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CONGRESSO NACIONAL 
SESSõES CON.JUNTAS 

Em 17 de setembro de 1968, às 21 horas 
(TtRÇA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
Veto Presidencial:, 

Ao Projeto de Lei n.0 1.080-B/68, na Câmara, e núme­
ro 47/68, no Senado, que dispõe sôbre a política eco­
nômica da borracha, regula sua execução, e dá outras 
providências. 

ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇÃO 

Cédula Veto 
1 único 

2 único 

Matéria a qut:~ se refere 
O art. 22 e seus parágrafos, men­
cionados no art. 1.0 do projeto, e 
os arts. 2.0 , 3.-o: e 4.o do projeto. 

Os incisos V e VI do art. 28, men­
cionados no a.rt. 1.0 do projeto. 

Em 18 de setembro de 1968, às 21 horas 
(QUARTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
Veto Presidencial: 

AO Projeto de Lei n.0 119-C/63, na Câmara, e n.0 11!/67, 
no Senado, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Po­
der Judiciário - Justiça do Trabalho - o crédito especial 
de NCr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros novos), para ocorrer 
a despesas com instalação de órgãos criados pela Lei· nú­
mero 4. 088, de 12 de julho de 1962, •e dá outras providên­
cias. 

ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇAO 

Cédula Veto 
1 único 

Matéria a que se refere 
Totalidade do projeto 

Em 19 de setembro de 1968, às 21 horas 
(QUINTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
Veto Presidencial: 

1\0 Projeto de Lei n.0 15, de .1968 (CNl, que institui o 
sistema de sublegenda.s, e dá outra;g providências. 

Cédula 
1 

ORIENTAÇÃO PARA A VQTAÇAO 

Veto 
único 

Matéria a que se refere 
Parágra!o 3.'' do art. 17 

PARECER N.0 40, DE 1968 (CN) 
da Comissão Mista, sôbre o ProjetO de Lei n.0 22, 

de 1968 (CN), que dá nova redação ao art. 1.0 da 
Lei n. 0 5.311, de 18 de agôsto de 1967, que dispõe 
sôbre a criação de cargos no Quadro de Pessoal 
do Ministério do Exército, para melhor atender às 
organizações de saúde do Exército. 

Relator: Sr. Alípio Carvalho 

O Poder El{ecutivo, na forma do § 3.0 do art. 54, 
da Constituição · do Br~sll, submeteu à dellberação do 
Congresso Nacional, acompanhando exposição de motivos. 
do Sr. Ministro do Exército, a Mensagem que tomou o 
n.0 24!1968, contendo projeto de lei que dá nova redação 
ao art. 1.0 da Lei n.0 5.311, de 18 de agôsto de 1967, que 
dispõe sôbre a criação de cargos no Quadro de Pessoal 
do Ministério do Exército para melhor atender às orga­
nizações de saúde dêsse Ministério. 

Na forma regimental, foi constituída a Comissão 
Mista encarregada de dar parecer acêrca do referido 
projeto, sendo eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente os eminentes Srs. Senadores: Sebastião Archer 
e Mílton Trindade e designado Relator, pelo Sr. Presi­
dente, o Deputado que êste subscreve. 

O calendário dos trabalhos vem sendo obedecido regu­
larmente, tendo o prazo, para a apresentação de emendas, 
perante a Comissão, começado a correr no dia 25 de 
agôsto é sido encerrado no dia 29 do mesmo mês. 

Só foi apresentada uma emenda aditiva, de autoria 
do nobre Deputado Flôres Soares. 

Da exposição do Sr. Ministro do Exército, conclui-se 
que o presente projeto de lei visa tão-sómente consubs­
tanciar, no que toca ao referido Ministério, os cargos cria­
dos através da Lei n.0 5.311, de 18 de agôsto de 1967, na 
conformidade de outros dispositivos legais, vigentes, que 
alteraram cargos'- de nível superior e de grupos ocupa­
cionais, que dão nôvo escalonamento de níveis e extin­
guem classes, mantendo outras. 

Efetivamente, comparando-se os cargos criados pela 
Lei n.0 5.311, de 18 de agpsto de 1967, com os constantes 
do Projeto de Lei n.0 22, de 1968 CCN), objeto do nosso 

' 
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ASSINATURAS 
Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . . · NCr$ 20,00 Semestre .......... . 
Ano ................ , NCr$ 40,00 Ano 

Número avulso ......... · ............ , .... . NCr$ 0,20 
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

NCr$ 40,00 
NCr$ 80,00 

Tiragem: 20.000 exemplares 
) 

estudo, verifica-se que a nova redação proposta nada 
mais fêz que alterar as denominações, os códigos e os 
escalonamentos de níveis, de acôrdo com os mencionados 
dispositivos vigentes a seguir indicadas: 

9ecreto n.0 55.004, de 13 de novembro de 1964; e 
Lei n.0 3. 780, de 12 de junho de 1960." 

Não houve acréscimo de cargos; não houve outras 
alterações, senão as decorrentes daquelas modificações 
que se impunham, para o devido ajustafuenta aos refe­
ridos dispositivos legais. 

"Lei n.0 345, de 26 de junho de 1964; 
Decreto-Lei n.0 299, de 28 de fevereiro de 1967; 
Decreto n.0 57.180, de 8 de novembro de 1965; 

LEI N.o 5.311, DE 18 DE AGOSTO DE 1967 
' Número Denominação Código 

TC-1.201.18.B 
TC-1:201.17 .A 

23 Enfermeiro 
23 Enfermeiro 

46 
\ . . .. .. .. . .............. . 

33 
33 

157 
157 
72 

452 

28 

28 

Ass. de Enfermagem 
Ass. Enferm. 
Aux, Enferm. 
Aux. Enferm. 
Enf.0 Auxiliar 

Nutricionista 

P-1. 701.15.B 
P.l.701.13.A 
P.1.7Ó2.10.B 
P.1.702. 8.A 
P.1.706. 8 

P.1.708.11 

Com efeito: 

PROJETO DE LEI N.0 22, 1968 {CN) 

Número 

10- 20% 
16 - 35% 
20- 45% 

46- 100% 

90 
158 
204 

452- 100% 

14- 50% 
14- 50% 

28- 100% 

Denominação 

Enfermeiro 
Enfermeiro 
Enfermeiro 

AUX. Enf. 
Aux. Enf. 
AUX. Enf. 

Nutricionista 
Nutricionista 

Código 

TC.l.201.22.C 
TC-1.201.2l.B 
TC-1.201.20.A 

P-1.701.15.0 
P-1.701.14.B 
P-1. 701.13.A 

P-1.902.20.B 
P-1.902.19.A 

• • o • • • • • • • • • • • • • o. • • • • o. • • o. • • • • • • o.. • • • • • • • • • • • • o o • • • • • • o. • o • • o • • • • • • • • o • • • • 
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~--Numero--

63 

63 

2 

2 
.. 

1 

1 
2 

58 

De-pominação 

Obstetriz 

e .l--P·--

·{)6dlgo 

P.l.902.13 

Operador de Ralo X P .!. 710.9 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
Tec. de Labor. P.l.60!.12.A 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
Laboratarista P.l.602. 9.B 
Laboratarista P.l.602. 8.A 

A tendente P.!.703. 7 

.. .. .. 

Número·- · Denominação 

31 
32 

63- 100% 

1 
1 

2 

1 

1 
2 

o 

Parteira 
Parteira 

Op. Raio X 
Op. Raio X 

-·· .... ; ... 
Tec. Lab. 

.... ·•, .... 
La bora torlsta 
Laboratarista 

Código' 

P-l.703.13.B 
P-l.703.ll.A 

P-1.706.13.B 
P-1. 706 .li. A 

. ..... , ... ' 
P-1.601.12.A 

• 

P.1.602. 9.B • 
P.l.602. S.A ' 

• Deve ser 1. 602.9. B e 1. 602. 8. A e não como .consta da Mensagem. 

O ilustre Deputado Flôres Soares apresentou emenda 
aditiva que visa a amparar os portadores de certificado 
de Auxiliar de Enfermagem, expedido de conformidade 
com a Lei n.0 775, de 6 de agôsto de 1949, que vem pres~ 
tando serviços profissionais a' quaisquer unidades de Saúde 
do Exército, para enquadrá-los nos níveis iniciais da série 
da classe P-1. 701-13A, a que se refere o Decreto-Lei 
n.0 299, de 28 de fevereiro de 1967. 

Entende que, mediante estág:lo, aquêles funcionários 
poderão perfeitamente habilitar-se ao exercício do cargo 
de Auxiliar de Enfermagem, de conformidade com as no­
vas condições exigidas pelo mencionado Decreto-Lei 
n.0 299, de 28 de fevereiro de 1967, e também que assim 
se estimula o aperfeiçoamento profissional e se preen'chem 
lacunas nos quadros respectivos. 

Sua Excelência parece reconhecer, portanto, que a 
formação de Auxiliares de Enfermagem, conforme os dis­
positivos da referida Lei n. 0 775, de 6 de agôsto de 1949, 
não se enquadra nas atuais exigências firmadas no De­
creto-LeJ n.0 299, que reorganiza o Grupo Ocupacional 
P-1. 700 e, por isso, propõe a inclusão de artígo específico 
no Projeto de Lei n.0 22, para amparar aquêles profissio­
nais que já vêm prestando serviços nas suas especialida­
des, em decorrência de curso prestado, de acôrdo com exi­
gências legais anteriores. 

Data venia, não nos parece aconselhável a medida 
proposta. 

' Com efeito, vejamos o que diz a legislação vigente 
sôbre o assunto: 

"LEI N.0 3. 780 
DE 12 DE JULHO DE 1960 

Dispõe sôbre cJassificaçã.o de cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, estabelece os vencimentos 
correspondentes, e dá out1;as providências. 

DECRETO-LEI N.0 299 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Reorganiza o Grupo Ocupacional P-1. 7'00 do 
Anexo I da Lei n.0 3.780, de 12 de julho de 1960, e 
dá outras providências. 

Art. 3.0 - Ao enq'Uadramento nas ser1es de classe 
ou classes relacionadas no art. 1.0 , o qual obedecerá 
ao disposto nos arts. 19 e 20 da Lei n.0 3. 780, de 
12 de julho de 1960, e legislação complementar, con­
correrão, em cada caso, os ocupantes das séries de 
classes ou çlasses incluídas na situação nova, con­
forme o disposto no art. 2.0 

§ 1.0 - Para efeito do enquadramento de que trata 
·o presente artigo, terão preferência, sucessivamente: 

1-

11-

········ ... ······.' ............... ··• ..... : ... : ····· 

III - Os servidores que possuam o certificado de 
conclusão do curso exigido pelo artigo 4.0 
para ingresso na ·respectiva série de classe 
ou classes singulares da situação nova. 

Art. 4.0 
- Nos concursos para provimento dos car­

gos das séries de classes ou classes singulares, sel-á 
exigido: 

I - para a série de classe de Auxiliar de Enfer­
magem, certificado de conclusão do curso, com 
a duração mínima de dois anos, de Auxiliar 
de Enfermagem ou outro que comprove for­
mação profissional equivalente. 

.................................. ······ .......... . 
Parágrafo único - Os certificados referidos neste 
artigoS' só serão válidos se expedidos por institnir;ão 
oficial ou oficialmente reconhecida e depois de re­
gistrados no órgão competente. 

Art. 5.0 
- As instituições que operam na formação 

de profissionais para os atendentes auxillares no 
campo da Medicina, da Farmácia e da Odontolog:la, 
adaptarão a denominação e os currículos dos seus 
cursos para que os mesmos sirvam aos objetos déste 
Decreto~ Lei. 

Art. 6.0 
- As dúvidas na execução do presente De­

creto-Lei são dirimidas por decisão do Presidente 
da República, ouvida a Comissão de Classificação 
de Cargos, carecendo de validade, para qualquer 
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efeito, os atos que não obedecerem as for.mall­
dades aqui presentes." 

Conclui-se da leitura dêsses dispositivos, que já exis­
tem normas em aplicação para qualquer enj{uadramento 
de funcionário e que as dúvidas serão dirimidas por Co­
missão Especial qualificada para a análise de cada caso 
que não se enquadrar exatamente dentro das referidas 
normas. 

Ora, enquadrar por dispostivo legal, na Série de Classe 
P-1. 701-13-A, todos os portadoreS de certificados_ de Au­
xillar de Enfermagem, expedidos de conformidade com a 
Lei n.0 775, de 6 de agôsto de 1949, será o mesmo que 
criar situação de priVilégio para uma classe cte funcio­
nãrios. o que se nos parece tanibem inconstitucional. 1 

:e o relator, portanto, contra a aprovação da Emenda 
de n.O 1, de autoria/do nobre Deputado Flôres Soarés. 

Em face do exposto, é o relator pela aprovação do 
projeto e contrário à emenda apresentada. 

' Sala das Comissões, em 9 · de setembro de 1968. 
Milton1 Trindade, Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dência - Alípío de Carvalho, Relator - Desiré Guarani -
Flávio Brito - Ádalberto Sena - Paulo Torres - José 
Leite :- Fernando Corrêa - Raul Giuberti - Paulo Frein 
- Hanequim ))antas - Pedroso Horta. 

EMENDA N.0 1 

(Apresentada perante a Comissão Mista) 

Acrescente-se .onde convier o seguinte artigo: 
' "Art. - O~ portadores . de Certificados de A u-

xlliar de Erifermagem, expedidos de conformidade 

com a Lei n.o 775, de 6 de agàsto de 1949, que vêm 
prestando serviços profissionais a quaisquer unida­
des de Saúde do Exército, serão enquadrados nos 
níveis iniciais da Série de Classe P-1.701-13-A, a 
que se refere o Decreto-Lei n.o 299, de 28 de reve­
r~iro de 1967 ." 

Justificação 

Os Aux!l!ares de Enfermagem constituem um grupo 
da maior eficiência nas atividades de assistência médica 
no País. Mais de 14.000 profissionais desempenham as 
suas tarefas árduas e nobres por todo o País. Segundo 
dados fornec_ipos pelo Ministério da Saúde, a Rêde Hos­
pitalar Brasileira está a reclamar ma'is 229.000 Auxilia­
res de Enfermagem. 

Com a elevação dos salários, Decreto-Lei n.0 299/67, 
tem-se verificadO maior interêsse pela ,conquistá\ dos Cer­
tificados· de Auxiliares de Enfermagem que é obtido atra­
vés de estudos e trabalhos árduos com o sacrifício das 
horas de lazer. 

11! do espírito das leis que disciplinam os grupos pro­
fissionais das Fôrças Armadas, medicina, farmácia e 
odontologia, a mudança para outro quadro mediante um 
estágio. Assim se estimula o aperfeiçoamento profissional 
e se preenchem lacunas nos quadros respectivos. 

O mesmo espírito inspirou a nossa emenda, pois se 
um atendente com esfôrço Vier a conquistar o diploma de 
Auxiliar de Enfermagem, digo, o Certificado de Kux!liar 
de Enfermagem deve ter o direito de conquistar uma me ... 
lhor classificação. 

Sala das Sessões, em. 29 de agôsto de 1968 - Flôres 
Soares. 

SENADO FEDERAL 
ATA DA 189.a SESSÃO 

EM 16 DE SETEMBRO DE 1968 

2.• Sessão Legislativa "rdinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESIDilNCIA DO SR. CATTETE 
PINHEIRO 

As 14 horas e 30· min,utos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores:_\ 

Cattete Pinheiro - Slgefredo 
Pacheco - Pessoa de Queiroz -
José Ermirio - Aloysio de Car-, 
v'atho- Carlos Lindenberg- Eu­
rico Rezende - Paulo Torres -
Aurélio Vianna- Armando Stor­
n! - Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - A Us_ta de presença acusa 
o cqmparecimento de 11 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de· 
Claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à 
leitura da Ata da sessão ante­
rior, que é aprovada sem debates. 

. 1 

O Sr. 1.0 wSecretárlo lê o se· 
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA, 
NOS SEGUINTES TERMOS. 

MENSAGEM 
N.• 298, DE 1968 

N.o 580/68, na origem 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a de­
signação que desejo fazer do Embai­
xador Roberto Jorge dos Guimarães 
Bastos, ocupante do cargo de Minis­
tro de Primeira Classe, da carreira de 

Diplomata, do Quadro de Pessoal, 
Parte Permanente, do Serviço Exte­
rior Brasileiro, do Ministério das Re­
lações Exteriores, para exercer a 1un­
ção de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno da República da Costa Rica, 
nos térmos dos artigos 22 e 23 da Lei 
n.0 3.917, de 14 de julho de 1961. 

Os méritos do Embaixador Roberto 
Jorge dos Guimarães Bastos, que me 
induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasília, em 13 de setembro de 1968. 
- Arthur da Costa e Silva, 

"CURRICULUM VITAE" DO 
EMBAIXADOR ROBERTO JORGE 

DOS GUIMARAES BASTOS 
I 

Nascldo em Santarém, Estado do 
Pará, em 18 de fevereiro de 1914. 
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2. Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais, pela Faculdade de Direito da 
Universidade do Brasil, em 1939. 

3. O Embaixador Roberto Jorge dos 
Guimarães Bastos ingressou no Mi­
nistério das Relações Extertotes como 
Extranumerário da Secretaria de Es­
tado, em 1934; Contratado, em 1939; 
Cônsul de Terceira Classe, em 1938; 
promovido a Segundo-Secretário, pol" 
antigüidade, em 1945; promovido a 
Primeiro-Secretária, por merecimen­
to, em 1953; Conselheiro, em 1957; 
promovido a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, em 1959; 

promovido a Ministro de Primeira 
Classe, por merecimento, em 1968. 

4. Durante sua carreira, exerceu o 
Embaixador Roberto Jorge dos Gui­
marães Bastos as seguintes funções: 
Cônsul de Terceira Classe, em Buenos 
Aires, de 1942 a 1945; Terceiro-Secre­
tário, em La Paz, em 1945; Segundo­
Secretário, em Lisboa, de 1946 a 1948; 
Segundo-Secretário, em Bonn, em 
1951 e 1953; Primeiro-Secretário, em 
Bonn, de junho de !953 a julho do 
mesmo ano; Cônsul de Primeira Clas­
se, em Baltimore, de 1953 a 1954; Con­
selheiro, em Bonn, de 1957 a 1959; MI­
nistro de Segunda Classe, em Bonn, 
agôsto de 1959; Cônsul-Geral em 
Hong Koilg, no pôsto, a partir de no­
vembro de 1959, até 1963; Cônsul-Ge­
ral, em Buenos Aires, desde 1963 até 
1965; Embaixador Extraordinário " 
Plenipotenciário do Brasil, em comls·· 
são, junto ao Govêrno da República 
do Haitl, desde 22 de novembro de 
1965 até 22 de junho de 1966. 

Além dessas funções, exerceu o Em­
baixador Roberto Jorge dos Guima­
rães- Bastos, as seguintes missões e 
comissões: Auxiliar da Comissão de 
Limites, Setor Sul, de 1933 a 1934; 
Adido à Legação em Assunção, e1n 
1936; à disposição da Missão Especi:ü 
da Bolívia à posse do Presidente Eu­
rico Gaspar Dutra, em fevereiro de 
1946; Encarregado de Negócios em 
Bonn, em 1951 e 1952; Membro da 
Representação braslleira na Comissão 
Mista Brasil-Alemanha, em 1952; à 
disposição do Doutor Podestâ Costa, 
Ministro das Relações Exteriores da 
Argentina, na posse do Presldet\te 
eleito do Brasil, em 1956; Conselhei.ro 
em Missão Especial para representar 
o Govêrno <lo Brasil nas. solenidades .. 

da posse do Presidente da República 
do Equador, em agôsto de 1956; Che­
fe da Divisão de Passaportes do De­
partamento Econômico e Consular do 
Ministério das Relações Exteriores de 
outubro de 1956 a julho de 1958; Che­
fe substituto da Divisão de Atos, Con­
gressos e conferências Internacionais, 
em janeiro de 1957; Delegado do Bra­
sil na VI Sessão do Conselho do Co­
mitê Intergovernamental para as Mi­
grações Européias, em abril de 1957; 
Delegado à VIl Reunião do Conselho 
Deliberativo do Comitê Intergoverna­
mental das Migrações Européias, em 
outubro de 1957; Segundo Introdutor 
Diplomático, em julho de 1958; Mem­
bro da Missão Especial do Brasil ás 
solenidades da Coroação de Sua San­
tidade o Papa João XXIII, em no­
vembro de 1958; Encarregado de Ne­
gócios em Taipé, em 1960; Chefe do 
Cerimonial, do Ministério das Rela­
ções Exteriores, de junho de 1966 a 
julho de 1967; Presidente da Comis­
são para elaborar o anteprojeto da 
revisão das normas do Cerimonial da 
República, em 1967. 

5. Consultados os assentamentos 
pessoais do Embaixador Roberto Jor­
ge dos Guimarães Bastos, verificou­
se que: 

a) nada consta dêles que o desa­
bone; 

b) foi várias vêzes elogiado pelo 
desempenho dado às funções 
que lhe foram cometidas; 

c) foi agraciado com a Ordem 
"El Sol de! Peru" em grau de 
Grã-Cruz, e com a Grã-Cruz 
do Govêrno da República do 
Haiti; 

d) é casado com a Senhora Ma­
ria Elisa de Souza Quartin dos 
Guimarães Bastos, de nacio­
nalidade brasileira. 

6. O Embaixador Roberto Jorge dos 
Guimarães Bastos é indicado para 
exercer as funções de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da República 
da Costa Rica. 

Secretaria de Estado, em 9 de se­
tembro de 1968. - Dário Moreira de 
Castro Alves, Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

~<A, CQ.mi~são de J~,e~a~6es Exteriore~.) . · 

OFICIOS , 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 132, DE 1968 

(n.• 3.359-C/57, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre o exercício da pro­
fissão de mêdico-veterinãrio e cria 
os Conselhos Federa) e Regionais 
de Medicina Veterinária, 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPiTULO I 

Da. Profissão 

Art. 1. 0 
- O exercício da profissão 

de médico-veterinário obedecerá às 
disposições da presente lei. 

Art. 2.• - Só é permitido o exercí­
cio da profissão de médico-veteriná­
rio: 

a) aos portadores de diplomas ex­
pedidos por escolas oficiais ou 
reconhecidas e registradas na 
Diretoria do Ensino Superior 
do Ministério da Educação e 
Cultura; 

b) aos profissionais (liplomados 
no estrangeiro que tenham re­
validado e registrado seu Di­
ploma no Brasil. na forma da 
Legislação em vigor. 

Art. 3.• - O exercício das ativida­
des profissionais só serã. permitido aos 
portadores de carteira profissional 
expedida pelo C<>nselho Federal de 
Medicina Veterinária ou pelos Conse­
lhos Regionais de Medirina Veteriná­
ria criados na presente lei. 

Art. 4.0 
- Os .dispositivos dos arti­

gos anteriores não se aplicam: 

a) aos profissionais estrangeiros 
contratados em caráter provi­
sório pela União pelos Esta­
dos, pelos MuniCípios ou pefos 
Territórios, para função espe­
cífica de competência privati­
va ou atribuição de médico­
veterinário; 

b) às pessoas que já exerciam 
função ou atlvldede públlca de 
competência privativa .... de mé­
dico-veterínário na data da 
publicação do Decreto-Lei n.0 : 

. 23.133, de 9 de . setembro, de, 
1933. 
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,CAPiTULO I1 

Do Exercício Profissional 

Art. 5,0 ...:... É da competência priva­
tiva do médico-veterinário o exercí­
cio das seguintes atividades e funções 
a cargo da União, dos Estados, dos 
Municípios, dos Territórios Federais, 
entidades autárquicas paraestatais e 
de economia mista e particulares: 

a) a prática da clínica em tôdas 
as suas modalidades; 

b) a direção dos hospitais para 
animais; 

e) a assistência técnica e sanitá­
ria aos anirtlais sob, qualquer 
forma; 

d) o planejamento e a execução 
da defesa sanitária animal; 

e} a direção técnica sanit~ria dos 
estabelecimentos industriais e, 
sempre que possível, dos co­
merciais ou de finalidades re­
creativas, desportivas ou de 
proteção onde esteJam, perma­
nentemente, em exposição, em 
serviço ou para quaiquer outro 
fim, animais ou produtos de 
sua origem; 

f) a inspeção e a fiscalização· sob 
o ponto-de-vista sanitário, hi­
giênico· e tecnológico dos ma­
tadouros frigoríficos, fábricas 
de conservas de carne de pes­
cado, fábricas de banha e gor­
duras em que se empreguem 
·produtos de origem animal, 
usinas e fábricas de laticínios, 
entrepostos de carne, leite, 
peixe, ovos, mel, cêra e demais 
derivados da IndúStria pecuá­
ria e, de um mdtlo geral, quan­
do possível, de todos os produ­
tos de origem animal, nos lo­
cais de produção, manipulação, 
armazenagem e comercializa­
ção; 

g) a peritagem sôbre animais, 
identificação, defeitos, vícios, 
doenças, acidentes e exames 
técri.icos em questões judiciais; 

• h) as perícias, os exames e as 
pesquisas reveladoras de frau­
des ou . operação dolosa nos 
animais inscritos nas compe­
tições desportivas ou nas ex­
posiçõ~s pecuárias; ' . ' 

J) o ~nsino, a .direção, o contrôle 
e a orientação\ dos serviços d_e 
inseminação art~ficial; , . ' 

. j) a regência de cadeiras ou dis­
cip!inas ·especificamente médi­
co-veter_inárias, bem como a 
direção das respectivas secções 
e laboratórios; 

1) a direção e a fiscalização do 
ensino da medicina-veteriná­
ria, bem como do ensino. agrí­
cola-médio, nos estabelecimen­
tos em que a natureza dos tra­
balho$ tenha por objetivo ex­
clusivo a inqústria animal; 

m) a organiz~ão dos congressos, 
coiÍlissões, seminários e outros 
tipos dé reuniões, destinados 
ao estudo ,da Medicina Veteri­
nári~. bem como a assessoria 
técnica do Ministério das Re­
lações Exteriores, no pais e no 
estrangeiro, no que diz com os 
problemas relativos à produ­
ção e à indústria animal. 

Art. 6.0 - Constitui, ainda, compe­
têricia~ do médico-veterinário o exer­
cício de atividades ou funções públi­
cas e particulares, relacionadas com: 

a) as pesquisas, o _planejamento, 
a direção técnica, o fomento, 
a orientação e a execução dos 
trabalhos de qualquer nature­
za rela~vos à produção animal 
e à~ indústrias deriv~das, in­
cluslVe as de caça e pesca; 

b) o estudo e a aplicação de me­
didas de saúde pública no to­
cante às doenças de animais 
transmissíveis ao homem; 

c) a avaliação e peritagem rela­
tivas aos animais para fins 
administrativos de crédito e de 
seguro; 

d) a _padronização e a classif~a­
ção dos produtos de origem 
animal; 

e) a r e s p o n s a b I I I d a d e. 
pelas fórmulas e preparação 
de rações para animais e a 
sua fiscalização; 

f) a participação nos exames dos 
:;mimais para efeito de inscri­
ção nas Sociedades de Regis­
tros Genealógicos; 

g) os exames periciais tecnológi­
cos e sanitários dos subProdu­

--,, : tos da. in9-úst,ria a~imal; 

b) as pesquisas e trabalhos liga; 
dos à biologia geral, à zoolo­
gia, à zootecnia bem como à 
broma tologla animal em espe- . 
cial; 

i) a defesa da fauna, especial­
mente o contrôle da explora­
ção das espécies animais sil­
vestres, bem como dos seus 
produtos; 

j) os estudos e a organização de 

trabalhos sôbre economia e es­
tatística ligados à profissão; 

I) a organização da educação 
rural relativa à pecuária. 

' 
CAPITULO III 

Do Conselho Federal de Medicina 
Veterinária e dos Co:q.selbos Regionais 

de Medicina Veterinária 

Art. 7.0 
- A fiscalização do exercí­

cio da profissão de médico-veteriná­
rio será exercida pelo Conselho Fe­

\ dera! de Medicina Veterinária, e pelos 
Conselhos Regionais de Medicina Ve­
terinária, criados por esta lei. 

Parágrafo único - A fiscalização do 
exercício profissional abrange as pes­
soas referidas no artigo 4.0 , inclusive 
no exercício de suas funções contra­
tuais. 

Art. 8.0 
- O Conselho Federal de 

Medicina Veterinária (CFMV) tem 
por finalidade, além da fiscalização 
do exerCício profissional, orientar, su­
pervisionar e disciplinar as atividades 
relativas à profissão de médico-vete­
rinário em todo o território nacional, 
diretamente ou através dos Conselhos 
Regionais de Medicina Veterinária 
(CRMV). 

Art. 9.0 - O Conselho Federal as­
sim como os Conselhos Regionais de 
Medicina Veterinália servirão de ór-
1 gãos de consulta dos governos da 
União, dos Estados, dos Municípios e 
dos Territórios, ..em todos os assun­
tos relativos à profissão de médico­
veterinário ou ligados, direta ou indi­
retamente, à produção ou à indústria 
animal. 

Art. 10 - O CFMV e os CRMV 
constituem, em seu conjunto, uma 
authrquia, sendo cada um dêles do­
tado de personalidade juridlca de dl­
reito1público, com autonomia admi­
nistrativa e financeira. 
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Art. 11 - A Capital da República 
será a sede do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária, com jurisdição 
em todo o território nacional, a êle 
subordinados os Conselhos Regionais, 
sediados nas Capitais dos Estados e 
dos Territórios. 

Parágrafo único - O Conselho Fe·· 
deral de Medicina Veterinária terá., 
no Distrito Federal, as atribuiçõe~; 

correspondentes às dos Conselhos Re·· 
gionais. 

Art. 12 - O CFMV será constl tuido 
de brasileiros natos ou naturalizados 
em pleno gôzo de seus direitos civis, 
cujos diplomas profissionais estejam 
registrados de acôrdo com a legislação 
em vigor e as disposições desta Lel. 

§ 3.0 - O eleitor que se encon­
trar, por ocasião da eleição, tora da 
sed,e em que ela deva realizar-se, po­
derá dar seu vot<J em dupla sobre­
carta opaca, fechada e remetida por 
ofício com firma reconhooida ao pre­
sidente do Conselho Regional respec­
tivo. 

§ 4.• - Serão computadas as cé­
dulas recebidas com as formalidades 
do parágrafo 3.0 até o momento de 
encerrar-se a votação. 

§ 5.0 
- A sobrecarta maior será 

aberta pelo presidente do Conselho 
que depositará a sobrecarta menor na 
urna, sem violar o sigilo do voto. 

§ 6.0 - A assembléia-geral reu­
nir-se-á, em primeira convocação, 

Parágrafo único - Os CRMV serão 
organizados rias mesmas condições 
do CFMV. 

Art. 13 - O Conselho Federal de 
Medicina Veterinária compor~se-á 

de: um presidente, um vice-presi':_ 
dente, um secretário-geral, um tesou­
reiro e mais seis conselheiros, eleH,os 
em reunião dos delegados dos· Com:e­
lhos Regionais, por escrutínio secr~~to 
e maioria absoluta de votos, realizan­
do-se tantos escrutínios quantos ne­
cessários à obtenção dêsse quorum. 

, com a presença da maioria absoluta 
dos médicos veterinários Inscritos na 
respectiva região, e com qualquer 
número, em segunda convocação. 

§ 1,0 - Na mesma reunião e pela 
forma prevista no artigo, serão elei­
tos seis suplentes para o Conselho. 

§ 2.0 - Cada Conselho Regional 
terá direito a três delegados à reu­
p.ião que o artigo prevê. 

Art. 14 - Os Conselhos Regionais 
de Medicina Veterinária &erão cons- ! 
ti tuídos à semelhança do Conselho ' 
Federal, de seis membros, no mínimo, 
e de dezesseis, no máximo, eleitos por 
escrutínio secreto e maioria absoluta 
de votos, em assembléia-geral dos mé­
dicos-veterinários inscritos nas res-· 
pectivas regiões e que estejam em ple-· 
no gôzo dos seus direitos. 

§ 1.0 - O voto é pessoal e obri­
gatório em tôda eleição, salvo caso de 
doença ou de ausência plenamente 
comprovada. 

§ 2.0 - Por falta não plenamen­
te justificada à eleição, incorrerá o 
faltoso em multa correspondente a 
20% (vinte por cento) do salário-mí­
nimo da respectiva região, dobrada na 
reincidência. 

Art. 15 - Os componentes do Con­
selho Federal e dos Conselhos Regio­
nais de Medicina Veterinária e seus 
suplentes são e1e1tos por três anos e 
o seu mandato exercido é a título ho­
norífico. 

Parágrafo único -- O Presidente do 
Conselho terá apenas voto de desem­
pate. 

Art. 16 - São atribuições do CFMV: 

a) organizar o seu regimento In­
terno; 

b) aprovar os regimentos Inter­
nos dos Conselhos Regionais, 
modificando o que se tornar 
necessário para manter a uni­
dade de ação; 

c) tomar conhecimento de quais­
quer dúvidas suscitadas pelos 
CRMV e dir!mt-las; 

d) julgar em última Instância os 
rooursos das deliberações dos 
CRMV; 

e) publicar o relatório anual dos 
seus trabalhos e, periàdlca­
mente, até o prazo de elnco 
anos, no máximo, a relação de 
todos os profissionais Inscri­
tos; 

f) expedir as resoluções que se 
tornarem necessárias à fiel In­
terpretação e execução da pre­
sente lei; 

cl propor ao· Govêrno Federal as 
alterações desta lei, que se tor-

narem necessárias, principal­
mente as que visem a melhorar 
a regulamentação do exercício 
da profissão de médico-veteri­
nário; 

h) deliberar sôbre as questões 
oriundas do exercicio das ati­
vidades afins às de médico-ve­
terinário; -

f) realizar periOdicamente reu­
niões de conselheiros federais e 
regionais, para fixar diretrizes 
sô!Jre assuntos da profissão; 

j) organizar o Código de Deonto­
logia Médico-Veterinária. 

Parágrafo único - As questões refe­
rentes às atividades afins com as ou­
tras profissões. serão resolvidas atra­
vés de entendimentos com as entida­
des reguladoras dessas profissões. 

Art. 17 - A responsabilidade ad­
mlnistrativa no CFMV cabe ao seu 
presidente, inclusive para o efeito da 
prestação de contas. 

Art. 18 - As atribuições dos CRMV 
são as seguintes: 

a) organizar o seu regimento in­
terno, submetendo-o à aprova­
ção do CFMV; 

b) inscrever os profissionais re­
gistrados residentes em sua ju­
risdição e expedir as respecti­
vas carteiras profissionais; 

c) examinar as reclamações e re­
presentações escritas acêrca 
dos serviços de registro e das 
infrações desta lei e decidir, 
c?m recursos para o CFMV; 

dl solicitar ao CFMV as medidas 
necessárias ao melhor rendi­
mento das tarefas sob sua al­
çada e sugerir-lhe que prot>o­
nha à autoridade competente 
aa alterações desta lei, que jul­
gar convenientes, prinçipal­
mente as que visem a melhorar 
a regulamentação do exercício 
da profissão de médico-veteri­
nário; 

e) fiscalizar o exercício da pro­
fissão, punindo os seus infra­
tores, bem como representan­
do às autoridades competentes 
acêrca de fatos que apurar e 
cuja solução não seja de sua 
alçada; 

I) funcionar como Tribunal de 
Honra dos profissionais, zelan ... 

' 
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do pelo prestigio e bom nome 
.da profissão; 

g) aplicar as sanções disciplinã­
res, estabelecidas nesta lei; 

h) promover perante o juízo da 
Fazenda Pública e mediante 
processo de executivo fiscal, a 
cobrança das penalidades pre­
vistas para ~execução da pre-
sente lei; · 

i) contratar pessoal administrati­
vo necessárk ao funcionamen­
to do Conselho; 

j) eleger delegado-eleitor, para a 
reunião ·a que se refere o ar-
tigo 13. 1 

Art. 19 - A responsabilidade ad­
ministrativa de cada CRMV cabe ao 
respectivo presidente, inclusive a pres­
tação dC contas perante o órgão fe­
deral competente. 

Art. 20 - O exercício da função de 
conse~heiro federal ou regional por es­
paçó de três anos será considerado 
serviço relevante. ' · 

Parágrafo único - O CFMV conce­
derá aos que se acharem nas condi­
ções dêste artigo, certificado de ser­
viço relevante, independentemente de 
requerimento do interessado, até 60 
dias após a conclusão do mandato. 

Art. 21 - O Conselheiro Federal 
Regional que faltar, no decorrer de 
um ano, sem licença prévia do respec­
tlvÓ Conselho, a 6 (seis) reuniõeS, per­
detá automàticamente o mandato, 
sendo sUcedida por um dos suplentes. 

; : 

Art. 22 - O exercício do cargo de 
Conselheiro Regional é incompatível 
com o de membro da Conselho Fe­
deral. 

Art. 23 - O m é d i c o-veterinário 
que, i~scrito no Conselho Regional de 
um Estado, passar a exercer a ativi­
dade· profissional em outro Estado, 
em. caráter permanente, assim enteit-

/dido o exercício da profissão por mais 
dEi 90 (noventa} dias, ficará obrigado 
a requere~ insÚição secundária no · 
quadro respectiVb ou pa:ca êle trans­
feJ;'ir-se. 

Art. 24 - O Conselho Federal e os 
Cotiselhos Regionais de Medicina Ve­
terinária náo poderão &~liberar senão 
com a. presença da maioria absoluta 
de~ seu.s membros. 

CAPíTULO IV 

Das anuidades e taxas 

Art. 25 - o médico-veterinário pa­
ra o exercício de sua profissão é obri­
gado a se inscrever no Conselho de 
Medicina Veterinária a cuja jurisdi-' 
ção estiver sujeito e pagará uma anui­
dade ao respectivo Conselho até o dia 
31' de março de cada ano, acrescido 
de 20% quando fora dêsse prazo. 

Parágrafo único - O médico-vete­
rinário ausente do País não fica isen­
to do pagamento da anuidade, que 
poderá ser paga, no seu regresso, sem 
o acréscimo' dos 20% re~eridos neste 
artigo. 

Art. 26 - O Conselho Federal ou 
Conselho Regional de Medicina Vete­
rinária cobrará taxa pela expedição ou 1 
substituição de carteira profissional 
pela certidão referente à anotação de 
função técnica ou registro de firma. 

Art. 27 - A carteira profissional 
conterá uma fôlha onde será feito o 
registro do pagamento das anuidades 
para um período mínimo de 10 anos. 

Parágrafo único - A referida car­
teira sera expedida pelo CFMV ou 
CRMV servindo como documento de 
identidade e terá fé pública. 

Art. 28 - As firmas de profissio­
nais da Medicina Veterinária, as as­
sociações~ emprêsas ou quaisquer es­
tabelecimentc-s cuja atividade seja 
passível da ação de médico-veteriná- ) 
rio, deverão, sempre que se tornar ne­
cessário, fazer Prova de que, para ês-
se efeito, têm a seu serviço profissio­
nal habilitado na forma desta lei. 

Parágrafo único - Aos infratores 
dêste artigo será aplicada, pelo cOn­
selho Regional de Medicina Veteriná­
ria a que estiverem subordinados, mul­
ta que variará d~ 20% a 100% do va­
lor do salário-mínimo regional, inde­
pendentemente de outras sanções le­
gais. 

Art. 29 - Constitui renda do ,CFMV 
o seguinte: 

c) as muitas aplicadas no Distri­
to Federala firmas sob11ua ju­
risdição; 

d) a anuidade de renovação de 
inscrição dos médicos-veteri­
nários sob sua jurlsdiçãoL no 
Distrito Federal; 

e) l/4 da taxa de expedição da 
carteira prpfissional expedida 
pelos CRMV; 

f) 1/4 das anuidades de renova­
ção de inscrição arrecadadas 
pelos CRMV; 

g) 1/4 das multas aplicadas pelos 
CRMV; 

b) l/4 da renda de certidões ex­
pedidas pelos CRMV; 

i) doações; e 
j) subvenções. 

Art. 30 - A renda de cada Conse­
lhO Regional de Medicina Veterinária · 
será constituida do seguinte: 

a) 3/4 da renda proveniente da 
expedição de carteiras profis-
sionais; -

b)-·3/4 das anuidades de renova- · 
ção de Inscrição; 

c) 3/4 das multas aplicadas de 
conformidade com a presente 
lei; 

d) 3/4 da renda das certidões que 
houver expedido; 

e> doações; 
f) subvenções. 

Art. 31 - As taxas, anuidades ou 
quaisquer emolumentos, cuja cobran...1. 
ça esta lei autoriza. serão fixados pe-
lo CFMV. ~ 

CAPíTULO V 

Das Penalidades 

Art. 32 - O poder de disciplinar e 
aplicar penalidades ao médicos-ve­
terinários compete exclusivamente ao 
conselho Regional. em que estejam 
inscritos ao tempo do fato punlvel: 

Parágrafo único - A jurisdição 
disciplinar estabelecida neste artigo 
não derroga a jurisdição comum,. 
quando o fato constitua ·crime puni• 
do em lei.. 

a) a taxa de expedição da cartei­
ra profissional dos médicos­
veterinários sujeitos à eua ju­
risdição, no Distrito Féderal; 

b) a renda das certidões solicita­
das pelos profissio;;ais ou fir­
mas situadas no Distrito Fe­

: dera!; 

Art. 33 - As penas disciplinares 
aplicáveis pelos Conselhos Regionais 
são as seguintes: 

a) advertência confidencial, em 
aviso reservado; 
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b) censura. confidencial, em avi-
so reservado; 

c) censura públtca, em publtca-
ção oficial; 

d) suspensão do exercício profis­
sional até S (três) meses; 

e) cassação do exercício profis­
sional, "ad referendum" do 
Conselho Federal de Medi~ina 
Veterinária. 

§ 1.6 - Salvo os casos de gra­
vidade manifesta que exijam apltca­
çào imediata de pena}1dade mais al­
ta., a Imposição das Penas obedecerá 
à gradação dêste artigo. 

§ 2.0 - Em matéria discipli­
nar, o Conselho Regional delíbetará de 
ofício ou em conseqüência de repre­
sentação de autorídade, de qualquer 
membro do Conselho ou de pessoa 
estranha a êle, interessada no caso. 

§ 3.0 - A deliberação do Con­
selho, precederá,. sempre, audiênc1a 
do acusado, sendo-lhe dado defensor 
no caso de não ser encontrado, ou 
fôr revel. 

§ 4.0 - Da imposição de qual-· 
quer penalidade, caberá recu'rso, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados d" 
ciência, para o Conselho Federal, com 
efeito suspensivo nos casos das ali·­
neas d e e. 

§ 5,0 - Além do recur~Ó pre-
; visto no parágrafo anterior, não ca­

berá qualquer outro de natureza\ ad­
ministrativa, salvo aos interessados, 
a via judiciária. 

§ 6,0 - As denimclas contra 
membros dos Conselhos Regionais só 
serão recebidas quando devidamente 
assinadas e acompanhadas da indi­
cação de elementos comprobatórios 
do alegado. 

CAPíTULO VI 

Disposições Gerais 

Art. 34 - São equivalentes, para 
todos os efeitos, os títulos de veteri­
nário e médico-veterinário, quando 
expedidos por escolas oficiais ou re­
conhecidas, de acôrdo com a legisla­
ção em vigor. 

Art. 35 - A apresentação da car­
telr~ profissional prevista nesta Lei 

será obrigatOriamente exigida pelas 
autoridades civis ou militares, fe­
derais, estaduais ou municipais, pelas 
respectivas autarquias, emprê~as pa­
raesta\ais ou socieda~s de economia 
rnista, bem como pelas associações, 
c o o p e r a ti v as , estabelecimentos 
de crédito em geral, para inscrição 
em concursos, assinatura de têrmo de 
posse ou de quaisquer documentos, 
sempre que se tratar de prestação de 
serviço ou desempenho de função pri­
vativa da profissão de médico~veteri­
nário. 

Art. 36 - As repartições públicas, 
civis ou militares, federais, estaduais 
ou municipais, as autarquias, emprê­
sas paraestatais ou sociedades de eco­
nomia mista exígír3,o, nos casos de 
concorrência pública, coleta de pre­
ços ou pres\ação de serviço de qual­
quer ríatureza, que as entidades a 
que se refere o artigo 28 façam prova 
de estarem quites com as exigências 
desta lei, mediante documenro expe­
dido pelo ·bRMV a que estiverem su­
bordinadas. 

Parágrafo único - As infrações do 
presente artigo serão punidas com 
processo administrativo regular, me­
diante denúncia do CFMV ou CRMV, 
ficando a autoridade responsável su­
jeita à multa pelo valor da rescisão 
da contrato, firmado com as firmas 
ou suspensão de serviços, indepen­
dentemente de outras medidaS pres­
critas nesta Lei. 

Art. 37 - A prestação das contas 
será feita anualmente ao Conselho 
Federal de Medicina Veterinária e 
aos Conselhos Regionais pelos respec­
tivos presidentes. 

Parágrafo único - Após sua apro­
vação, as contas dos presidentes •dos 
Conselhos Regionais serão submeti­
das à homologação do Conselho Fe­
deral. 

Art. 38 - Os casos omissos verifi­
cados na execução desta Lei serão re­
solvidos pelo CFMV, 

CAPíTULO VII 
Disposições Transitórias 

.t.rt. 39 - A escolha dos prim~Iros 
membros efetivos do Cons:elho 1 Fe­
deral de Medicina Veterinària e de 
seus suplentes será feita por assenl­
bléia convocada pela Socie<!ade Bra­
sllelra de Medicina Veterinária. 

Parágrafo único - A assembléia· de 
que trata êste artigo será realizada 
dentro de 90 (noventa) dias contados 
a partir da data de publlcação desta 
Lei, estando presente um represen­
tante do Ministério da Agricultura. 

Art. 40 - Durante o período de 
organização do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária e dos Conselhos 
Regionais, o Ministro da Agricultu­
ra ceder-lhes-.á locais para as res­
pectivas sedes e, à requisição do pre­
sidente do Conselho Federal, forne­
cerá o material e o pessoal necessá­
rios ao serviço. 

Art. 41 - O Conselho Federal de 
Medicina Veterinária elaborará o pro­
jero <!e decrero de regulamentação 
desta Lei, apresentando~o ao Poder 
Executivo dentro de ISO (cenro e cln­
_qüenta) dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art, 42 - Esta Lel entra em vigor · 
na data de sua publicação. 

Art. 43 - Revogam -se as disposi­
ções em contrário. 

(As Comissões de Legislação Social., de 
S'aúcle_,_ de Educaçéio e Cultura e de Finan­
ça.s.) 

PROJETO Dll LEI DA CAMARA 
N.0 133, DE 1968 

(N, • 1. 548-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza a emissão de Obriga­
ções Reajustáveis do Tesouro NB.-
cional até o limite de NCr$ ..... . 
80.000.000,00 (oitenta milhões de' 
cruzeiros novos), nas condições 
que menciona, e dá outras provi .. 
dências, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica o Poder Executivo 

aurorizado a emitir Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Naclonal, nas 
condições previstas na Lei n.0 4.357, 
de 16 de julho de 1964, até o limite 
de NCr$ 80.000.000,00 (oitenta mi­
lhões de cruzeiros novos), destinadas 
a financiar o pagamtento das obras 
contratadas pelo Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem e ate­
nuar os efeitos, neste exercício, da 
redução das alíquotas do Impôsto 
único sôbre Lubrificantes e Combus­
tível$ Líquidos e Gasosos. 

Art. 2.0 
- As despesas de serviços, 

de juros, amortização e resgate desta 
operação não importarão em ônus dt .... 
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reto para o Tesouro Nacional e cor­
rerão à conta do Fundo Rodoviário 
Nacional, em forma a ser ajustada 
entre a União e o Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem, dis­
pensando-se, assim, a fixação de-do­
tação, no presente exercício, exigida 
pelo art. 69 da Constituição do Brasil. 

Art. 3.0 - Esta: Lei enha em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposl-
ções em contrário. 

' (AB Comissões de Projetos do Exe· 
cutivo e de Finanças.) · 

OFíCIOS 
DO 1.0 -SECRETARIO DA CAMARA 

DOS DEPUTADOS 

Restituição de autógrafos de projeto 
de lei sancionados: 

N.0 003510, de 13 do mês em curso 

- Autógrafos do Projeto' de Lei 
n.0 93/68, na Câmara e n.0 1.293, 
de 1968, que dá nova redação a 
dispositivos do Decreto-Lei n.• 
245, de 28 de fevereiro de 1967, 
que transforma o Colégio Pedro 
li em autarqui~; e dá outras pro­
vidências (Sancionado em 3 de 
setembro de 1968); 

N.0 003511, de 13 do mês eni curso 

- Autógrafos do Projeto de Lei 
-n.0 29/66, no Senado e n.• 4.044, 
de 1966, que dá nova redação .aos 
arts. 119 e 120 do Código Penal, 
que dispõem sôbre a reabilitação 
criminal (Sancionado em 5 de ju­
lho de 1968); 

' N,• 003512, de 13 do mês em c11rso 

- Autógrafos do Projeto de Lei 
n.• 65/68, no Senado e n.• 1.139, 
de 1.968) na Câmara, que consi­
dera de utilidade pública à Fun­
dação Ford (The Ford Founda­
tion), com sede em Nova Iorque, 
Estados Unidos da América (San­
cionado em 2-7-68); · 

N,0 003513,"de 13 do mês em curso 
' . 

- Autógrafos do Projeto de Lei 
n.• 8/67, no Senado e n.• 670/67, 
que modifica o Item III do art. 
178, da Lei n.• 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952 (Estatuto dos 
Funcionários Públ!cos Civil da 
União (Sancionado em 19-8-68J; 

N. 0 003514, de 13 do mês em curso 
- Autógrafos do Projeto de Lei 

n.O 1.138/68, na Câmara e n.0 59, 
de 1968, no Senado, que dispõe 
sôbre as Duplicatas, e dá outras 
providências (Sancionado em 18 
de julho f" 1968). 

AVISO 

DO MINISTRO . DOS TRANSPORTES 

N.O 1.005/GM, de 12 do corrente 
mês - Comunicando que o Re­
querimento n.O 971, de 1968, de 
autoria do Senador Raul G!uber­
t!, lo! encaminhado ao Ministério 
do Interior, por se tratar de as­
sunto afeto àquela Pasta. 

PARECERES 

PA~ECERES 
N."s 760, 761 E 762, DE 1968 

sôbre o Projeto dS Decreto Le­
gislativo n.0 26, de 1968 (n.0 45-B, 

'.de 1967, na Câmara), que aPro­
va o Acôrdo para Aplicação de 
Salvaguardas, assinado em Viena, 
a 10 de maio de 1967,•entre aRe­
pública Federativa do Brasil, os 

• Estados Unidos da América e a 
Agência Internacional de Energia 
At&mica. 

PARECER N.0 760 ' 

Da Comissão de Relações ~xteriores 

Relator: Sr. Pessoa de Queiroz 

Com a Mensagem n.O 484, de 1967, 
o Senhor Presidente da República 
submete à consideração do Congresso 
Nacional o texto do Acôrdo para 
Aplicação de Salvaguardas, assinado 
em Viena, a 10 de março de 1967, en­
tre o Brasil, os Estados Unidos da 
América e a Agência lnternaci~nal 
de Energia Atômica. 

Na exposição de motivos que acom­
pahha a matéria, o Senhor Ministro 
das Relações Exteriores acentua que: 

1.0 ) O referido instrumento de­
correu de Acôrdo de Coope­
ração para Usos Civis da 
Energia Atômica firmado en­
tre o Brasil e os .Estad~s Uni­
dos, em 8 de julho de 1965; 

2.0) A Agência Internacional de 
Energia Atômica, dentre as 

·~obrigações que lhe conferi­
ram seus, Estados-Membros·, 
tem a de estabelecer e admi­
nistrar salvaguarqas destina­
das a assegurar que os ma-

teriais, equipamentos, insta­
lações etc., colocados em dis­
ponibilidade por ela, ou a seu 
pedido, não sejam utilizados 
para fin~ militares; 

3.0 ) trata-se em última análise 
de imPedir que a tecnologia 
nuclear seja desviada para a 
produção de armas nuclea­
res; 

' 4.0 ) as salvaguardas da A'gência 
Internacional de Energia 
Atômica são aplicadas por 
inspetores cujos nomes deve­
rão s~r prêviamente submeti­
dos à aprovação do Govêrno 
brasileiro. 

Ressalta do exposto, tratar-se de 
Acôrdo Trilateral cuja finalidade pre­
cipua é assegurar a~ Brasil condições 
para o seu desenvolvimento tecnoló­
gico em energia atômica, ao mesmo 
tempo que impede o desvirtuamento 
do átomo para fins bélicos. 

Vale acentuar que enquanto não 
entrar em vigor o Presente Acôrdo, as 
sal~aguardas sÔbre os materiais e 
equipamentos fornecidos pelos Esta­
dos Unidos da América ao Brasil, nos 
têrmos do citado Acôrdo de coopera­
ção, serão efetuados por inspetores da 
çomissão de Energia Atômica daquêle 
país, 

O _!!rasil tem orientado sua politica 
sempre no sentido do uso pacifico da 
energia nuclear, coerentes com essa 
orientação, manifestamo-nos favorá­
veis ao projeto ..de decreto em pauta. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 
1968 - Benedicto Valladares~ Presi­
dente - Pessoa dt Queiroz, Relator 
- Aurelio Vianna, com restrições -
AlOysio de Carvalho - Fernando Cor­
rêa - Filinto Muller - Antônio 
Carlos - José Leite - Wilson Gon­
çalves - Menezes Pimentel. 

PARECER N.O 761 

Da Comissão de Ajustes Intet'­
nacionais e de Legislação 

1 
sôbre 

E,nergia Atômica. 

Relator: Sr. Paulo Torres 

O projeto de decreto legislativo sob 
exame, oriundo do Poder Executivo, 
aprova o Acôrdo para Aplicação de 
Salvaguarda, assinado em Viena, a 10 
de maio de 1967, entre o Brasil, os 
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Estados Unidos da América e a Agên­
cia Internacional de Energia Atômica. 

O Senhor Presidente da República, 
ao encaminhar o texto do Acôrdo à 
deliberação do Congresso Nacional 
(Mensagem n.0 434, de 1967) fê-lo 
acompanhar~se de ~osição de mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, onde são 
expressas as seguintes razões: 

"O referido instrumento decorre 
do Acôrdo de Cooperação para 
Usos Civis da Energia Atômica 
firmado pelo Brasil com os 
Estados Unidos da América, em 
Washington, em 8 de julho de 
1965, e aprovado pelo Congresso 
Nacional pelo Decreto Legislativo 
n.0 48-66, de 4 de outubro último. 
O artigo VII (A) dêsse Acôrdo de 
Cooperação previa a transferência. 
da responsabilidade pela aplicação 
de salvaguarda aos materias e ins·· 
talações nêle arrolados para a 
Agência Internacional de Energia 
Atômica, através de nôvo instru­
mento entre· as Partes Contratan­
tes e aquela entidade internacio­
nal. 
A Agência de Energia Atômlcu, 
dentre as obrigações que lhe con­
feriram seus Estados Membros, 
tem a de estabelecer e adminis­
trar salvaguardas e assegurar que 
materiais físceis e outros serviços, 
equipamentos, instalações e infor­
mações, colocados em dísponibiii­
dade por ela mesma, a seu pedido, 
sob sua supervisão ou contrõle, 
não sejam utílízados militarmente. 
Trata-se, assim, de impedir que a 
tecnologia nuclear seja desviada 
para a produção de armas nuclea­
res. 
O BrasU 8.poiou tais princípios e 
a aceitação de salvaguardas, no 
Caso de Acôrdo Trilateral em 
pauta, constitui imperativo do 
nosso desenvolvimento em energia 
nuclear. Diversos paises já firma­
ram acordos semelhantes, decor­
rentes de convênios de cooperaj~ão 
celebrados com os Estados Unidos 
da América, como, por exemplo, 
Japão, Tailândia, Filipinas, Afri­
ca do Sul, Vietnam, China, A us­
tria, Portugal, Grécia, Argentina, 
Israel, Austrália e Espanha. 
Por outro lado, as salvaguardas da 
Agência Internacional de Energia 
Atômica são aplicadas por inspe-

tores cujos nomes são prêviamente 
submetidos à aprovação do Go­
vêrno brasileiro, representado por 
seu órgão especializado: a Comis­
são Nacional de Energia Nuclear. 
Enquanto não viger o Acôrdo com 
a Agência, as salvaguardas sôbre 
os materiais e equipamentos for­
necidos pelos Estados U~idos da 
América ao Brasil, nos têrmo~ do 
citado Acôrdo de Cooperação, se­
rão aplicadas por inspetores da 
Comissão de Energia Atômica 
daquele país." 

Como se observa, o Acôrdo envolve 
assunto do mais alto interêsse para o 
desenvolvimento da pesquisa e dos 
estudos cientificas e tecnológicos do 
emprêgo para usos ~vis da energia 
atômica. 

Acontece, porém, que, no texto do 
Acôrdo e na exposição de motivos do 
Ministro das Relações Exteriores, há 
falta de esclarecimentos sôbre deter­
minados documentos e aspectos da 
matéria, o que dificulta a compreen­
são exata de todos os têrmos ajus­
tados 

Assim, entendemos ser necessário, 
para a apreciação de tão importante\ 
documento diplomático, que esta Co­
missão solicite àquele Ministério as 
seguintes informações: 

a) Qual a definição do têrmo 
"salvaguardas", objeto do 
Acôrdo? 

b) Qual a composição da Junta de 
Governadores da Agência, 
mencionada na Secção 1, letra 
"b" e quais as suas atribuições? 

c) Qual o texto do "Documento 
sôbre Inspetores", referido na 
Seção 1, letra "d"? 

d) Qual o texto do "Documento 
de Salvaguardas", referido na 
Secção 1, letra "g"? 

e) Quais as disposições da Lei dos 
Estados Unidos sôbre Imuni­
dades:das Organizações Inter­
nacionais a ser aplicadas aos 
Inspetores da Agência no 
exercicios de suas funções, 
conforme o disposto na Sec­
ção 24? 

f) Quais-os têrmos da Lei "Prince­
Anderson" referida na Secção 
25, letra Hc"? 

Diante do exposto, opinamos que 
esta Comissão solicite os r.sclarecl­
mentos acima referidos para, poste-

riormente, melhor se pronuncmr sô­
bre a proposição em aprêço. 

Sala das Comissões, 29 de maio de 
1968.- Nogueira da Gama, Presiden­
te - Paulo Torres, Relator - Jo­
saphat Marinho - Leandro Maciel -
João Cleofas. 

PARECER N.0 762 

Da ComissãÓ de Ajustes Internacio­
nais e de Legislação sôbre Energia 

Atômica. 

Relator: Sr. Paulo Torres 

b presente projeto de Decreto Le­
gislativo, oriundo do Poder Executivo, 
aprova o Acôrdo para Aplicação de 
Salvaguardas, assinado em Viena, a 
10 de maio de 1967, entre o Brasll, 
os Estados Unidos da América e a 
Agência Internacional de Energia 
Atômica. 

Em parecer anterior, solicitamos ao 
Ministério das Relações Exteriores in­
formações necessárias ao esclareci­
ment-o do texto diplomático em exa­
me. Agora, respondidas as indaga­
ções por aquela Secretaria cte Estado, 
passamos a examinar a matéria à luz 
dos documentos remetidos. 

Em 8 de julho de 1965, lo! firmado 
em Washington, entre o Brasil e os 
Estados Unidos, o Acôrdo para Usos 
Civis da Energia Atômica. Ji:sse Acôl"­
do, referendado pelo Decreto Legisla­
tivo n.0 48, de 1966, deu forma defi­
nitiva à cooperação nuclear para fins 
pacíficos entre os dois países e ob­
jetivou, principalmente, o desenvolvi­
mento de reatores de pesquisas, úteis 
para a terapia médica e para nume­
rosas outras atividades de pesquisa e 
que constituem meio de valioso ades­
tramento e experiência em engenha­
ria e ciências nucleares. 

O art. VI dêsse Acôrdo determinou 
que qUalquer material, equipamento 
ou peça, pôsto à disposição do Govêr­
no brasileiro serã utilizado exclusiva­
mente para fins civis, e estabeleceu 
um sistema de contrôle para êsse ma­
terial, equipamento ou peças, que de­
verá vigorar até que sejam transfe­
ridas para a Agência Internacional de 
Energia Atômica as atribuições dêsse 
contrôle. 

O Acôrdo, ora em exame, é pois a 
complementação daquele firmado em 
8 de julho de 1965, que acabamos de 
nos referir. Visa, portanto, a transferir 
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definitivamente para a Agência In­
ternacional de Energia Atômica a res­
ponsabilidade de Investigar o uso do 
materia~ nuclear pôsto à disposição 
do Brasil, pelos Estados Unidos, o qual 
não deverá ser aplicado em fins mi­
litares. 

A Agência Internacional de Energia 
Atômica exerce as suas atividades fis­
calizadoras atiavés da ação dos seus 
inspetores, aos quais cabe aplicar o 
sistema de s~lvaguardas, que consis­
te em evitar o desvio de qualquer ma­
terial nuclear, seja êle urânio, plutô­
nio ou qualquer outro combustível Ilti­
clear, para finalidades não pacíficas. 

Sôbre o sistema de salvaguardas, o 
Ministério das Relações Exteriores, em 
rápidas palavras, dá a seguinte expli­
cação: 

"O sistema de salvaguardas é 
complexl:? e assenta sôbre ,certos 
elementos básicos de contrôle -
contenção ou restrição direta, 
supervisão e balanço de materiais 
- correspondentes à aplicação de 
diversos instrumentos técnicos de 
ação disponíveis pela Agência e 
que fornecem provas diretas ou 
indiretas da aplicação pacífica 
dos materiais nucleares ou de seu 
desvio: uso de fechos e sê los, ob­
servação direta ou uso de apare­
lhos automáticos de r~gistro, con­
ferência de dados técnicos, aná­
lise de amostras, exigência de re ... 
gistros e relatórios etc." 

Como se vê, o Brasil, os Estados 
Unidos da América e a Agência In­
ternacional de Energia Atômica, com 
êste acôrdo trilateral, estabelecem as 
modalidades pelas quaiS se investiga 
a aplicação da pesquisa da energia 
nuclear, para impedir a ~ua utiliza ... 
ção no fabrico de armas atômicas ou 
outros propósitos militares. Dessa 
forma~prestigla-se um organismo in­
ternacional que, com maior isençp,o, 
poderá exercer a sua relevante missão 
de controlar o uso cientifico e tecno­
lógico da energia'·do átomo, 

Diante do exposto, opinamos pela 
aProvação do presente projeto de de-
creto legislativo. / 

Sala das Comissões, 12 de setembro 
de 1968 - Nogueira da Gama, Presi­
dente - Paulo Torres, Relator -
Aloysio de Carvalho com -reserva. 
quanto a cláusula 27 - Leandro 
MacieL 

PARECERES 
N.0 ' 763, 764 E 765, DE 1968 

ao Projeto de Lei do Senado n.0 

68, de 1967, que dispõe sôbre a 
participação das companhias de 
aviação no intercâmbio cultural 
e informapvo. entre os Estados. 

" PARECER N.0 763 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

1. O presente projeto, de iniciativa· 
do ilustr~ Senador Teotônio Vilela, 
que· dispõe sôbre a participação das 
companhias. de aviação no intercâm­
bio cultural e informativo éntre os 
Estados, retorn~ ao exame desta Co­
missão, após atendidas as audiências 
solicitadas pelo pareber preliminar do 
então Relator da matéria, Senador 
Aurélio Vianna, dos Ministérios dos 
Transportes e da Aeronáutica. 

2. O projeto, entre outr,as mfi!didas, 
estabelece que as companhias de avia­
ção, com a finalidade de cooperar no 
intercâmbio cultural e informativo 
entre os Estados, deverão transportar, 

1 gratuitamente, de ."cada Capital para 
as demais, e, eventualmente, para as 
cidades de maior densidade demográ­
fica", os jornais que em cada uma 
delas sejam editados. 

3. O Autor, em justificação ao pro\ 
jeto, após esclarecer que o seu objeti- · 
vo é "a integração da cultura regio­
nal no âmbito nacional" e salientar as 
difiCuldades existentes, ent~e as quais 
o preço dos transportes, para a maior 
difusão, maior intercâmbio entre as 
sociedades estaduais, maior aproxi­
mação sócio-cultural entre todos, a 
bem da lntegrid~de n~cional, con­
clui: 

"O projeto procura sanar o 
atual isolacionismo; tão prejudi­
cial à fortnação de uma nova 
mentalidade nacionai, facultando 
condições iguais em todo o país, 
para cada brasileiro, na aquisi­
ção de jornais e revistas. Porque 
não é justo - e aqui vai um dos 
pontos capitais do prbjeto - que 
exatamente as populações mais 
emPobrecidas paguem mais caro 
(em certos casos· o triplo do va­
lor corrente na cidade de origem) 
um jornal do que as mais favore­
cid.as econômicamente," 

4. Os Ministérios dos Transportes e 
da Aeronáutica, no entanto, ouvidos 
a respeito, manifestaram-se contrà­
riamente ao projeto, consid~rando-o 
"altamente inconveniente", invocan­
do, o da Aeronáutica, as .mesmas ra­
zões de ordem econômica que contri­
buíram para que fôsse baixado o De­
creto-lei n.0 29, de 1966, que suprimiu 
a concessão de abatimento em passa­
gens e fretes no transporte aéreo. 

5. Sob o aspecto jurídico-constitu­
cional e do âmbito da competência re­
gimental desta Comissão nada há que 
possa ser argüido contra o projet~. ' 

6. Diante do exposto, somos pela 
tramitação do projeto, ouvida, no en­
tanto, a Comissão de Economia. 

Sala das Comissões, 20 de agôsto 
de 1968. - Milton Campos, Presidente 
- Nogueira da .Gama, Relator 
Aloysio de Carvalho - Antônio Car ... 
los v Wilson Gonçalves - Arnon de 
Mello - Carlos Lindenberg. 

PARECER N.0 764 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Júlio Leite 

Visando a intensificar o intercâm­
bio cultural e informativo entre· os 
Estados, propõe o eminente Senador 
Teotônio Vilela que as emprêsas de 
transporte aéreo deverão cooperar 
com os editôres de jornais e revistas 
transportando, gratuitamente ou com 
redução tarifária, as publicações pe­
los mesmos editadas. 

2. De acôrdo com o projeto, as me­
didas práticas referentes à aplicação 
da lei serão adotadas pelo Departa­
mento de Aeronáutica Civil, ao qual 
caberá a fixação , do volume e pêso 
a ser transportado pelas diferentes 
emprêsas, em favor dos editôres exis­
tentes em cada Unidade da Federa­
ção, levando em consideração, para 
êsse fim, as sugP-stões dos órgãos re­
presentativos da respectiva categoria 
econômica. 

3. Despachada a proposição às Co­
missões de Constituição e Justiça e a 
de Transportes, solicitou o primeiro· 
daqueles órgãos técnicos a audiência 
dos Ministérios da Aeronáutica e dos 
Transportes, os quais se mànifesta­
ram contràriamente à aprovação da 
matéria. 

4. Considera o Ministério dos Trans­
portes, atravé~ do pronunciamento do 
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Conselho Nacional dos Transportes, 
que o projeto é inconveniente, não só 
porque se afasta fundamentalmen­
te da orientação do atual Govêrno, 
no sentido de se eliminarem as distor­
ções eXistentes na economia do pais, 
mas também pelo precedente que 
abriria, permitindo que os benefícios 
da lei, se aprovada, viessem a ser es­
tendidos a outros produtos, gêneros ou 
artigos de comércio . 

5. O Ministério da Aeronáutica, por 
sua vez, ao apreciar a matéria, in­
vocou para considerá-la contrária ao 
jnterêsse nacional, os mesmos motivos 
que justificaram a promulgação do 
Decreto-lei n.0 29, de 14 de novembro 
de 1966. De acôrdo com os estudos 
então realizados, sômente 42% dos 
57% do aproveitamento médio da in­
dústria resultava como utilização co~ 
Inercial, o que situava o nível de redu~ 
ções tarifárias e gratuidade em tôrno 
de 15% do total transportado, em ra­
zão do que aquêle diploma legal supri ... 
miu a concessão de abatimentos em 
passagens e fretes no transporte 
aéreo. 

6. Alega ainda o Ministério da A e .. 
ronáutica que a orientação gove~r .. 
namental visa à progressiva extinção 
da ajuda ao transporte aéreo, sob a 
forma de subvenções diretas, orienta .. 
ção dentro da qual o próprio Poder 
Executivo, condenando a concessão 
do frete gratuito, procura custear, di .. 
retamente, as suas despesas de trans .. 
porte. 

1. Ao finallzar suas considerações, 
analisando os aspectos positivos da 
proposição em aprêço, frisa a numi­
festação do Ministério: 

"Permito-me ponderar que êste 
Ministério não é insensível à 
questão que motiva 'a proposi­
ção levada a êsse Senado. O 
transporte de carga aérea, e em 
particular aquela que diretamen­
te interessa ao intercâmbio cul­
tural e informativo no País, tem 
sido objeto de atenção imediata, 
quer no plano do transportador 
regular, como do não regular. 
Quanto ao primeiro, as emprêsas 
regulares ficaram liberadas de 
horários rígidos, o que lhes asse­
gurou maior mobílíctade; quanto 
ao segundo, se tem permitido às 
emprêsas de taxi-aéreo o trans-

porte de carga fora de suas zonas 
de operação, a fim de atender a 
contratos existentes com distri­
buidores de publicaçé '5 de im­
prensa"'. 

8. A vista dessas informações, a 
douta Comissão de Constituição e 
Justiça opinou favoràvelmente ao 
projeto, quanto aos aspectos jurídico 
e constitucional, propondo, no entan­
to, que fôsse ouvida a Comissão de 
Econornia, dadas as repercussões e 
implicações econômicas da matéria. 

9. Restringindo-nos ao aspecto eco­
nômico da proposição, sem no entan­
to perder de vista seu inegável alcan­
ce cultural, não podemos deixar de 
considerar que, em princípio, tôda 
concessão de frete gratuito ou com 
r~dução contraria a orientação eco-

-nômico-financeira do Govêrno, no 
que diz resDeito às medidas postas em 
prática para o saneamento financeiro 

Anos 

1957 
1958 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 

················ ....... . 
........................ 
........................ 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
........................ 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

de todos os setores ligados ao trans­
porte. 

10. O atendimento da demanda por 
transportes estava, até 1964, viciado 
por dois focos inflacionários. O pri­
meiro dêles, a inflação de custos, re­
sultante de uma crescente queda de 
eficiência- na aplicação dos fatôres de 
produção. e o segundo, o efeito mo­
netário, ocasionado pelas em1ssoes 
necessárias à cobertura dos déficfts 
operacionais. Embora mais inciden­
tes sôbre os ramos ferroviário e ma­
rítimo dos transportes, êsses fatôres 
não deixaram de atuar também sô­
bre a aviação comercial, através de 
um subsídio crescente proporcionado 
pelo Poder Ptiblico. De tal sorte que 
a parcela do custo de operação paga 
pelo usuârio decresceu, entre 1957 e 
1963, de 97,1% para 76,5% elevando­
se, conseqüentemente a percentagem 
paga pela colet!Vidad~, segundo de­
monstra o $eguinte quadro: 

Petcentagem 
paga pelo 
usuátio 
97,1 
93,8 
88,4 
91,8 
87,0 
75,8 
76,5 

• 
Percentagem 

paga pela 
coletividade 

2,9 
6,2 

11,6 
8,2 

13,0 
24,2 
23,5 

(Fonte: PAEG. - MINIPLAN, pág. 171) 

11. O resultada dessa política tari- 13. Consolidando as medidas de ca-

· fária obrigou o Govêrno a realizar in­
vestimentos maciços num setor até 
poucos anos antes sadio, elevando as 
subvenções concedidas às emprêsas 
de navegação aérea, de Cr$ 5,1 bi­

lhões, em 1960, para Cr$ 12,2 bilhões 
em 1961 e Cr$ 34,6 bilhões, em 1962. 

12. A orientação traçada pelo Go­
vêrno, a partir de 1964, visou a trans­
ferência gradual dessa parte do 
custeio para o usuã.río, o que se con­
seguiu através de constantes reajus­
tamentos tarifários e do ajustamento 
da oferta à. procura, através da su .. 
pressão ou redução de linhas e da 
substituição do equipamento em uso. 
Não .se pode esquecer que a redução 
dos custos operacionais das emprêsas 
foi conseguido~ em grande parte, com 
ingentes sacrificios da política previ­
denciária que atingiram diretamente 
os aeronautas. 

ráter administrativo, baixou o Poder 
Executivo o Decreto-Lei n.0 29, de 14 
de novembro de 1966, que proibiu a 
concessão <ie abatimentos e reduções 
de frete, regulando paràlelamente a 
concessão de passagens gratuitas ou 
de cortesia, que foi limitada a uma 
taxa do movimento das emprêsas. 

14. Persistindo nessa orientação, o 
atual Govêmo, ao fixar as diretrizes 
de seu "Programa Estratégico de De­
senvolvimento", estabeleceu os se­
guintes critérios a serem usados rela­
tivamente aos investimentos no setor 
de transportes aéreos: 

a) elaboração de projetos e aná­
lise~ de caráter técnico e eco­
nômico, antes da execução de 
obras, compra de equipamen­
tos e estruturação de linhas; 

b) estabelecimento do processo 
de retribuição pelo uso dws 
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instalações dos aeroportos e 
dos serviços de apoio· à nave~ 
gaçáo aérea; 

c) operação, integrada, através 
da coordenação dos serviços 
atuais e futuros das várias 
emprêsas, a fim de reduzir 
custos; 

d) eliminação gradativa das sub­
venções goVe{namentais indi­
retas à aviação civil; 

e) supressão, gradativa, das sub· 
venções governamentais dire­
tas às emprêsas de transporte 
aéreo comercial. 

15. O atendimento dessas condições 
tem sido feito gradativamente! refle­
tindo-se nos reajustamentos de tari­
fas para cobrir os aumentos de custos 
operacionais diretos de mão-de-obra, 
e no estabelecimento das taxas aero­
portuárias em vigor no corrente exer­
cício. A aviação comercial brasileira 
adapteu-se às novas contingências, 
revelando sua vitalidade empresarial 
e o seu alto grau de desenvolvimento 
técnico. Criar concessões a esta ori­
entação poderia resultar danoso para 
a economia das emprêsas, tendo em 
vista, sobretudo, o volume de publica­
ções periódicas já editadas em nosso 
Pais, o que pode ser consta ta do pelo 
expressivo volume de consumo de pa­
pel de Imprensa. 

16. Releva notar que, fixar-se um ' 
percentual mínimo sóbre a carga 
transportada, sôbre o qual incidiria o 
frete gratuito de jornais e revistas, 
representaria muito pouco na concre­
tização dêsse intercâmbio cultural, 
necessário e preconizado pelo projeto, 
dada a pequena participação quanti­
tativa da carga aérea, no total da de­
manda dos serviços de transporte. 

17. 1: necessário frisar, no entanto, 
que estas considerações abrangem 
tão .. sómente o aspecto econômico dá 
questão, e suas possíveis repercussões 
no âmbito do equllibrio financeiro 
das emprêsas. Por isso mesmo, não 
podemos deixar de fazer uma refe­
rência aos inegáveis benefícios que 
traria a medida proposta, se fôsse en~ 
centrada uma "fórmula que tornasse 
exeqüíVel o aproveitamento da capa~ 
cidade ociosa na oferta de carga 
aérea, que inegà velmen te existe, e 
que está sendo objeto de cogitações 
para o seu aproveitamento, pelas em .. 

prêsas de navegação aérea. Trata~se 

de aspecto no entanto, que, a nosso 
ver, escapa ao âmbito da competência 
desta Comissão, e sôbre a qual, mais 
adequadamente, poderá falar a douta 
Comissão de Transportes. Fica, no 
entanto, o registro, para ser conside­
rada a exeqüibilidade da proposta. 

18. No que respeita às atribuições 
da Comissão de Economia, pelos mo­
tivos. que expusemos, concluímos, en .. 
tretanto, pela rejeição do projeto. 

Sala das Conlissões, em 28 de agôs­
to de 1968. - Edmundo Levi, Presi­
dente - Júlio Leite, Relator - Duar· 
te Filho - Carlos Lindenberg - Pes· 
soa de Queiroz'- Bezerra Neto - Le­
andro :Maciel. 

PARECER N,0 765 
Da Comissão de . Transportes, 

Comunicações e Obras Públicas. 

Relator: Sr. Ca~los Lindenberg 

O presente projeto, apresentado pe­
lo Senador Teotônio Vilela, diz, em 
seu artigo 1.0 , que as companhias de 
aviação deverão fazer prova de co~ 

operação no intercâmbio cultural, 
trarispoi-tándo de cada càpital para 
as dema.fs, gratuitamente, jornais que 
em cada uma delas· sejam editados. 

Essa a essência ·da proposiÇão, con­
vindo, ainda, transcreve'r se'u artigo 
4.0: . 

"O cumprimento do disposto nes­
ta Lei será condição indispensá­
vel ao recebimento de qualquer 
subvenção ou ajuda atribuida às 
mesmas companhias em vJrtude 
de dotação orçamentária ou ex­
tra.orçamentãria." 

2. Justificando o projeto, seu autor 
esclarece que o mesmo visa à integra­
ção da cultura regional no âmbito na­
cional. · 

Além disso, salienta, o preço do 
transporte é uma das grandes cala­
midades do País, razão por que "a no­
tícia exata do homem, dentro de suas 
agruras ou dentro do seu otimismo, 
fica segregada nas comunidades sem 
que o resto do País tome conhecimen­
to preciso dos seus inevitáveis refle­
xos na estrutura social da Nação". 

3, A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, examinando a proposiçãô, houve 
por bem solicitar informações aos Mi· 
nistérios do Transporte e da Aeronáu­
tica, os quais se manifestaram pela 

inconveni_ência do projeto. A Comis­
são de Constituição e Justiça opinou, 
·então, pela tramitação do projeto, ou­
vida no entanto, a cqmissão de Eco­
nomia. 

4. A Comissão de Economia, exami .. 
nando os aspectos mi.cro-econômÚ::os 
do projeto, opinou por sua rejeição, 
citando não apenas cifras oficiais, 
mas, também, trechos legais e da po­
lítica governamental de transporte 
aéreo. 

5. No que cabe a esta Comissão exa­
minar, convém salientar os aspectos 
micro-econômicos, a saber: as reper­
cussões a longo prazo, e os seus refle­
xos estruturais e estratégicos. 

A Comissão de Transporte tem, há 
anos, opinado no sentido de que. se 
permanecessem as condições ideais de 
uma economia de mercado, a navega­
ção aérea não se poderia desenvolver 
na medida em que oferece hoje seus 
serviços. 

Esta, com efeito, tem apresentado 
sempre um interêsse militar e conse­
guiu seus maiores impulsos em tempO 
de guerra. 

Dentro desta multiplicidade de da­
dos. que se aparta sensivelmente da 
economia de mercado, efetuam-se 
inovações sem ter em conta os gastos. 

Nada há, pois, de estranho que, 
dentro dêste contexto, o Estado tives­
se impôsto sõbre a navegação aérea e, 
portanto, sôbre · as companhias de 
aviação, uma influência decisiva. 

Quase tôdas essas emprêsas sàmen­
te puderam salvar-se das perspectivas 
de perdas, desde o momento de sua 
formação. graças às medidas estatais 
de fomento. 

A ajuda do Estado, seja ·mediante o 
poder regulatôrio ou do Contrôle da 
oferta, ou por meio de subvenções pa­
ra aquisição de aeronaves modernas, 
construção de aeroportos, formação de 
pilotos etc., mostra a hegemonia mi­
litar sôbre o interêsse particular. 

6. Destarte, muitas expressões tais 
como "correio aéreo", «regiões inaces­
síveis", '1isenções tarifárias" etc., na­
da mais são que a aparência da aero­
navegação. O valor intrínseco ou fun­
cional é outro, isto é, o transporte 
aéreo é, sobretudo, militar e superior 
aos demais meios tradicionais, quan­
do interessa conseguir uma superação 
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rápida do espaço em trajetos relati­
vamente grandes. 

, 7. Ultimamente tenta-se dar um 
cunho-empresarial, ou seja, de econo· 
micidade, ao setor aeroviário. Nesse 
sentido foi dado o parecer da Comis­
são de Economia, fundamentado no 
Decreto-Lei n.o 29, de 1966, que limi­
ta a concessão de frete gratuito. 

Sem embargo, entretanto, a Lei n.O 
4.320, de 1964, que estatui normas pa­
ra elaboração de orçamentos, diz, no 
artigo 12, parágrafo 6.0, que as trans­
ferências de capital são dotações a 
pessoas de direito público ou priva­
do, independentemente de contrapres­
tação direta -em bens ou serviços. 

Eis aqui, por conseguinte, a adequa­
ção entre o conteúdo estratégico da 
aeronavegação, referido anteriormen­
te, e a classificação da despesa, nas 
orçamentoS plurianual e anual, como 
auxílio, ajuda ou contri}?uição ao se­
tor aeroviário, sem necessidade de ex­
plicações sôbre ser êsse ramo de trans­
porte deficitário e que urge extinguir 
progre~sivamente a ajuda governa­
mental. 

Ao contrário, nossa aeronáutica (ci­
vil e militar) carece de maiores sub-· 
venções e, ao mesmo tempo, o setor 
necessita de maior eficiência, física e 
financeira. Isto é, urge corneçar a fa·­
bricaçào de aviões, por exemplo, e exi­
gir que todos os fatôre• de produção 
sejam pagos em moeda, inclusi\l'e o 
transporte de jornais. O que se opõe 
ao assistencialismo é a pagamento em 
moeda, porquanto tend~ a alteraf o 
perfil da demanda globaL isto é, ten-
de a aumentar a renda nacional "per 
capita''. 

8. Finalmente, convém aduzir que 
concordamos com o ilustre autor (ia 
proposição, no sentido de que se deve 
divulgar, imediatamente, todos os ia­
tos que indiquem alteração dos hábi­
tos dominantes vigentes no sistema 
econórníco. 

Enttetanto, se há instituições (par­
ticulares ou oficiais) qu~ impedem tal 
divulgação - e, diga-se de passag~~m. 
impedem para que não haja precipi­
tação no comportamento coletivo -
há, também, outras modalidades de se 
evJtar tal disparidade que não as pre­
conizadas nesta proposição. 

transportes, opinamos por sua rejei-
ção. , , ,. \ 

Sala das Comissões, em 11 de se­
tembro de 1968. - Jose Leite, Presl­
dente - Carlos Lindenberg, Relator -
Pessoa de Qutiro~ - João Cleofas -
Paulo Torres - Amon de Mello. 

PARECER 
N,0 766, DE 1968 

da Comissão de Legislação So­
cial, sôbre o Projeto de Lei de 
Senado n.0 21, de 1967, que tevo­
ga o Decreto-Lei ~.0 127, de 2 de 
fevereiro de- 1967. 

Relator: Sr. José Leite. 

O presente projeto, que revoga o 
Decreto-Lei n.O 127, de 2 de feverei­
ro de 1967, volta ao exame desta Co­
m1ssão, face a decisão da Presidên­
cia desta Ca83a, proferida em questãQ 
de ordem do eminente Senador Aloy.:.. 
sio de Carvalho Filho, a fim de que 
nos pronunciemos sôbre o Aviso n.0 

496/GM/68, do Ministério dos Trans­
portes. 

2. No referido Aviso, de maio de 
1968, o Minü;tró dos Transportes in­
forma "que v-em sendo estudada nes­
te Ministério a modificação do men­
cionado decreto-lei, a fim de ser 
submetida à consideração do Poder 
Legislativo". 

Sôbre a matéria, õ mesmo Minis-
tro assim se expressa: 

"De acôrdo com a informação 
prestada a respeito pela Comis­
são de Marinha Mercante, o De­
creto-Lei n.O 127, entrando em 
vigor, sem as necessáriflS provi­
dências acauteladoras dos eleva­
díssimos interêsses em jÔgo, pro­
vocou, no entanto, uma infinida­
de de indefinições funestas, vis­
to como é profundamente inova­
dor na matéria que se propunha 
regulamenta r. 

Embora não se pretenda argüir 
certos princípios sadios consagra­
dos no Decreto-Lei n. 0 127/67, 
evidente se torna que, se o exa­
minarmos atentamente, em con­
fronto com tôda a legislação es­
pecífica anterior, a partir do De­
creto-Lei n.0 5/66, será lícito con­
cluir que o' mencionado diploma 

9. Elll razão do presen~ projeto 
contrariar a · política: nacional· de \ 

' I • \ 

legal (Í27) erra como que a sua 
':faixa própria, ·uma· ·vez qtle rião 

prima em harmonia com aquela 
mesma legislação anterior e, em 
especial, com os principias pro­
gramáticos e os cD!lceitos funda­
mentais dela constantes." 

3. A matéria, poateriormente, foi 
pormenorizadamente examinada por 
esta Casa, quando da apreciação do 
Projeto,de Lei da Câmara n.0 76, de 
1968, submetido ao Congresso Nacio­
nal pelo Presidente da República. 

O Senado aprovou, então, com pe­
quenas modificações, o Substitutivo 
da Comissão de Projetos do Executi­
vo, que r e v o g a o Decreto-Lei n.0 

127, de 1967, e revoga e altera dispo­
sitivos: do Decreto-Lei n.0 5, de 1966. 
O texto aprovado pelo Senado resul­
tou de conversações e entendimentos 
reàlizados com o Poder Executivo e 
com as partes interessadas, e repre­
senta, assim, um meio têrmo justo e 
ponderâvel na solução de tão contro­
verso assunto. 

4. Dessa forma, os nobres e elevados 
propósitos do Autor do presente pro­
jeto já foram atendidos por esta ca­
sa com a aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 76, de 1968, razão por 
que opinamos pelo arquivamento do 
presente projeto. 

S~la das Comissões, em 11 de se­
tembro de 1968./- Petrônio PorteJJa, 
Presidente - José Leite, Relator -
João Abrahão - Júlio Leite. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - o expediente Udo vai à 
publicação. 

Sôbre a mesa, requerlmento do se ... 
nhor Senador JÓsé Ermirio, que será 
lido pelo Sr. !. 0 -Secretárlo. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.O 1.179, DE 1968 

Requeiro à Mesa,. nos têrmos regi­
mentais, sejam solicitadas ao Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes, as seguintes informa­
ções: 

1:") Quantos e qual o valor total · 
dos empréstimos tomados nos 
últímos dois anos pelo Govêr­
no Brasileiro ao Exterior pa­
ra construçãb de rodovias no 
País? 

2.•) Em· têrmos de rentabilidade, 
quai~ as vantagens à Nação 

\ ' 
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da implantação de estradas 
de rodagem, construídas com 
dlnheiro emprestado ao Exte-

' rior? 
a.a) sendo o material e a mão­

de-obr~ conseguidos no Bra­
Sil, porque razão continuamos 
a solicitar tantos emprésti­
mos para estradas de _roda­
gem? 

Justificação 

A Fôlba de S. Paulo, edição de on­
tem, dia 15, noticia que o Departa­
mento Nacional de Estradas de Roda­
gem acaba de assinar contrato de· fi­
nanciamento com o B.I.D. no valor 
de 35 milhões de dólares para o pro­
grama rodoviário brasileiro, em es­
pecial para o Nordeste, e acrescenta 
que novos empréstimos serão toma­
dos, no valor de 26 milhões de dóla­
res com o BIRD - Banco lnterna­
cional de Reconstrução e Desenvol­
vimento, prOximamente. Ao noSso ver, 
apesar de ser indiscutível a sua ne­
cessidade para o desenvolvimento na­
cional, as rodOvias não apresentam 
a mesma rentabilidade do que os em­
préstimos tomá.dos ,para Uns indus-

1 

triais ou agrícolas. Aliás, essa a prá­
tica atualmente adotada pelos prin­
cipais países do mundo, com- vistas 
ao desenvolvimento e independência 
econômica. Àinda muito mais justifi­
cável para as nações em fase de sub-: 
desenvolvimento. No nosso caso, sen­
do o material e mão-de-obra obtidos 
no país,' não vemos razão para to-

' mar êsses empréstimos. 
.t:sses, os esclarecimentos que soli­

citamos· para conhecimento do Sena­
do e de todo o Brasil. 

Sala das Sessões, em 16 de setem­
bro de 1968. 

José Ermírio de Moraes •. 

O Sr. José Ermírio - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para justificar meu 
reQuerimento. 

() SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Tem a palavra V. E$. a 

O SR. JOSJ!: ERMlRIO - (Lê o se­
guinte.) Sr. Presidente, a Fôlba 
de São Paulo, edição de ontem, 
dià 15, noticia que o Departamento 
Nacional de Estrabas de Rodagem 
acaba de assinar· contrato de finan­
ci>mento com o BID no valor de 35 
mll~Oea de dólares para o programa 

rodoviário brasileiro, em especial para 
o Nordeste, e acrescenta que novos 
emprêstii'no.s- -seráo tomados no valor 
de 26 milhões de dólares com o BIRD 
- Banco Internaeiohal de Recons­
trução e' Desenvolvimento, ptóxinía­
mente. Ao nosso ver, apesar de ser 
indiscutivel a sua necessidade para o 
desenvolvimento nacional, as rodovias 
não apresentam a mesma reiitabili­
dade do que os empréstimos tomados 
para fins industriais ou agrícolas. 
Aliás, ess~ a prática atualmen'te ado­
tada pelos principais paíSes do mun­
do, com vistas 8J> desenvolvimento e 
independência econômica. Ainda mul­
to mais justificável para as nações em 
fase de subdesenvolvimento. No nos­
so caso, sendo o material e mão-de­
obra obtidos· no País, não vemos ra­
zão para tomar êsses empréstimos. 

~sses, os esclarecimentos 1QUe solici­
tamos para conhecimento Cio Senado 
e de todo o Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Não dependendo de deli­
beração do Plenário, o requerimento 
será publicado e, em seguida, déspa­
chado pela Presidência: (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi· 
nheiro) - Hã oradores inscritos. 

Tem a palavra ...-o nobre Senador 
Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Sem 
revisão do orador.) _;_ Sr .. Presidente, 
Srs. Senadores, quero trazer ao co­
nhecimento desta Casa, que o jornal 
A Gazeta, de Vitória, Espírito Santo, 
noticiou e publicou um manifesto as­
sinado por 42 dop 53 prefeitos muni­
cipais. Vou ler a notícia e o documen­

-to, porque o reputo de grande rele-
vância paz:a nosso Estado e também 
para nosso País. Diz o jor~al o se­
guinte: 

(lê) 

"PREFEÍTOS DE TODO O ESTA· 
DO QUEREM TRÉGUA NA PO­
LíTICA EM FAVOR DE TRABA· 
LHOS pONSTRUTIVOS 

Pi:onunciamento da mais alta re­
levância vem de ser feito por 42 
Prefeitos Municipais do Estado, 
reunidos recentemente nesta Ca­
pitaL J!; um documento de mar-o 
cado sentido municipalísta, de vez· 
que, deixando de lado as diver­
gências e dissenções politico-par­
tidárias, cdlocam no mais alto 

destaque a necessidade de uma 
coordenação ·de esforços no se~ ti­
do de dinamizar a administração 
inunicipal e enfrentar com cora­
gem e decisão os múltiplos pro­
blemas relacionados com o bem­
estar das populações e o progres­
so do Município. Assinam o do­
cumento ta n to Prefeitos da 
ARENA como do MDB, o que de­
monstra os altos e patrióticos pro­
pósitos que levaram os Prefeitos 
a se reunirP.rn nesta cidade. O 
documento é do seguinte teor: 

O MANlFESTO 

Os Prefeitos que êste assinam, ci­
ent.es e conscientes de suas gra­
ves e pesadas responsabilldades 
na gigantesca tarefa administra­
tiva, de soerguimento do Espírito 
Santo', proclamam-se firmemente 
unidos no propósito de dedjcar­
se, no mome~to, exclusivamente 
aos assuntos , da Administração 
Municipal. 

A Legislação Tributária átual, de 
orientação acentuadamente mu­
nicipaÍlsta, propicia aos muntcí .. 
pios brasileiros uma oportunida­
de ímpar em tôda a história ad­
ministrativa de nossa Patria. 
Até o adv~nto da' Revolução de 
março de '964, os Mul1icípios, 
princi.palmen~ os mais pobres, 
viviam relegados à -sua própria 
sorte, na condição de mendigos 
dos favores do erário federal e 
estadual. E quase sempre, para 
obtê-los, seus dirigentes e lideres 
tinham que enquadrar-se na si­
tuação política dominante naque­
las esferas. 

Fellzmente, de 1964 em diante, as 
comunidades municipais começa­
ram a sentir os efeitos benéficos 
de uma nova mentalidade no que 
concerne à distribuição da renda 
nacional e estadual. A participa­
ção devida ao Município lhe é 
entregue independentemente das 
simpatias políticas de seus diri­
gentes! __ · ' 

Em razão disto, é altamente pro­
missora a possibilidade de desen­
volvimento ·que expel'imentam os 
Municípios do Espírito Santo. 
Justo que nós,_ com as responsa­
bilidades de aplicar os recursos 
que nas- .são- entregues- pelos Go~ 
vernos Federal e Estadual, além 
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dos tributos diretamente arreca­
dados, nos rievotemos, com entu~ 
slasmo, à causa da administração 

. municipal. Só assim estaremos 
eorrespondendo à oportunldad" 
que foi proporcionada às nossas 
comunas. de réaUzar um traba·~ 
lho sério no sentido de fortalecer 
o Estado e engrandecer a Pátria. 
Tanto o Go~êrno Federal quanto 
o Estadual estáo entregues à.s 
grandes ta~efas da administra­
ção. Consideramo-nos, tambénJ, 
entrosados nesta jornada, para a 
qual convocamos todos os cida­
dãos que almejam o progresao 
desta terra. 

Consideramos que as divergências 
politlcas e as lutas partidárias . 
quer no âmbito estadual, quer no' 
âmbito municipal, não deverão 
constituir-se em obstáculo pa.ra 
os !nterêsses coleti~os que, "l' G•o­
vêrno do Estado e à Administra­
ção Municipal, compete atender, 
com a participação do Poder· l<ll­
gislatlvo e de todos quantos par­
ticipam do processo democrático~ 
na condução política e adminis­
trativa das aspirações da comu" 
nidade. 

Qualquer cidadão, no uso de suas 
prerrogativas, tem o direito lidt­
mo de aspirar a honra de ser de­
positário da confiança de :!eus 
conterrâneos, para a direção da 
coisa pública, -na oportunidade 
da abertura do processo demo­
crático das sucessões. 

No momento, porém, julgamos 
oportuno conclamar a todos para 
a jornada do desenvolvimento de 
nosso Estado, sem a dispersã.o de 
esforços em tôrno do debate '' de­
finições politJcas que, certamen­
te, levariam i>. formação de dJver­
gências prejudiciais à soluçi<o do 
único e imenso problema que, no 
momento, sufoca o Espírito San­
to: a superação da crise que atra­
vessa, atra~és da realização de 
uma obra desenvolvimentísta sem 
desfalecimentos nem divergên-
cias. 

Agôsto/1968 

José Borges de Almeida -- São 
José do Calçado; _Senatllho Perlm 
- Linhares; Walter De Prá- No­
,va Ven.ictá; MoacyrBrottas ,-Co­
latina; Wllllam Gabriel Benjamin 

- Mantenópolls; Wilson Gomes­
São Mateus; Tolentino Xavier Ri­
beiro - Ecoporanga; Primo Díttí 
- Aracruz; Antenor Honórto Pízzol 
- Conceição do Castelo; Eduardo 

todos copiem - vamos usar essa pa­
lavra copiem - essa deliberação, que 
acho magnífica . 

O SR. CARLOS. LINDENBERG -
Senadot José Ermirío, ao trazer o 
manifesto ao conhecimento do Sena­
do, foi justamente minha intenção 
que êle servisse como- um exemplo, 
desejoso que estou de que o País in­
teiro copie essa orientação tomada 
pelos prefeitos do Espírito Santo. 

A nosso ver, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, esse documento, assinado 
por 42 dos 53 Prefeitos Municipais 
do Estado do Espírito Santo, perten­
centes a ambos os Partidos nacionais, 
e visando no mais equilibrado e pa­
triótico bom senso, atual e realista, 
indica o caminho seguro a ser per­
corrido por todos aquêles que, tendo 
parcela de responsabilidade na ~da 
político-administrativa do País, que­
rem realmente cumprir seus deveres, 
a .serviço do povo. 

o que o povo quer é tranqüilidade, 
ê trabalho, é desenvolvimento, é boa 
aplicação do que paga em impostos. 
Perturbar fora de época a Ação ad­
ministrativa, o labor dos que produ­
zem, carresponde à burla no cumpri­
mento do dever, por parte de qual­
quer cidadão, responsável direta ou 
indiretamente, pela causa pública, 
contrariando a vontade popular. 

Glazar - São Gabriel da Palha; 
Sebastião Almeida Palva - Baixo 
Guandu; Paulo Antônio Medici -
Santa Leopoldina; Mário Sarna­
glla - Itaguaçu; Waldir Lourei­
ro de Almeida ~ Santa Teresa; 
.Ramos de Oliveira Aguiar - Boa 
Esperança; João Fregonassi Netto 
- Alfredo Chaves; Manoel Seve­
ro Filho - Mucur!ci; Alberto An­
drade da Silva Freire - Pinhei­
ros; Antônio Francisco de Oli­
veira - Montanha; Rodolfo Ber­
ger - Itarana; Hugo Antônio 
:aonconl - Vila Velha; Nahim 
Alcure - lúna; José Luiz da 'Cos­
ta - Conceição da Barra; Joa­
quim Alves de Souza - Barra de 
São Francisco; Fellnto Elísio 
Martins - Castelo; Antônio Le­
mos Júnior - Alegre; José de 
Souza soares - Iconha; Aureo 
Viana - Rio Nô~o do Sul; !dele 
Dan - Jerônimo Monteiro; Moa­
cyr Tardin de Figueiredo -
Aplacá; Arnaldo Lucindo - Gua­
çuí; Augusto Otaviano - Dores 
do Rio Prêto; José Maria Gon­
çalves- Divip.o de São Lourenço; 
Pedro Ramos - Guarapari ~ José 
Rebuzzl Sarclnelll - Ibiraçu; 
João Eutrópio _ Afonso Cláudio; Os prefeitos do Espirlto Santo, sem 
José Mauricio - Muniz Freire· distinção partidária, dão ao Pais uih 
Alcyr de Miranda Costa _ Fun~ grande exemplo. Dai minha presença 
dão; José Geraldo carvalho _- nesta tribuna, para que a Hlstôrla 
Muqui; José Nunes de Miranda registre o ato e o fato,. como acon­
- Pancas; Vicente santórlo Fan- tee!mento de alto civismo, de notável 
tini - car!acica; setembrino Pe- relêvo político, digno de ser Imitado. 
lissarí - Vitória." A todos êles ·as riiínhas mais sln-

O Sr. José Ermiri-o -'Permite V. 
Ex.a um aparte Senador Lindenberg? 
(Assentimento do orador.) O ma­
ntfesto dos 42 prefeitos municipais 
do Espírito Santo devia, pelo menos, 
ser publicado pelos principais jornais 
do País para que os Municípios de ou­
tros Estados tomassem a mesma de­
liberação. A grandeza de um Estado 
eatá no desenvolvimento de seus Mu­
nicípios. Não hã cidade grande sem 
um interior forte, com apenas arra­
nha·céus que nada significam para o 
Pais. Portanto, V.-Ex.a acaba de. trazer 
para o Plenário desta casa uma in­
form~ão. precioSa, para o desenvolvi­
mento dos Municípios do Brasil. Que 

ceras congratulações, extensivas ao 
Sr. Go~ernador e aos demais 11 pre­
feitos que não puderam comparecer 

/ao conclave, porém que aos mesmos 
se juntarão para a luta árdua e in­
dormida que travam pela recupera­
ção do Estado. Não Importa que êste 
seja órfão e sOzinho. O essencial, a 
verdade é que seu povo não esmorece, 
não desanima, não recua, mas tra­
balha e confia em si mesmo, a ser ... 
viço da Pátria. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito 
bem.) 

() Sr., .Eurico Rezende - Sr .. Presi­
dente, peço a. pala~ra, c~mo Líder; do 
Govêrno; 
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O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) -Tem a palavra, como Líder 
do Govêrno, o nobre Senador Eurico 
Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Como 
Líder do Govêrno. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o 'passio­
nalismo politlco da semana recém­
atrasada conduziu, à opinião públ!ca, 
uma denúncia absolutamente defor~ 
mada e integralmente improcedente. 
Se o fato e o ato suscitados tivessem 
qualquer validade, tanto o sujeito 
ativo como o suJeito passivo no epi­
sódio teriam praticado o mesmo lll­
cito penal ou de consciência. Quero­
me referir às impllcações noticiadas 
em tôrno da recusa, por parte 1 do 
Senado, do nome do Dr. José Benlcio 
da Cunha Mello para as funções de 
Juiz Federal no Estado de Sergipe. 

A Liderança havia, no simples !I­
mite de um aparte a discurso aqui 
proferido pelo ilustre Senador Victo­
rino Freire, dado o caso por encer­
rado. Mas, na outra Casa do Congres­
so, um combativo representante pau­
lista, e com a acolhida franca dos 
órgãos dl divulgação politlca, coioéou 
a escolha daquele· nome em conexão 
íntima, e até mesmo na dependência 
de causa e efeito, com o voto profe­
ridq pelo eminente Ministro Cunha 
Mello, pai do indicado, no processo 
de babeas corpus impetiado em favor 
do ex-Presidente Jân!o Quadros. 

Se não podemos, Sr. Presidente; 
deixar um jovem bacharel nc. mercado 
das retaliações pessoaiS e da suspeição 
moral, por outro lado não podemos, 
de modo algum, deixar o Sr. Minis­
tro da Justiça e, por via de conseqüên­
cia, o Sr. Presidente da Repúbl!ca, já 
que nos encontramos em regime pre­
sidencialista. situados no mesmo pe­
lourinho da suspeita ou dg. condena­
nação infundadas. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite· 
me V. \Ex.• um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Carlos Líndenberg - Sr. Se­
nador, Dós que conhecemos o Sr. 
Ministro Cunha Mello há tantos anos, 
como seu filho, funcionário desta 
Casa, dos de maior merecimento, sa­
bemos perfeitamente que essas acusa­
ções não os atingirão porque ·êtes 
seriam incapazes de um procedimento 
.como quer, como deseja ou como afir-

mou o ilustre Deputado. O mesmo nós 
devemos dizer com referência ao Se-· 
nhor Presidente da República e ao Sr. 
Ministro, porque é um fato de tal 
ordem, que nós não podemos, de for­
ma alguma, dar crédito. Que não atin­
gem a essas pessoas, nós não temos a 
menor dúvida. 

O SR. EURICO REZENDE - Agra­
deço o aparte de V. Ex.•, que é uma 
contribuição, assim, tão cedo, valiosa­
mente drenada para as minhas con­
siderações. 

Quero dizer, aqui, Sr. Presidente, -­
e com o testemunho de vários Srs. 
Senadores - que as d1llgênclas e as 
gestões em busca do provimento de 
mais um. cargo de Juiz Federal, neste 

' Pais, de que trata a acusação, foram 
da exclusiva iniciativa do Dr. José 
Beníc!o da Cunha Mello. 

Se não fôsse verdadeira esta aflr­
. mativa, a sua verossimilhança e, tam­
bém, a presunção da sua verdade, 
seriam absolutas, pelo fato de manter 
aquêle aplaudido bacharel em direito 
uma intervivêncla de 18 anos no Se­
nado Federal, como funcionário cate­
gorizado. 

O Sr. Ruy Carneiro -Dá-me licen­
ça para um aparte, Senador? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - A propósito 
da declaração que V. Ex.• fêz, ao co­
meçar o seu discurso, quero dar tes­
temunho de que, duas semanas antes 
dessa decisão do Tribunal Federal de 
l:tecursos, vários Deputados das ban­
cadas do Norte e Norc:Jeste se movi­
mentavam no sentido de conseguirem 
da representação serglpana o apolo 
ao nome do Dr. José Beníc!o Cunha 
Mel1o. Nessa oportunidade, Indagavam 
do conceito que nesta Casa desfrutava 
o bacharel José Benício Cunha Meno. 
Disse-lhe tratar-se de môço intel1gen­
te, preparado e multo estimado no 
Senado. Pelo movimento que apreciei 
em favor do jovem bacharel, estava 
certo de que todos os próceres polí­
ticos de Sergipe apoiavam aquêle 
candidato. Isso se verificou multo 
antes da decisão que deu margem aos 
comentários desairosos. acêrca da con­
duta do Ministro Cunha Mello, que 

, V. Ex.•, com justiça e conhecimento 
dos fatos, defende 1e condena o teme­
rário JuíZo argüido contra aquêle 
ilustre Magistrado. Agora, ao falar V. 
Ex. & sôbre o assunto, achei qu~ era 

do meu dever dar êste depoimento, a 
bem da verdade, porque, também, 
estou convencido de que 8. indicação 
do digno servidor do Senatto, Dr. José 
Benicio Cunha Mello, a quem conheço 
de longa data, nada tem a ver com 
a decisão do seu genitor no caso do 
habeas corpus do ex-Presidente Jânio 
Quadros. 

O SR. EURICO REZENDE - O de· 
pohnento de V. Ex.a vai bem recom­
pondo o debate e,.,.melhor restabele­
cendo a verdade dos fatos. 

O que desejo, Sr. Presidente, é dar 
um depoimento, que encontra apoio 
no testemunho de vários Senadores e 
de, pelo menos, dois Ministros da Jus­
tiça e· de um Governador de Estado, 
sem falar de outros frades, igualmen­
te maiores, da política e dtt adminis­
tração brasileiras. 

O Dr. José Benício Tavares da 
Cunha Mello vinha mantendo conta­
to com Senadores, pleiteando, justa­
men'tf, a nomeação para Juiz Federal, 
desde o Govêrno do saudoso Presiden­
te castello Branco. 

Não quero, aqui, apenas usar a fu­
gacidade das palavras; desejo afir­
mar, para que fique gravado nos Anais 
do senado, que há um documento, ou 
melho:t:" especificando, uma solicitação, 
através de telegrama, carta ou oficio, 
pouco importa, mas documento au­
têntico do Governador de São PaUlo, 
ainda na época do Govêrno passado, 
,solicitando ao Sr. -Presidente da Re­
pública a remessa, ao Senado, do no­
me do Dr. José Benício da Cunha Mel­
lo para Juiz em São Paulo. E mais, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, de­
corridos alguns meses, em vlrtude de 
não ter sido po~sível o aproveitamen­
to do Dr. José Benicio da Cunha Mello, 
em São Paulo1 decorrentemente de 
compromissos assumidos com as va­
gas até então disponíveis, o interêsse 
meu e de vS.rios Senadores, como, por 
exemplo, o Senador Gilberto Marinho 
e o Senador Dinarte Mariz, levou a 
mim e ao eminente Ministro Gama e 
Silva, há muitos meses atrás, a pro­
curar o Senador Daniel Krieger, Líder 
do Govêmo nesta Casa, cuja palavra 
não pode ser posta 'em dúVida, a plei­
teannos a sua aquiescência para <Íue, 
digamos assim, aquêle , candidato de 
um· grupo de Senadores fôsse aprovei­
tado na Justiça Federal do Rio Gran­
de do Sul, num cargo titular . 

\ 
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O Senador Daniel Krieger respon­
deu que colocava, desde logo, à dispo­
síção do Dr. José Benício da Cunha 
Mello um cargo de juiz substituto. 

Esta oferta·não foi aceita pelo nos­
so recomendado que, fiais tarde, en­
tão teve a sua atenção voltada, para 
efeito de aproveitamento, para o úni­
co cargo de Juiz Federal, ainda vago, 
no Estado de Sergipe. 

Com relação aos motivos da recusa 
do seu nome o Senado sabe, perfeita­
mente, que não houve o exame nem 
do seu credenciamento Intelectual, 
nem do seu credenciamento moral, 
porque êstes sempre estiveram acima. 
de qualquer suspeita. A recusa se deu 
por um motivo que, absolutal'pente, 
não injuriou nem difamou o nome in·­
dicado. 

Ora, Sr. Presidente, enquanto o 
Dr. José Benicio da Cunha Mello, e 
não seu pai o ilustre Ministro Cunha 
Mello, do Tribunal Federal de Re­
cursos, pleiteava cargo de Juiz Fede~ 
ral, sobreveio o habeas corpus, emiti­
do em favor do jornalista Hélio Fer­
nandes e, inobstante saber que filho 
seu pleiteava um cargo na Magistra,­
tura federal brasileira, S. Ex.a, ·o Mi­
nistro, no dorso e na sequela da sua 
consciência jurídica, da sua respon­
sabilidade de magistrado, vokm con­
tra o interêsse político do bovêrno 
Federal, concedendo a ordem de ha· 
bea.s corpus. Se S. Ex.a alÓjasse, em 
suas cogitações, qualquer sentimento 
assistencial para com a pretensão de 
seu filho, ou melhor dizendo, qualquer 
interêsse suspeito para facilitar a no­
meação pretendida, teria, naquele E~pi­
sódio de fundamental interêsse moral 
para o Govêmo Revolucionário, dado 
voto que pudesse criar um atrativo es­
timulador ou .favorável àquela inves­
tidura. 

Mas Sr. Presidente, quando surgiu o 
habeas corpus colocado no Tribunal 
Federal de RecurSos, visando à revo­
gação do confinamento do ex-Presi­
dente Jânio Quadros, o Dr. José Be­
nicio da Cunha Mello foi vítima de 
tremenda coincidência apenas para 
aquêles que ignoravam os anteceden­
tes do caso. Se a pretensão do Dr. Jo­
sé Benício da Cunha Mello fôsse ape­
nas contemporânea do· habeas corpus 
do caso Jânío Quadros; talvez difícil 
fôsse a qualquer analista do fato fa" 
zer. uma defesa que pudesse cm:ac~ " 

rizar que se tratava apena·s de uma 
coinCidência. Mas, se a busca dO ca­
so, com apoio de vários Senado"res, 
repito, inclusive o eminente Presiden­
te desta Casa. o ilustre Senador Gil­
berto Marinho e o otador; se as arti­
culações, se os contactos com o Go­
vêrno Federal antecederam, de há 
muitos meses, a denegação da medi­
da heróica )mpetrada a favor do Se­
nhor Jânio ·Quadros, temos, então, 
claramente provado que nenhuma re­
lação, nenhum nexo de casualidade 
pode exis.tir entre a pretensão do 
Dr. José Benicio da Cunha Mello e a 
denegação de ordem de- habeas corpus 
impetrada, repito, a favor do ex-Pre­
sidente Jânio Quadros. 

Sr. Presidente, tive oportunidade d·e 
examinar o ponto de 'vista mani~es­
tado pelo Ministro Cunha Mello no 
Caso Hélio Fernandes e o ponto de 
vista manifestado pelo mesmo Minis­
tro no Caso Jânio Quadros. A hipó­

: tese surgiu diante do exame daquele' 
magistrado como dessemelhados os 
dois casos, apesar de aparentemente 
idênticos. 

No caso Hélio Fe:t-nandes, o Minis­
tro Cunha Mello entendeu que a me­
dida de confinamento, vale dizer, do 
exílio local, atingiu e impossibilitou o 
exercício de uma profissão. O Senhor 
Hélio Fernandes exercia sua profis· 
são em local certo, na Guanabara, nas 
oficinas e na redação da Tribuna da 
Imprensa, e uma vez removido para 
Fernando de Noronha, ficou impossi­
bilitado do exercício dela. Se o con­
finamento se tivesse verificado no Es­
tado da Guanabara, no entender do 
Ministro Cunha Mello, não haveria 
nenhuma turbação, perturbação ou 
impossibilidade do exercício profis­
sional da parte do confinado. Mas, re­
movido para os longes de Fernando de 
Noronha, mais do que perturbação, 
mais do que uma turbação, o que se_ 
verificou foi a proibição total do exer­
cício de uma profissão claramente 
garantida pela Constituição Federal. 

Assim entendeu, no caso Hélio Fer­
nandes, o Ministro Cunha Mello. No 
caso Jânio Quadros, que não tem jor­
nal em São Paulo, que não tem pro­
fissão que determine, digamos assim, 
uma · nxação ou uma : pernianência 
geográJica em ·determinado • '!)o~ to:' 
mas~• que:· prev"<l.do fichu ferido' como 
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profissão ·atualmente esctever liv:~;os, 

pareceu ao Ministro Cunha Mello, 
dentro do seu entendimento exclusi­
vamente juridico, que as duas hipó­
teses eram dessemelhadas. 

Não quero, Sr. Presidente, dizer 
nem reconhecer se o entendimento do 
ilustre magistrado tem fomehtos de 
razão ou tem balizamento na lei ou 
na super-lei. O que defendo é o 
direito que tem o magistrado de 
votar de conformidade com a sua 
consciência e em consonância com 
aquilo que entende a exata e adequa­
da aplicação da lei, no reconhecimen­
to ou na denegação jurídica. 

Então verificamos que, por um sim .. 
pies voto, por um simples episódio que 
uns chamam de modificação de voto, 
que outros consideram maliciosamen­
te mercância de interêsses, o fato é 
que não se operou em tênnos de sere­
nidade. E, mais uma vez, como disse 
inicialmente, o passionalismo político 
por vêzes impiedoso, atingiu, de um 
lado, ou procurou atingir, de um lado, 
a reputação de um magistrado e1 de 
outro lado, com igual crueldade, pro­
curou tisnar uma carreira permanen­
temente aplaudida do ponto de vista 
moral e constantemente reconhecida 
no setor do talento e da inteligência 
de um jovem funcionário do Senado 
Federal, com 18 anos de atividade 
nesta Casa, que pagou, através do im­
pacto de amarguras revoltadas dian­
te de uma injustiça, por ~sse clima de 
radicalismo hoje existente no Pais e 
que não perdoa) sequer, nem o ·san­
tuário da Justiça nem, digamos, o re­
cesso sacrossanto de um lar. 

Mas, Sr. Presidente, as palavras que 
estou proferindo, neste instante, não 
se destinam a defender apenas o jo­
vem injustiçado nem o magistrado ca­
luniado mas, também, o Govêrno Fe­
deral que, na pessoa do Sr. Ministro 
da Justiça e do Sr. Presidente da Re­
pública, jamais procurariam realizar 
o tráfico de influência ou, melhor di­
zendo, a barganha ob]eto das referên­
cias e dos discursos caluniosos, inju­
riosos e difamatórios pronunciados na 
Câmara dos Deputados e com re­
percussão por tôda a imprensa brasi­
leira', 

o· n:i. JOSé Benício da Cunha Mello 
foi juiz do Tribunal Regional Eleito-
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ral do Distrito Federal durante qua­
trtf anos, e a respeito da sua compe­
tência, da sua isenção e da sua im­
parcialidade podem atestar vários ho­
mens públicos insuspeitos dêste País, 
Independentemente de bandeiras e 
flâmulas partidárias. O episódio das 
eleições no jovem Estado do Acre ain­
da vive e palpita na memória dos fa­
tos judiciários mais importantes. E o 
eminente Senador Oscar Passos, Pre­
sidente do MDB, e o nobre Senador Jo­
sé GuiOmard, seu ttdversário, integran­
te da ARENA, ambos daquela circuns­
ção eleitoral, tiveram o ensejo de veri­
ficar, naquele caso o valor, a isenção e 
o brilho intelectual do jovem mem­
bro da Justiça especializada. 

O Dr. José Benicio da Cunha Mello 
t~m . no seu currículo as funções de 
redator de debates e de assessor legis­
lativo. Todos o conhecemos pela sua 

. modéstia, pelo seu valor e pela sua 
dedicaçãp. E como se não bastasse, 
. Sr. Presidente, o desprazer, senão 
mesmo a estupefação da recusa, re­
servaram para êle e para. seu pai um 
castigo imerecido, porque êste jamais 
procurou exercer a paraninfia para 
efeito da Indicação, e aquêle seria um 
elemento, se guindado às funções da 

' judicatura federal, capaz de honrar 
seu passado e de prestar os mals re­
levantes serviços à Justiça Federal de 
Sergipe. 

O Sr. Nogueira da Gama - Penni­
te~ffie V. Ex. a? 

O SR. EURICO .REZENDE - Com 
prazer! 

O Sr. Nogueira da Gama - V. Ex.• 
acaba de produzir discurso de alta 
probidade, restabelecendo a verdade e 
fazendo justiça a dois homens que 
vêm de ser rudemente ofendidos na 
sua honra: um, Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos; o outro, alto 
funcionário do Sen:1do Federal: 

V. Ex.• é digno de todos os louvo­
res pela atitude que acaba de assu­
inir. Devo dizer, neste momento, que 
conheço o Ministro Cunha Mello há 
alguns anos e, por uma coincidência, 
resido em Brasília no mesmo editício 
e bloco onde reside o Dr. José Beni­
ciO; seu . filho. Constantemente en­

. CO!'!tro-me no elevador com. êsse gran-
de_ ministro, e seria de. admirar, após 

longos anos de convivência e conhe­
cimento, que dêle não tivesse recebi­
do um pedido sequer para prestar 
latenção sóbre a votação de seu filho, 
aqui, no Senado, No entanto, nopre 
Senador Eurico Rezende, dias antes 
de a· indicação ser submetida a votos, 
encontrei-me várias vêzes com o Mi­
nistro Cunha Mello e S. Ex.• nada re­
feriu a respeito, não fêz a· menor so-'­
licitação nem ao me~os comunicou­
me que seu filho era candidato a Juiz 
Federal, em Sergipe. Por ai se vê a 
isenção com que êle procedia, o alhea­
mento com que se mantêve diante da 
pretensão de seu filho, o que vem cor­
roborar as declar~ções de V. Ex.• de 
que tudo foi feito pelo próprio Inte­
ressado, diretamente, junto a diversos 
Senadores, isso muito antes do voto 
proferido pelo pal. Podenros divergir do 
voto do Ministro Cunha Mello no caso 
Jânio Quadrt?s, coino divi~jo, mas de­
vemos acatar-lhe as razões, devemos 
respeitá-las e não podemos Por isso 
estabelecer-dúvida sôbre a sua cons· 
ciência e honorabilidade. ~ste é um 
sistema que precisa ser condenado em 
nosso país. Não é possível que os ho­
mens Públicos fiquem expostos a co­
mentários precipitados, açodados e 
temerârios só porque eventualmente 
se chocam interêsses de parentes seus 
com ~tividades sua.s. V .. Ex.a é digno 
de todos os louvorçs pela atitude que 
acaba de assumir aqui, restabelecen­
do a verdade, em tõrno da figura de 
um Juiz de nosso Pais e de seu .filho, 
que é alto funcionário desta Casa, mâ-

' ço digno, merecedor de todos os nossos 
louvores e de todos, a nossa admira .. 
ção. 

O SR. EURICO REZENDE - Os 
~sclarecimentos de V, Ex.a, sâbre 
honrarem! reforçam as linhas de mi­
nha argumentação. E quero chamar 
a atenção, Sr. Presidente, para um . 
ponto fundamental do aparte do 
em in e n te Senador Nogueira da 
Gama. Faz-se mister um movimento 
de defesa da conduta ética dos nos­
sos homens públ!cos e, pr!nc!p~l­

mente, daqueles que se sobrecarre­
gam, por inposição legal, com as 
graves tarefas da magistratura e da 
justiça. Então, a dar-se crédito às 
insinuações e às acusações que dar­
dejam· sôbre êsse episódio: durante 
cada 'período governamental,' ·o 'Juiz 

ficaria· impossib!l!tado de votar, des­
de que nesse período tivesse ocorrido 
a sua nàmeação, em causas de inte­
rêsse do Poder Público. E mais do que 
isto, o Juiz teria que exilar o;; seus 

. filhos, despachá-los para o Exterior, 
afugenta-los da intervivê:p.cia fami­
liar porque, no instante em que a sua. 
consciência jurídica indicasse que a 
tese era a favor do Poder Público, 
êlf estaria impossibilitado de vbtar, 
se por coincidência o filho houyesse 
conseguido, por intermédio de um 
Deputado, de um Senador, de um Mi­
nistro de Estado, qualquer favor em­
pregatício, . dêsse mesmo Poder Pú­
bllco. 

O que a serenidade aconselha, Sr. 
·Presidente, não é pegar as aparên­
cias e firmar o julgamen~. mas sim, 
afastar, muitas vêzes, o biombo e a 
falsidade' das aparências· e examinar 
o caso no seu âmago, na sua estru­
tura, na sua intimidade, nas suas 
raí~es, no. sua origem . 

Nos dois casos, Jànio Quadros e 
Hélio Fernandes, o Ministro Cunha 
Mello adotou pontos de vista dife­
rentes porque entendeu, como disse,' 
que as duas hipóteses se separavam, 
se dístinguiám e se deStacavam por 
peculiaridades diferentes. ' 

Então, Sr. Presidente, com os de­
poimentós aqui trazidos ao meu dis­
curso, e eom a prova, absolutamente 
idônea, de· qué o Or. José BeníCio da 
Cunha Mello vlnha pleiteando o car­
go de .Juiz Federal desde o tempo do 
Govêrno Castello Branco, a coinci­
dência de ter sido sua indicação-para 
Juiz Federal em Sergipe feita no 
a~ual Govêrno,' na época eiíi que se 
dava desate ao caso do confinamen­
to do ex-Presidente Jânlo Quadros, 
necessita ser colocada nos seus de­
vidos têrntos, para que se demonstze. 
cabalmente, de um lado, a isençao 
~bsoluta do Ministro Cunha Mello 
relativamente à pretensão de seu fi­
lho e, em segundo lugar, que o Go­
vêrno Fedetal não participou, como 
jamais participaria, de qualquer ato 
notneatório com implicações, com as 
conseqüências submetidas ao condi­
cionamento da conduta dfl. magis~ra­
tura, que deve, tão-sõmente, na be­
leza do seu exemplo e na honradez 
do seu símbolo, aplicar a lei e fazer 
justiça e tão-sõmente justiça. ·(Muito 
bem:) · '· 
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COMPARECEM MAIS OS SENHORES 
SENADORES: 

Milton Trindade - Lobão da 
Silveira - Duarte Filho - Ruy 
Carneiro - Argemiro de Figuei­
redo - José Leite - Josaphat 
Marinho - Nogueira da Gama -
Adolpho Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete l'i­
nheiro) - A Presidência recebeu res­
postas aos seguintes Requerimentos 
de Informação: 

De autoria do Sen. Lino de Mattos 

N.0 ·200/úB, enviada pelo Ministro 
da Saúde (Aviso n.0 GB-776, de 
10-9-68); 

N.0 334/68, enviada pelo Ministro 
da Educação e Cultura (Aviso n.0 

531-Br, de 11-9-68); 

N.0 846/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 ••.••• 

1.003/GM, de 12-9-68); 

N ,o 852/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 •••••• 

1. 004/GM, de 12-9-68); 

N.0 896/68, enviada pelo Ministro 
do Planejamento e Coordenação 
Geral (Aviso n.0 B-46, de ....... . 
13-9-68); 

N.0 907/68, enviada pelo Ministro 
da Justiça (Aviso n.0 G/1. 3!N, de 
12-9-68); 

De autoria do Sen. Vasconcelos 'l'ôrres 

N.0 446/68, enviada pelo Ministro 

da Educação e Cultura (Av.lso n.0 

535-Br, de 11-9-68); 

N.0 724/68, enviada P<;lo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.o ...... . 
l.Ou1/GM, de 12-9-68); 

N.0 730/68, enviada pelo Ministro 

dos Transp0rtes (Aviso n.0 ••.•••• 

1.002/GM, de ~2-9-68); 

De autoria do Sen. Al~ysio de Carvalho 

N.0 573/68, enviada pelo Minístro 
da Educação e Cultura (!~.viso n.0 

536-Br, de 11-9-68). 

O SR. PRESIDENTE (Cattele Pi­
nheiro) - A Presidência deferiu os 
.seguintes Requerimentos de Infor­
ltlação: 

N .0 1.153/68,. de autoria <lo Sena­
dor Raul Giuberti, ao liJlinistério 
do Trabalho e Previdência SocÍ!'J; 

N/~ 1.171/68, de autoria do Sena~ 
dor Bezerra Neto, aÓ Ministério 
da Fazenda; 

N." 1.172/68, de autorir do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, ao Minis­
tério Extraordinário para Assun­
tos do Gabinete Civil da Presi­
dência da República; 

N.• 1.173/68, de autoria do Sena­
dor Júlio Leite, ao Ministério do 
Planejamento e Coordenação Ge­
ral; 

N.0 1.175/68, de autoria do Sena­
dor Adalberto Sena, ao Ministé­
rio da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não havendo "quorum" para deli­
beração, ficam adiadas as matérias 
constantes dos itens de 1 a 5. 

Item 6 

Di.scussão, em turno suplemen­
tar, do Substitutivo ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 10/68 fn.O .... 
207 -B/6.7 na Casa de origem), que 
dispõe sôbre a soma, para fins de 
aposentadoria, dos tempos de ser­
viço público federal e de ativida­
de abrangida pela previdência so­
cial, e dá outras providências (em 
regime de urgência, nos têrmos do 
art. 326, n.0 5-C, do Regimento 
Interno, a requerimento do Se­
nador Vasconcelos Tórres), tendo 

PARECER, sob n.o 757/68, da 
Comissão· de 

- Redação, oferecendo a redação 
do vencido para turno suple­
menta ·. 

Sóbre a mesa, emenda que vai ser 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

Ê lida a seguinte emenda: 

EMENDA N.0 1 

Ao Projeto de Lei da Câmara n." 10/68 

Ao Art. 2.0 -

1 - A aposentadoria só será de­
vida com 35 <trinta e cinco) anos 
de serviço ou, se se tratar de se­
gurada ou, servidora, 30 (trinta) 
anos de serviço. 

Sala das Sessões, em 16 de setem­
bro de 1968. - Aurélio Vianna 

Justificação 

Já feitá quando da discuss'ão e 
aprovação do substitutivo da Comis.­
são de Serviço Público. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Em discussão, o ,;;;ubstittl­
tivo e a emenda que acaba de ser 
lida, em turno suplementar. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
seja manifestar-se, declaro encerra­
da a discussão. 

A matéria irá às Comissões compe­
tentes (Íara apreciação da emenda 
de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Caltete Pi­
nheiro) 

Item 7 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

73, de 1968, de autoria.do Sr. Se­
nador Lino de Mattos, que esta­
belece a obrigatori~dade de exa­
me psicotécnico para o exercício 
de cargo ou função policial, e dá 
outras providências (em regime 
de urgência, nos têrmos do art. 
326, n.o 5-C, do Regimento rnJ 
terno, a requerimento do Sena­
dor Aurélio Vianna), tendo 

PARECER, sob n.0 756, de 1968, 
da Comissão de 

- Redação, oferecendo a reda­
ção do vencido, para segundo 
turno. 

Em discussão o projeto, em segun­
do turno. (Pausa.) 

Não havendo quem deseje manifes­
tar-se sôbre o mesmo, declaro encer­
rada a discussão. 

Não tendo havido emendas nem 
requerimento para que o projeto .se­
ja submetido à deliberação do Plená­
rio, é êle dado como definitivamente 
aprovado, nos têrmos do artigo 272, 
at do Regimento Interno. O projeto 
vai à Câmara dos Deputados. 

li: o seguinte o projeto aprova­
do: 

PARECER 
N.0 756, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação do vencido, para ~e ... 
gundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 73, de 1968. 

Relator: Sr. Clodomir Mlllet 
A Comissão apresenta a redaçãd do 

vencido, para segundo turno, do PJo-
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jeto de Lei do Senado n.0 73, fie 1968, 
que estabelece a obrigatoriedade de 
exame psicotécnico para o exercício 
de cargo ou função policlal1 e dá ou­
tras providência~. · 

Sala das Sessões, em 13 de setem­
bro de 1968. - Lobão da Silveira, Pre­
sidente ...:.. Clodomir Millet, Relator 

Antônio Carlos.' 

ANEXO AO PARECER 
N.0 756, DE 1968 

Redação do vencido, pàra se~ 

gundo t~rno, do Projeto de Lei do 
Senado n.O 73, de 1968, que esta­
belece a obrigatoriedade de exa­
me ~psicotécnico para o exercício 
de cargo ou função policial, .e dá 
outra's providêticias. 

O Congresso N aciona! d,ecreta: 

Art. 1.0 
- Para o exercício de car­

go ou função policial, civll ou militar, 
é obrigatória a aprovação effi prévio 
~xame psicotécnico. 

Parágrafo únicO - Os a t u a i s 
::~Cupantes de cargo ou função policial• · 
estão obrigados ao exame de que trata 

I 

êste artigo, dentro de 180 (cento e 
oitenta) dias da data do decreto que 
regulamentar esta lei, para fins de 
seleção e afastamento da atividade 
policial dos inabilitados com o apro­
veitamento dos mesmos em atividades 
compatíveis com a sua capacidade. 

Art. 2.0 - Entre as disciplinas de 
caráter obrigatório nos eurriculos das 
Academias de Polícia Federal, ~u es~ 
tabelecimen tos congêneres, será in­
cluida a de "Introdução à Psicologia 
das Relações Humanas". 

Art. 3.0 
- O Poder Executivo, den­

tro de 90 (noventa) dias da vigência 

desta lei, baixará os atos necessários à 
sua regulamentação. 

Art. 4.0 -,Esta lei entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contràrio. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­

nheiro) - Esgotada a_ matéria cons­
tante da Ordem do Dia 

Não há mais oradores inscritos. 

(Pausa.) 

Antes de encerrar a sessão convoco 
os Srs. Senàdores para uma sessão ex­
traordinária a realizar-se amanhã, às 
10 horas, com a seguinte 

ORDEM DO. DIA 

TRABALHO DE COMISSóE~ 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­

nheiro) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 16 horas.) 

SENADO FEDERAL 

CONCURSO PúBLICO PARA 
BIBLIOTECARIO 

De ordem do Sr. Diretor"Geral, 
aviso aos candidatos inscritos no con­
cu"rso de Bibliotecário, que será dada 
vista das provas realizadas, no 5.0 an­
dar do Anexo do Senado Federal, nos 
dias 16 e 17 do corrente. 

Secretaria do Senado Fed~ral, em 
13 de setembro de .19~8. - Maria do 
Carmo Rondon Ribeiro Saraiva, Di­
retora do Pessoal. 

ATA DAS COMISSOES 
DOMISSAO PARLAMENTAR DE 

INQUllRITO, CRIAD,_ PELA RESO­
LUÇAO N.0 19, DE 1968, DESTINA­
DA A APURAR AS CAUSAS DA 
EVASAO DE CIENTISTAS DE 
ALTO NíVEL E ESTUDAR MEDI­
DAS TENDENTES A INCENTIVAR 
A PESQUISA CIENTíFICA E TEC: 
NOLóGICA NO PAtS. 

ITA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 4 DE SETEMBRO DE 1968. 

Aos quatro dias do mês de setembro 
io ano de mil novecentos e sessenta e 
lito, na Sala da Comissão de Re1a­
·ões ExterioreS do Senado Federa( 
ob i presidência do Sr. Senador Vas­
oncelos Tôrres, presentes os Srs. 
!enadores Arnon de Mello, Mário 
.tartins, J os é Ermírio, Fernando 
~orrêa e Josapht Marinho, reúne­
e a Comissãoo Parlamentar de 
nquérito, criada pela Resolução n.0 

9, de 1968, destinada a apurar as 
ausas da evasão de cientistas de alto 
tível e estudar medidas tendentes a 
ncentivar a pesquisa científica e 
.ecn~lógica no Pais. 

I 
É dispensada a leitura da Ata da 

reunião anterior que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Iflicialme:nte, o Sr. Presidente co­
munica os motivos desta reunião, uu 
seja, a apresentação da Proposta de 
Roteiro de. Trabalho pelo Relator da 
Comissão, Sr. Senador Arnon de 
Mello, o qual, àpós proceder à leitura 
daquela proposição, se ~oloca à dispo­
sição dos Srs. Senadores integrantes 
da Comissão para os esclarecimentos 
necessários. 

Nessa oportunidade, fazem uso da 
palavra os Srs. Senadores Josaphat 
Marinho, José Ermírlo e Fernan­
do Corrêa. Em seguida, a. Pro­
posta de Roteiro de Trabalho é sub­

metida à votação e aprovada por 
unânimidade. 

O Roteiro de Trabalho aprovado 
neSta reunião será publ.icado como 
parte integrante desta Ata . 

Ns.da mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, 
MaTcus Vinicius Goulart Gonzaga, 
Secretário, a presente Ata, que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 

President\. 

Comissão Parlamentar de Inquérito, 
' criada pela Resolução n.0 19, de 

1968, destinada a apurar as causas 
da evasãO de cientistas de alto 

nível e estudar medidas tendentes 

a incentivar a pesquisa científica 
e tecnológica no País. 

o 
ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO, 

REALIZADA EM 4 DE SETEMBRO 

DE 1968, AS 16,00 HORAS. 

Publicação devidâmente autorizada 

pelo Sr. Pl-esidente da' Comi~são. 
Presidente: Senador Vasconcelos 

Tôrres - Vice-Presidente: Senador 
José' Ermírio - Relator: Senador 
Arnon de Mello -Assunto: aprovação 
do Roteiro de Trabalhos, 
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tntegra do Apanhamento Taquigrá­
fico referido na Ata. 

Reunião da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, criada pela Resolução n.6 

19, incumbida de apurar as causas 
da evasão de cientistaS de alto 
nível e estudar medidas tendentes 
a incentivar a pesquisa cit:ntífíca. 
e tecnológica no País (Relatório +e 

Roteiro), às 17 horas, do dia 4. de 
setembro de 1968. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - Está aberta a reunião. 

Vou conceder a palavra ao nobre 
Relator, para proceder à leitura do 
roteiro que irá nortear os trabalhos 
desta sessão. 

O SR. ARNON DE MELO (Relator) 

(Lê) 

PROPOSTA DE ROTEIRO PARA A 
COMISSAO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO DO SENADO FE­
DERAL. INCUMBIDA DE APURAR 
AS CAUSAS DA EVASAO DE CIEN­
TISTAS DE ALTO NíVEL E ES'I'U­
DAR MEDIDAS TENDENTES A 
INCENTIVAR A PESQUISA CIEN­
'I'íFICA E TECNOLóGICA N O 
PAíS. 

INTRODUÇAO 

Designado relator da Comissão Par­
lamentar de Inquérito do Senado, 
destinada a apurar as causas da eva­
são de cientistas de alto nível e es­
tudar medidas tendentes a incentivar 
a pesquisa científica e tecnológica no 
País, apraz-me agradecer a distinção 
que me foi conferida e trazer ao exa­
me dos eminentes colegas a ·proposta 
de roteiro dos nossos trabalhos. 

Cumpre desde logo frisar que o 
brain~drain atinge não sàmente as 
nações subdesenvolvidas, ma; ainda 
as desenvolvidas. Bem pude pe~.soal­
mente verificar isso em 1967, quando, 
no desempenho de ~onrosa missão 
no Senado, compareci à. Conferência­
Geral de Energia Atômica, realizada 
em Viena, e depois estive em vários 
países da Europa, Asia, Africa e Amé­
rica, estudando problemas de desen· 
volvimento científico e tecnológico. 
O problema da evasão de cientistas 
realmente se estende pelo mundo to­
do, e prejudica mais cada pais que a 
evasão de capitais, pois o despoja de 
recursos humanos, tão caros e difíceis 

de serem obtidos quanto indispensá~ 
veis à criatividade e ao desenvolvi~ 

menta. 

A SITUAÇAO NA INGLATERRA 

Na Europa, a situação da Inglater­
ra - cujas instalações nucleares de 
Harwell e Bradwell visitei demorada­
mente, mantendo longas conversas 
com os seus dirigentes -, é dos países 
mais atingidos pela emigração de 
cientistas, que se dirigem sobretudo 
para os Estados Unidos ... 

O Sr. José Ermírio - Com cêrca de 

7% ao ano. 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 

- A realidade bem se define através 
de caricatura publicada por jornal de 
Londres, quando lá me encontrava, e 
na qual um professor, numa soleni­
dade de formatura, pergunta ao aluno 
que conclui o curso e a quem entrega 
o diploma: 

- Então, já comprou a passagem? 
Quando viaja? 

Harold Wilson, em estudo sôbre o 
assunto, divulga dados impressionan­
tes. Relatório da Royal Society. de 
Londres, sóbre a evasão de cientistas 
inglêses, de fevereiro de 1963, informa 
que deixam o pais anualmeúte 12% 

dos jovens formados em ciência. Em 

1963, emigraram todos os formados 
por uma faculdade britânica. Mesmo 
os professôres, já colocados, emigram, 
calculando-se que o êxodo alcança 
pelo menos um por cento do corpo 
discente superior. A Universidade de 

Sheffield, só ela, perdeu, num mesmo 
ano, o professor, o mestr~ de confe­
rências e um assistente da cadeira de 
fisica; quase todo o pessoal de ensino 
da cadeira de bioquímica; um profes­
sor, um encarregado de cursos, um 
mestre de conferências e um mestre­
assistente; um encarregado de cursos 
de química mineral, um encarregado 
de cursos de economia e um mestre de 
conferências de estatística. Em uma 
das principais Faculdades de Ciências 
da Grã-Bretanha, sete doutôres em 

nove, da turma de 1963, emigraram 
imediatamente após a colação de grau. 

O Comissariado'. do Serviço Civil e a 
Comissão Nacional de Energia Atômi~ 
ca da Inglaterra possuem um depar­
tamento comum com a incumbência 
de tomar contato com os cientistas 
inglêses, que trabalham nos Estados 
Unidos e. no Canadá, par~ oferecer­
lhes empregos no país e conhecer as 
motivações da evasão. 

Examinando as causas dos brain­
drain, Harold Wilson declara que o 
mal está na indiferença ou no pouco 
interêsse das indústrias pelo trabalho 
dos cientistas. Certo que para a sua 
evasão contribuem os altos salários e 
os grandes laboratórios dos Estados 
Unidos. Mas - frisa o chefe traba-

' lhista -, se as indústrias inglêsas se " 
empenhassem mais a fundo na pes­
quisa e desenvolvimento, alargariam 
o campo de trabalho cientifico e te­
riam recursos para estancar o êxodo. 

Ainda bem que os malefícios dêstes 
são de certa forma compensados: ge­
ralmente os asiáticos que estudam 
ciências exatas na Inglaterra, aí per­
manecem, não voltam, findo o curso, 
ao país de origem. 

SITUAÇilO DA ARGENTINA 

Na América do Sul, é a Argentina 
que exporta anualmente maior núme .. 
ro de cientistas. Vale destacar, face 
a tal realidMe, que em 1914 tinha és­
se país mais de 30% de sua população 
constituída de pessoas nascidas no 
estrangeiro, além do dôbro das por .. 
centagens mais altas alcançadas nes­
se campo, pela Austrália, Estados Uni­
dos e Canadá e, depois da guerra, 
sàmente entre 1946 e 1964, recebeu 
1.018.440 imigrantes, colocando-se 
imediatamente após aquêles países no' 
que se refere a imigração européia. 
tsses números esclarecem em parte 
as razões dQ imenso êxodo de gra .. 
duados argentinos, o qual foi em 1963 
de 1.672, senão 781 profissionais e téc­
nicos, 697 operário~ qualificados e 197 

~ 
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administradores de alto nível. Em 

1964, o número de emigrados duplicou, 

atingindo a cifra de 2.614, sendo 1.159 

profissionais e técnic~s e 1.119 operá­
rios qualificados e 336 administrado­

res de alto nível. 

Estudiosos argentinos, aprofundan­
do-se no exame do grave problema, 
acham também que dos industriais 

dependem em grande parte a' solução 

do problema. Sem contar com as 
atenções que merece, o pessoal cien­
tifico, técnico e especializado en­
frenta os embaraços do ~aixo sahirio, 
e, no caso do engenheiro, a dificul­

dade do curso longo, quando, o curso 
curto, além de facilitar a forma~ão · 
de pessoal, amplia as possibilidades 
de colocação. 

SITUAÇAO DO BRASIL 

No Brasil, a situação não é tão- gra­

ve, mas não deixa de ser séria. Se 
não perdemos tantos cientistas, certo 
que êles nos fazem uma falta imensa, 
empobrecendo-nos substancialmente 
de valôres inestimáveis e reduzindo a 
nossa capacidade de progresso. 

Em 1963, emigraram daqui para os 
Estados Unidos 116 graduados e, em 
1964, 119. Todos os anos contribui­

mos com mais de 100 brasíleiros que 
vão colaborar para a maior grandeza 

/ . 
daquela superpotência quando nós 
tanto carecemos dêles para construir­
nos na base do instrumental dos no­
vos. 

E ês9e númeroJ que se refere ape­
nas aos Estados Únidos, só tende a 
aumentar. Continuamos potencial­
mente abertos ao êxodo por não criar­
mos aqui condições ,de trabalho para 

os que estudam e se formam e, for­
mados, não encontram mercado para 
os conhecimenws que adquiriram ao 
longo dos anos de aplicação aos li­

vros. 

A fim de melhor desempenhar a 
missão com que fui distingüido, estive 
em São Paulo e na Guanabara em 
contato com cientistas e em visita a 

instituições de pesquisa. Pelo que me 
foi dado, mais uma vez, ouvir e ob­

servar, ainda não disPensamos as de­
vidas atenções~ ao problema do de­
senvOlvimento científico e tecnológico, 
que precisa, quanto antes, ser tratado 
com proridade e, assim, acelerado pa­
ra responder às necessidades presen­
tes. No ritmo em que vamos, não es­
tamos prOpriamente nos desenvolven­
do, mas subdesenvolvendo. ou utili­

zamos o 'instrumental dos novos tem­
pos, conscientizando-nos da essencia­
lidade !la ciência e tecnologia, ou au­
mentará a vergonhosa disparidade 
existente entre nós e os demais países 
- tão bem destacada no livro de 
Herman Khan - não sOmente os 
.paises desenvolv~&os mas também os 
menos desenvolvidos, como a índia, 
que já avança na nossa frente. 

Não ' nos esqueçamos de que, de 
acôrdo com as estatísticas do Banco 

·Internacional de Desenvolvimento, es­
tamos, em matéria de renda per ca­
pita situados em 68.0 lugar 'no mun­
do, com 220 dólares,,.,.,. enquanto, na 

A!rica, a Argélia e Gana têm 230 dó­

lares; e, na América Latina, Argenti­
na, 650 dólares; Uruguai, 540 dólares; 

Chile, 450 dólares; .México 430; Ni­
carágua, 320; Guatemala, 290; Colqm­
bia e Peru, 270; e E! Salvador, 260 dó­

lares. 

ESTADOS UNIDOS E "BRAIN 
DRAIN'' 

Os Estados Unidos, que recebem tô­
da essa imigração especializada e dela 
obtêm tantos benefícios, também con­
sideram as s.uas inconveniências. Se 
os preocupa o atraso da América La­
tina, se, para promover-lhe o pro­
gresso, despendern rios de dinheiro, 
por que tirar-lhes os recursos huma­
nos, exatamente aquêles fundamen­
tais à propulsãD para o desenvolvi­
mento, que, alcançado, 'reduzirá os 
seus gastos e abrirá ainda novos mer­
cados aos seus produtos? Um jovem 
latino~americano que estuda nos Es­
tados Unidos as técnica_s modernas e 

retorna ao seu pais, para êle, leva es­
sas técnicas e o desenvolve na base 
delas, com o que, além de alargar as 
áreas de consumo de máquinas e ar­
tigos americanos, amortece as tensões 
internaciotiais, nascidas da miséria e 
da fome, material combustível que 
ameaça a todos, mesmo os mais po­
derosos. 

O relatório apresentado em janeiro 
dêste ano pela Comissão .de Inquérito 

da Câmara dos Deputados dos Esta­
dos Unidos sôbre o brain drain bem 
evidencia todos êsses aspectos. Pelos 
quadros estatísticos que divulga vê­
se que os Estados Unidos exercem ex­
cepcional atração sôbre a América 
Latina, de onde lhe chega substanclal 
corrente imigratáriaa especializada. 

COMISSAO DE INQUÉRITO 

Constituindo, na sua alta sabedoria. 
esta CornÍssão de Inquérito, o Senado 
presta ao Brasil serviço dos mais re­
levantes. Ainda que, sem dispor do 

Poder Executivo, não possa realizar a 
obra que considera indispensável ao 
desenvolvimento do País, convoca os 
cientistas P,ara o debate do assunto, 
esclarecendo e int~ressando o povo, 
cuja decisão há de' 4estruir afinal tô ... 
das as barreiras de resistência da ro ... 
tina e do conformismo. 

A emigração dos cérebros não pode 
ser vencida com o combate a('s Seus 
efeitos. mas às suas causas. Se ela 

prejudica o Brasil porque afasta da­
qui recursos humanos do mais alto 
teor, dá-nos a compensação de saber 
que possuímos lá fora uma coluna. 
avançada ·da nossa ciência a que r e .. 
corrermos quando pudermos utilizá­
la para o engrandecimento do País. 
Pior do que a ausênci~ do nosso Ter­
ritório dêsses brasileiros, que no ex­
terior se aperfeiçoam e atualizam, 
enriquecendo-se de novos conheci­
mentos conformes com a era nuclear 
e espaçial, pior do que a sua ausência, , 
seria a sua permanênci~ aqui, estag .. 
n'ados, estiolando-se no ambiente de 
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mediocridade e incompetência, sem 
meios nem~ estímulos para progredir. 
1llles aceltaram o desafio dos tempos 
modernos que, como bem diz Lewis 
Munford, consiste em ser o homem 
contemporâneo do seu tempo. E, co· 
mo já longamente referi em discur­
so, no Plenário do Senado, vivem lá 
:fora com o pensamento e o coração 
voltados para cá, prontos a atender 
ao chamamento para a construção do 
Brasil Grande, que a mentalidade de 
rotina e o esplrito conformista impe­
dem. 

Cabe·nos, assim, precipuamente, 
menos·, focalizar o Jl:roblema dos cien­
tistas que emigraram do que promo­
ver a análise das condições existentes 
no Brasil que os ind\JZlram a deixar 
o Pais. Com isso, contribuirá esta Co· 
missão para o fortalecimento das ins-· 
tituíções científicas que acolhem os 
jovens que aqui se dedicam à ciência, 
à tecnologia e à pesquisa. Evitando, 
assim, ao mesmo tempo, o êxodo dos 
cientistas que se acham no Pais e in­
centivando a formação de novos, que 
aqui encontram condições de traba­
lho, automàticamente, promovemos o 
retôrno dos que vivem no exterior. 

Indispensã.vel se torna, dentro das 
atribuições que nos competem, visitar­
mos aquelas Instalações para melhor 
conhecer-lhes os problemas e para 
ouvir os depoimentos dos professôres 
e pesquisadores que as integram. IA­
gado ao problema da evasão dos cien­
tistas, fundamentalmente, o probleina 
do ensínb superior, dada a importân­
cia do papel da Universidade na for­
mação do pessoal e na pesquisa, há 
que fixar a essencialidade do binô­
mio Universidade-Indústria para a 
ampliação do mercado de trabalho e 
para o desenvolvimento. Carecemos, 
assim, de ouvir, além de Reitores e 
Professôres de Universidades, homens 
de emprêsa, cuja responsabilidade 
face ao bem comum é, nos tempos 
atuais, indiscutível e imperativa. 

Estou certo de que a feliz iniciativa 
da criação desta Comissão será jus-

tlf!cada pelos bons resultados que 
dos nossos trabalhos advirão para o 
rápido desenvolvimento cientlflco e 
tecnológico do Brasil. 

Minha primeira sugestão, a propó­
sito - estabeleci normas para os nos­
sos trabalhos e apresento nome de 
instituições a serem visitadas e de 

pessoas a serem ouvidas por nós - o 
primeiro cientista que acho devemos 
ouvir é o Presidente do Conselho Na­
cional de Pesquisas, que é o órgão 
mais importante no País no que diz 
respeito; ao assunto que nos interes­
sa - o Professor Antônio Couceiro. 

Estive, anteontem, com o referido 
Professor e, em conversa, abordei a 
possibilidade de êle ser convocado, no 
que concordou, para têrça-feira fazer 
exposição sôbre a realidade brasileira 
oo que se refere a pesquisa. Se a Co­
missão concordar. 

Aqui está uma relação de nomes de 
institutos brasileiros que podemos vi­
sitar ou nomes de professôres brasi­
!eiras que têm alguma coisa a nos 
dizer de importante sôbre o assunto. 

(Lê o seguinte roteiro.) 

ROTEIRO 

Para o levantamento da verdadeira 
situação do País, em campo de tão 
grande importância, precisamos es­
tabelecer diretrizes e normas de tra­
balho, tendo em vista: 

I) Situação real do êxodo de cien­
tistas e técnicos. Procurar dis­
tinguir entre: 

a) bolsistas 

b) cientistas 

c} técnicos 

d) outros em posição secundária 
(compiladores de dados etc.). 

11) Porcentagens dos que deixa­

ram o Pajs por várias causas: 

a) perseguições políticas - antes 

e após 1-4-64; 

b) razões monetárias; 

c) especialização, quando bolsis­

tas no exterior, em setor que 

aqui não é desenvolvido (gran­

des aceleradores, câmaras de 

bôlha etc.); falta de orienta­

ção ou culpa dos órgãos finan­

ciadores do estágio; 

d) desinterêss_e pelo ensino ou 
pelo próprio Pais de origem; 

e) bolsistas estrangeiros ou filhos 
de estrangeiros que não se in­
tegraram no meio. 

lU) Pl'Oblemas da volta dos cientis­

tas: 

a) exigências descabidas q)lanto 
às condições de sua situação 

futura no País; 

b) indiferença pelo ensino e com­
plexo de gênio que só pode 
trabalhar em tôrre de marfim; 

c) inadaptação às condições exis­

tentes no. País; 

dl necessidade de amparar os ci­
entistas qualificados que aqui 
permaneceram e não se inte­
graram em organizações de 
pesquisas de fôrças armadas 
de outro pais. 

IV) Promover os meíos necessários 
ao desenvolvimento equilibrado 
da ciência e tecnologia; impor­
tância dos problemas de inte­
rêsse pàra o desenvolvimento do 
País; 

a) fixar a utilização, pelas in­
dústrias, de uma porcentagem 
mínima de "know-how" nacio­
nal (exemplo: sabonete, esco­
va de dente, refrigerantes, be .. 
bidas alcoólicas etc.); 

b) propaganda intensa de com­
pra de produtos nacionais, se­
guindo o exemplo dos Estados 
Unidos antes e após a 2.*' 
Guerra Mundial; 
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c) estimular a pesquisa nas in­
dústrias mediante incentivos 
fiscais, estabelecendo que só 

· poderão participar das concor­
rências governamentais aquê­
les que possuem ou mante­
nham laboratório; 

d) organização de laboratórios de 

ciência e tCcnología em vá­
rias regiões do País para :iu­
xiliar a industrialização na­
cional; êsses laboratórios deve­

rão desenvolver 'ciência pura e 
aplicada. 

V) Reforma das universidades e 
dos centros de pesquisa pura e 
aplicada. Salários condignos pa­
ra cientistas e técnicos. Elimi­
nação da burocracia que impe­
de o trabalho científico eficien­
te (sistema federal de aquisição 
de material). 

(A atual situação do desem­
prêgo de engenheiros, técnicos 
e cientistas no País não é ape-

nas uma conseqüência da pa­
ralisação do desenvolvimento 
mas também um reflexo da si­
tuação da "indústria nacional", 
que utiliza apenas "k.now-how" 
estrangeiro e por isso não ne­
cessita de técnicos para o de­
senvolvimento de novos pro­
dutos e de novos métodos de 
produção.) 

VI) Estabelecer um sistema de bõl­
sas de estudos para alunos ca­
pazes. Essas bôlsas seriari\ de­

volvidas para o custeio de no­
vos bolsistas mediante: 

a) o bolsista assumiria o com­
promisso de trabalhar para or­
ganizações oficiais durante um 
prazo igual a 1/2 do período 
em que usufruisse a b~lsa; 

b) durante o prazo do emprêgo 
público receberia o salário pro­
fissional diminuído do duplo 
do valor da bôlsa; 

c) findo êsse prazo estaria livre 
para exercer qualquer função, 
pública ou particular. 

(Eventualmente, na fase do ser­
viço militar, poderiam traba­
lhar em organizações militares 
durante o período correspon­
dente ao item a.) 

VII) Promover a tot"al eliminação da 
interferência política (militar, 
federal, estadual e municipal) 
nos institutos de pesQuisas e 
nas universidades. 

VUI) Promover as medidas necessá­
rias à eliminação do "colonato 
científico" (obtido a titulo de 

' auJtilio ao desenvolvimento ci-
entífico~ por organizações mili­
tares e civis de outros países 
que impõem o programa de pes­
quisas). 

IX) Dispensar mais cuidado à es­
colha dos 1'técnicos e cientistas" 
que vêm do exterior e que, via 
de regra, são pessoas ultrapas­
sadas e incompetentes. 

ROTEIRO DE VISITA AOS MAIS DESENVOLVIDOS CENTROS NACIONAIS DE PESQUISAS 

Rio Grande do Sul 9) Iustituto de Energia Ató-
1) Instituto de Física Univ. Fed. Rio G:Sul mica " " " " .................. 
2) Instituto de Pesquisas 10) Departamento de Botá-

Hidrãulicas " " " " nica (Laboratório Fisio-. . . . . . . . . . 
3) Instituto de Geociências " " " !agia Vegetal) ····· ..... Secretaria de Agric. 

4) Escola de Agricultura " " " " lJ) Departamento de Zoolo-

Instituto de Genética " " " " " gia " " " 5) .. ......... ' .......... 
12) Instituto Biológico ' ..... " " 

Paranã. 13) Instituto de PesquisB.s 
1) Departamento de Zoolo- Tecnológicas " " " .......... 

gia .... ······· ......... Univ. do Paraná 14) Instituto Ast~onômico e 
2) Instituto de Pesquisas Astro físico " " " ............ 

Tecnológicas " " " 15) Escola de Medicina " " " ....... ; .. ·. . .... 
3) Departamento de Física " " " 16) Departamento de Física 

São Paulo de Mackenzie " " " .... '.'. ,., 
1) Departamento de Fisica Uni v, de São· Paulo 17) Instituto Agronôinico de 
2) Departamento de Mate- Campinas " " " ......... ' ... 

mática " " " " ................ 18) Universidade de campi-
3) Departamento de Botâ- nas (Centro Tropical de 

nica " " " " ............. ' ..... Alimentos e Instituto de 
4) Departamento de Qui- / Física e Biologia) " " " 

mica " " " 
...... 

.................. 
19) Departamento de Física 

5) Instituto de Genética 
F. Fi!. " " " 

_.,,, 
" 

da Escola de Engenharia ........... ' ..... 
de São Carlos " " " 6) Departamento de Zoolo- .......... 

gia " " " " 20) Departamento de Mecâ--. '' ..... ' .......... 
nica de São Carlos ... 1 ••• " " " 7) Instituto de Hidráulica " " 

8) Instituto de Eletrotécni- 21) Faculdade de Medicina 
ca " " " " de Ribeirão Preto " " " .................... ...... 
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221 Escola de Agricultura 
"Luiz de Queiroz" - Pi-
racicaba ............ . 

23) Instituto Tecnológico da 
Aeronáutica - S. José 
dos Campos ........... . 

24) GONAE - São José dos 
Campos 

25) Instituto Butantã ..... . 
26) Observatório Nacional .. 
27) Fundação do Amparo à 

Pesquisa do Estado de 
São Paulo ............. . 

Minas Gerais 

ll Escola de Engenharia de 
Itajubá ........ . 

2) lpstituto de Pesquisas 

" " 

" " 

" " 
" 

" " 

" 

" 

" 

" 

" 

" 

5} Departamento de Bio-
química .............. . 

61 Departamento de Geolo-
gia ................... . 

7l Instituto de Química .. . 
8) Escola de Agricultura de 

Viçosa 

Bahia 

1) Centro de Geofísica 

21 Centro de Geoquimlca .. 
3) Departamento de Patolo-

gia .............. . 

Pernambuco 

11 Instituto de Matemática 
21 Instituto de Antibióticos 
3) Instituto de Nutrição ... 
4) Departamento de Anato-

" " " 

Univ. Fed. M. Gerais 
" " 

Univ. Fed. Bahia 

" " " 

Fac. Medicina 

Uni v. Fed. Pern. 
" " 
" " " 

" " " 
Radioativas .......... . Univ. Fed. M. Gerais 

mia Patológica ........ . 
5) Instituto de Pesquisa e 

Experimentação Agrope-3) Departamento de Fisio-
logia ................. . Escola de Medic. cuárias (IPEAN) ...... . " " " 

4) Departamento de Pato-
logia .......... . 

Rio Grande do Norte 

1) Instituto Câmara .Cascudo 

Ceará._ 

1) Instituto de Química 
2) Escola de Agricultura 

Pará 

1) Museu Goeldi 
2) Escola de Agricultura 
3) Instituto Evandro Chagas 

Guanabara 

1) Instituto de Microbiologia 
2) Instituto de Biofísica 
3) Instituto de Química 
4) Instituto de Matemática 

e Aplicada 
5) COPPE 

" 

Pura. 

6) Instituto Nacional de Tecnolo-- · 
gia 

7) Instituto de. Geociências 
8) Centro de Pesquisas de Produ-

tos Na tu I'llis 
9) Instituto _Osw~ldo Cruz 

10) Observatório Nacional 
11) Instituto de Física da PUC 
12) Centro Brasileiro de Pesquisas 

Físicas 
13) IBBD 
141 Instituto de Pesquisas da Mari­

nha 
15) Fundo de Desenvolvimento Téc" 

nico·CJentític~ (FUNTEQ) 1 
.) 

6) Laboratório de Pesquisas 
" Hidráulicas ..... ; ..... . " " " 

16) Comissão Nacional de Energia 
Nuclear 

Estado do Rio 

1) Universidade Rural 
2) Instituto de Pesquisas Agríco­

las 

CIENTISTAS A SEREM OUVIDOS 
SOBRE O PROBLEMA DO 

"BRAIN DRAIN'" 

1) Conselho Nacional de Pesqui­
sas - (Guanabara) Professor 
Antônio Couceiro. 

2) Centro Brasileiro de Pesquisas 
Fisicas - (Guanabara) - Pro­
fessôres Hervásio de Carvalho, 
Jacques Danon, Leite Lopes, 
Jorge Schwchheim, Luiz Mar­
ques (atualmente em B o r­
d e a u x ) , Alceu Pinho Filho, 
Almirante Octacíllo Cunha. 

3) Instituto Tecnológico da Aero­
náutica - UTAl - (São José 
dos Campos - São Paulo), Di­
retor, Cel. Paulo Vitor, Pro!es­
sáres Mário Guimarães, Gabriel 
Freíra, Carlos Borges, Leo Ama­
ral, Cari Weiss e Marco A. Ce­
chlnnl. 

4) Universidade de São Paulo -
Professôres Marcelo Damy de 
Souza Santos, Oscar Sala, Luiz 
Guiinarâes Ferreira, N e w t o n 
Ber~art1;~s, Luiz Carlos Gomes, 

Jaime Tiomno (Faculdade de 
Filosofia) Professor Clodovaldo 
Pavan (Instituto de Genética), 
José Goldenberg, Jacek Gorechi 
(Engenharia). Ell Silva, Geor­
gio Moscalll, Ernesto Hambur­
ger, Shignev Watana e Sergio 
Mascarenhas (Escola de Enge­
nharia de São Carlos - São 
Pau 1 o), Valverde, Campinas, 
Zeferino Vaz, Reitor da Uni­
versidade de Campinas (São 
Paulo), Cesar Lates, Abrahão 
de Moraes ( SP). 

5) Instituto· Nacional de Tecno­
logia - Drs. Libero D. Anto­
naccio de Moraes (SP), João 
Perrone, Moacyr Silva. 

6) Faculdade de Medicina de Ri­
beirão Prêto - São Paulo: Pro­
fessôres Maurício da Rocha e 
Silva e Moura Gonçalves. 

7) Instituto de Manguinhos (Gua­
nabara) - Professor Herman 
Lent. 

8) Instituto de Biofísica (Guana­
bara) - Professor Aristides 
Leão. 

9) Universidade do Brasil - Pro­
fessóres Seabra, A. L. Coimbra 
(CoPPEl, J. Cristóvão Cardoso 
(Filosofia), Armando Tavares 
(Filoso!la) Jonas Santos (En­
genharia). 
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10) Universidade .do Rio Grande do 
Sul - Professõres Gerhart Ja· 
cob e Antônio Cordeiro (Facul­
dade de-Filosofia). 

11) Pedir depoimento por escrito 
aos professôres: 

Samuel Mac Doweell (Yale) 
Moyses Neussensweig (Raches­
ter) 

Ugo Camerini (Wisconsin) 
Luiz V. Boffi (Michigan), todos 
nos Estados Unidos e 
Luiz Marques (Instituto de Fí­
sica - Bordeaux, França). 

Sala das Comissões, em 4 de setem­
bro de 1968. - Senador Arnon de 
Mello, Relator. 

tste meu relatório foi mimeogra­
fado e vai ser distribuído aos mem­
bros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - O roteiro está em dis-
cussão. 1 

O Sr. Josaphat Marinho (Pela or­
dem) - Sr. Presidente, em primeiro 
)ugar, quanto às normas, que o no­
bre Relator leu para que nós tome­
mos conhecimento delas, queria pro­
por aprová-las na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - Sem preiuízo da convoca­
çãO daqueles que estão alinhados, e 
fá agora citado o Professor Cou­
ce!ro. 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator! 
- A propósito do que diz o nobre 
Senador Josaphat Marinho, esclareço 
o seguin ~: evidentemente, a Comis­
são tem que tomar uma orten tação 
a respeito das investigações que va-' 
mos fazer. Quando dizemos emigra­
ção de cientistas, nós não queremos 
nos referir a bolsistas que vão e vol­
tam, evidentemente. Destaco o bol­
sista, o cientiita, o técnico e o tec­
nólogo. O técnico é o que aplica a 
técnica. O tecnólogo é o que estuda, 
examina e aperfeiçoa as técnicas. 

O Sr. José Ermirio- No Rio Gran­
de do Sul, vejo várias instituições,, 
entre as quais o Instituto de Física, 
o Instituto de Pesquisas HidráuliCJ\S, 
Instituto de Geociência, Escola de 
Agricultura e o Instituto de Genética, 
mas não vejo o IAPS - Instituto 
Agropecuário do, Sul, que é um dos 
mais importantes. 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
-Devo dizer a V. Ex. a que essas ·su­
gestões me foram oferecidas por vã­
rios cientistas brasileiros, 'iJ\clusive 
pelo Presidente do Centro de Pesqui­
sas, do Conselho Nacional de Pesqui­
sas, pelo Presidente e Vice-Presidente 
do Centro Brasileiro, de Pesquisas Fí­
sicas, que e um órgão de nível inter~ 
nacional, pelo Professor Marcelo Da­
mi, que é a grande figura do Centro 
de Energia Nuclear de 'São Paulo, e 
por vários outros Professóres com 
quem conversei. 

Não me oponho a que se incluam 
tõdas as instituições. 

O Sr. Fernando Corrêa - Devemos 
- fazer uma triagem~ Sou Presidente da 
Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal, incumbida do estudo dos proble­
mas agropecuários, seus reflexos na 
economiâ nacional, e da Qual faz par­
te, para satisfação e br!lho da Comis­
são, ó nobre Senador Jose Ermírio, 
representante de Pernambuco. Sele~ 

cionamos cêrca de 30, porque do con...: 
trârio se perde um tempo enorme. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - Não há' uma rigidez.' 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
- Não me oponho a que se exclua Ou 
se acrescente. 

O SR. PRESiDENTE (Vasconcelàs 
Tôrres) - Exato. Não· -pode haver ri­
gidez. Pelo contrário, o que está escri­
to pode ser cancelado e o que não es­
tá escrito pode ser acrescentado. 

Em discussão-. 

Não havendo quem peça 'a palavra, 
declaro encerrada a discussão, 

' Em votação, com o adendo do no­
bre ·senador Josaphat Marinho. 

Os Srs. Senadores que aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

De acôrdo com o que está estabele­
cido, solicito do Sr. Secretário que, por 
Telex, convoque o Professor Couceiro, 
Presidente do Conselho Nacional de 
Pesquisas. 

E, Senador Arnon de Mello, o Se­
nado tem verba para esta cb'missão, 
Peço que V. Ex.a. entre em entendi­
mentO com o Professor Couceiro se 
aCeitaria que mandássemos a passa­
gem e custeássemos a estada. 

O Sr. Fernandf• Corrêa - Quero dar 
mais um subsídio,· da. Comissão de 

Agropecuári'a. Nôs solicitamos do .'Pre­
sidente do Senado urila verba de lO 
milhões~ pue ficam então com o Te--­
soureiro, com o Presidente ou com o 
Relator. 

O SJto. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - Exato. 

Nossa reunião será têrça-feira, da 
CPI, às 15 hÓras. Então o Senador Jo­
sé Ermírio tem uma proposta que vai 
fazer depois. O ~rofessor Couceiro es­
tava acertado que viria às 15 horas. 

Por favor, providenciar para que 
seja colocada uma passagem à dispo­

. sição do Professor Couceiro, comuni­
cando que a estada está reservada no 
Hotel Nacional, e se faça um ofici~ ao 
Diretor-Geral. 

O Sr. José Ermírio - Sr. Presiden­
te, nós temos deveres em nossos Esta­
dos; sigo sexta-feira para Recife e 
demorarei lá uns oito dias. Natural­
ciente teria muito prazer em estar 
aqui, mas não convém demorar um 
depoimento tão importante como o 
do Professot Couceiroj que é uma das 
maiores auiorÚlades no assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
1ôrres) -V. Ex. a depois receberá, co­
Mo todos os membros da Comissão, as 
notas taqu!gráficas. 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
- Quero, também, s'r. Presidente, co­
municar à Comissão que devo viajar, 
no fim dêste 

1 
mês,' para a Conferên­

cia de Energia Atômica de Viena. En­
tão, sugiro à Comissão. que indique 
um .substituto do rel@:tor para os nos­
sos trábalhos não sofrerem solução de 
continuidade. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - Quanto tempo V. Ex.• pas­
sará lá? 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
- Uns 30 ou 4;0 dias porque ire~ tam-

1 bém à Suécia, visitar çs reatores sue­
cos, Itália e, talvez, Moscou~ 

O SR. PRESIDENTE (VasconceiO$ 
Tôrres) - Podem~s adotar, 'cte acôr-­
do com a sugestão do ,Senador Josa­
phat Marinho - e aliás tenho parti­
cipado de 'várias CPis - além da fi­
gura do relator, poderíamos colocar 
a do' revisor, que substitui o relator 
e, nesse caso, dentro da proposta fei­
ta pelo nobre representante do Es­
tado da Bahia, examinaremos êsse 
caso na próxima reunião. 
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Encerro· os nossos trabalhos em vir­
túde de nada mais haver a tratar, e 

-já com a explicaçãõ dada pelo nobre 
Senador José Ermírio de Morais de 
que na próxima têrça-feira não esta­
rá' presente, quando írá depor o Pro­
fessor Couceiro. 

Lembro ao Sr. Secretário que en­
vie ofício à UnB para que professõ­
res e alunos intereSSados em Física 
Nuclear' e Matemãtica compareçam à 
reunião. 

I 
(Encerra-se a reunião às 17 ho­

ras e 45 minutos.) 

Da Comissão Parlamentar de 

Inquérito do Senado Federal, 

criada pela Resolução n.<J 19, de 

1968, destinada a apurar as cau-· 
sas da evasão de cientistas de alto 
nível e estudar medidas tenden .. 
tes a incentivar a pesquisa cientí·· 
fica e tecnológica no País. 

PARECER DA COMISSAO 

A Comissão Parlamentar de Inqué­
rito do Senado -Federal, criada pela 
aprovação da Resolução n.0 19, de 
1968, destinada a "apurar as causas 
da evasão de cientistas de alto nível 
e estudar medidas tendentes a incen­
tivar a pesquisa cientíüca e tecnoló­
gica no País", resolveu aprovar, por 
unanimidade, a Proposta de Roteiro de 
Trabalho apresentada pelo Sr. Rel"­
tor, bem corr_. ;olicitar a abertura ele 
um crédito especial no valor de NCr$ 
2L.000,00 (vinte mil cruzeiros no­
vos), destinado à cobertura das des­
pesas deste orgão. 

Sala das Com.i.t~sões, em 4 de se tem­
bro de 1968 - Vasconcelos Tôrrt~s, 
Presidente - Arnon de Mello, Relator 
'Mário Martins - José Ermírio -
Fernando Corrêa - Josaphat Mari. 
nho. 

COMISSAO DE PROJETOS DO 
EXECUTIVO 

ATA DA 17.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 5 DE SETEMBRO DE 1968 

As dezesseis horas do dia cinco de 
setembro do ano de mil novecentos e 
sessenta e oito, presentes os Senhores 
Senádôres Carlos Lindenberg, Vi,ce­
PreSiderite, Antôhio- Ca:rios; José :H:r­
mirio, Adolphó: l"raítco; 'Néy -·srà!fll e 

Aurélio Vianna, reúne-se a Comissão 
de Projetos do Executivo do Senado 
Federal. 

Deixam de comparecer os Senhores 
Senadores Wilson Gonçalves, Mem de 
Sá, Eurico Rezende, Carvalho Pinto, 
Paulo Torres e Mário Martins. 

t lida, e sem debates aprovada, a 
Ata da reunião anter1or. 

Abrindo os tiã.balhos, o Senhor Pre~ 
sidente concede a palavra ao Senador 
Antônio Carlos para relatar o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 1~ i, de 1968, que 
dispõe sôbre o exercício da profissão 
de Técntc9 Industrial de nível médio. 

O parecer do Senador Antônio Car­
los é favorável ao projeto nos têrmos 
do substitutivo que apresenta. 

Em discussão, usam da palavra os 
Senhores Senadores Ney Braga, José 
Ermirio, Aurélio Vianna e Adolpho 
Franco. 

Em votação, é o substitutivo ao pro­
jeto aprovadL, tendo o Senhor Sena­
dor Aurélio Vianna se abstido de vo­
tar. 

Nada mais havendo a trtttar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Afrâ­
nio Cavalcanti Melo Júnior, Secretá­
rio, a presente Ata que, uma vez apro­
vada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

COMISSAO PARLAMENTAR DE IN­
QUÉRITO, CRIADA PELA RESO­
LUÇAO N.0 19, DE 1968, DESTINA­
DA A APURAR AS CAUSAS DA 
EV ASAO DE CIENTISTAS DE AL­
TO NtVEL E ESTUDAR MEDIDAS 
TENDENTES A INCENTIVAR A 
PESQUISA CIENTíFICA· E TEC­
NOLóGICA NO PAíS 

ATA DA 3.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 5 DE SETEMBRO DE 1968 

Aos cinco dias do mês de setembro 
d1... ano de mil nv1teeentos e sessenta e 
oito, na Sala da Comissão de RelaçQes 
Exteriores d.o Senado Federal, sob a 
presidência dO Sr. Senador Vascon­
celos Tôrres, presentes os Sl's. Sena­
dores Amon de Mello, José Ermí­
rio, Mário Martins e Josaphat Ma­
rinho, reúne-se a Comissão Parla­
n~entar de InqU:érito, criada pela Re­
soluçã:o n.0 UI, de 1968, destinada a 
apurar as causas. da evasão de cien­
tistas de alto nível e estudar medidas 
tendentes~ a-, iri·ceptivár · a pesQuisa 

·. ·científiéai.·e teCno~Õgita no PaíS. ' 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião -aúterior que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente co~ 
munica os motivos desta reunião, ou 
seja, o dePoimento do Prof. Sér3i0 
Põrio, o qual, após fazer breve expo~ 
sição, se coloca à disposição dos Srs. 
Senadores para os esclarecimentos 
que forem necessários. 

Nessa oportunidade, são feitas in­
dagações pelos Srs. Senadores José 
Ermírio, Arnon de Mello, Adalber­
to Sena e Josaphat Marinho. 

Os debates travado~ na presente 
reunião foram taquigrafados e serão 
publicados como parte integrante des­
ta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu; Marcos 
Vinícius Goulart Gonzaga, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

Comissão Parlamentar de Inquérito, 
criada pela Resolução n.0 19, in­
cumbida de apurar as causas da 
evasão de cientistas de alto nível e 
estudar medidas tendentes a incen .. 
tivar a pesquisa científica e tecno­
lógica no País. 

ANEXO DA ATA DA 3.• REUNIAO, 
REALIZADA EM 5 DE SETEMBRO DE 

1968: AS 17:00 HORAS. 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Sr. Presidente da Comissão. 

Presidente: Setlador Vasconcelos 
Tôrres - Vice-Presidente: senador 
José Ermírio - Relator: Senador Ar­
non de Mello -Depoente: Prof. Sér-
gio Pôrto. ~ 

integra do apanhamento taquigráfico 
referido na Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - Srs. Senadores, meus Srs., 
a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
criada pela Resolução n.o 19, de 1968, 
para apurar as causas da evasão de 
cientistas de alto nível e estudar me­
didas tendentes a incentivar a pes ... 
quisa científica e tecnológica, no País, 
tem hoje a sua primeira reunião, de­
pois que foi instalada. 

Havendo uma .coincid,ência de ho­
rário cõm outras Comissões, como a 
da SUDENE, nós vamos proceãér à 
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taquigrafia dos nossos trabalhos e de­
pois faremos chegar não só aos inte­
grantes desta Comissão, como tam­
bém a todos os Senadores. 

Vamos entender, daqui para a Jren-
' te) que tudo que se pasSar no\ seio 

desta Comissão será comunicado' às 
universidades brasileiras, particular­
mente interessadas no trabalho que 
vamos empreender aqui, com tôda se­
r'iedade, com todo empP-nho, a fim de 
que o Senado da República dê vigo­
rosa c9ntribuição ao anseio da moci­
dade universitária brasileira, que de­
seja que alguns dos elementos mais 
representativosi!cta nossa clêncÚt e da 
nossa tecnologia regressem ao nosso 
meio. 

Mas só podemos fazê-lo, evidente­

mente, com os estímulos que nós va­
mos procurar averiguar quais são e 
que devem ser prestados. " 

Quero anunciai" a presença entre. 
nós do jovem cientista patrício, pro­
fessor Sérgio Pôrto. Faço-o não ape­
nas como Senador. Um tom sentimen­
tal hã de marcar as minhas pala v r as 
nesta apresentação,. porque se trata 
de um antigo companheiro de ginásio. 
Sinto-me envaidecido de ter sido co­
lega· dêsse que, hoje, projetou o seu 
nome, não apenas nos Estados Uni­
dos, mas em todo o mundo, onde quer 
que se estudem os problemas que o le­
varam a ter que deixar a 1\ossa terra 
e prestar o concurso ~e sua sabedoria, 
de sua inteligência, a um país est-ran­
geiro. IÕl uma coincidência de um 
grande mestre encontrar um Senador 
da República, tendo ambos, na moci­
dade, sonhado para que o Brasil fãs­
se situado, e seja situado, e terá de 
ser situadjl, na posição que lhe cabe 
no' concêrto das nações. 

Saúdo, como Presiderite da Comis­
são, o Professor Sérgio Pôrto, mas, 
desta tarefa, irâ se desincumbir, ain­
da mais e em condições melhores, o 
R ela to r dos nossos trabalhos, o emi­
nente Senador Arnon de Mello, hoje, 
um apaixonado, um de-votado .. 

' Aqui, no Senado, Professor Sérgio 
Pôrto, êsses temas têm sido .aborda­
dos, e eu queria ressaltar. além do Se­
nador Arnon de Mello, uma figura por 
nós venerada, querida, que é o Sena­
dor Ermírio de Morais, um homem 
que tem sido~ pioneiro nesta luta, 
principalmente na parte da energia 

atômica, com ·uma coragem, com uma 
dedicação, com um estudo! 

Fala-se, hoje, em poder jovem, e· 
eu não meço o poder jovem pela ida­
de.~ Eu acho que o Senador Ennírio de 
Moraes é um representante autênti­
co dêsse poder jovem, pela renovação 
que êle prega. O nobre Senador Ar­
non de Mello, um apaixonado, às suas 
expensas viajou por vários continen­
tes, sentiu e veio, como todos nós bra­
sileiros, esmagado sob o pêso do que 
lhe foi dado observar. 

Países como a índia, mais adianta­
dos do que -o Brasil na pesquisa nucle~ 
ar, outros países que não têrn as con­
dições do nosso, se agigantam na pes­
quisa. E o que mais me doeu, o qur_ 
mais me f~riu e 'feriu a to~os nós, é 
que centros tecnológicos, como na 
América do Norte, um grande grupo 
de brasileiros vai para lá e, consulta­
dos por êle, queriam vir, mas sem as 
condições não poderiam, de maneira 
nenhuma, regressar à Pátria. E cien­
tistas não podem emigrar. ~les têm 
que voltar aqui e, para isso, a Comis­
são vai desenvolver, Srs. Senadores e 
'dignos membros universitários que 
aqÚ.i se encontram_. vai desenvolver 
um trabalho sem vedetismo. Não va­
mos ficar apenas nos depoimentos; 
vamos, nas visitas, fazer pesquisa 
chamada direta, para que se faça êsse 
trabalho e o Senado dê essa contri­
buição ao Brasil. E êsses jovens pro­
fessôres, com as medidas a serem to­
madas, poderão encontrar o meio pró­
priO para aqui desenvolver as nossas 
pesquisas e o Brasil ser situado no 

.lugar que bem merece. 

Concedo a palavra ao nobre Relator 
da Comissão, Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
- Esta reunião não deveria realizar­
se hoje. A Comis§âO foi criada na 
semana passada e deveríamos insta­
lá-la na próXima semana. Mas, 
aproveitando a estada aqui do Pro­
fessor Sérgio Pôrto, nós achamos que 
deveríamos prestar-lhe a homenagem 
de instalar a Comissão com a presen­
ça de S. s.a, que nos vem falar, hoje, 
sôbre problema dos mais graves do 
nosso País, que é o problema da emi­
gração de cérebros. 

Devo dizer que êste problema não 
é um problema só brasileiro. !!: um 
problema da Inglaterra, pois 50% dos 

cientistas inglêses, quando formados, 
emigram para os Estados Unidos. 
Acabo de ler um estudo interessante 
de Harold Wilson, hoje chefe do go­
vêmo inglês. no qual coxlta que em 
determinada Universidade inglêsa tô­
da a turma formada num ano foi pa­
ra os Estados Unidos. E noutra Uni­
versidade o professor, o repetidor e o 
assistente de Flsica deixaram o esta­
belecimento, indo para os EStados 
Unidos. 1

. 

Na Argentina, o problema é extre­
mamente , grave. Evidentemente, a 
Argentina não tem as mesmas' ca­
racteristicas "nossas. A Argentina é 
um pais que, em 1914, tinha' mais de 
30% da sua população constituída de 
imigrantes, acima dos Estados Uni­
dos e do Canadá. Depois, de 1946 a 
1964, a Argentina recebeu mais um 
milhão de imigrantes e é, hc]e, o 
quarto país a possuir mais imigran­
tes. Em primeiro lugar estão os Es­
tados Unidos, em segundo lugar o Ca­
nadá, em terceiro lugar, a Austrália, 
e, em quarto lugar, a Argentina. 

Evidentemente, êsses imigrantes 
deixaram o país, urpa vez que, ali, 
não encontraram as condições de tra­
balho e vida que êles esperavam. 

A evasão de cérebros, Sr. Presiden­
te, é mais prejudicial ao pais que a 
evasão de capitais. 

Hoje, com a criatividade, o de­
senvolvimento científico e tecnológi­
po, o dinheiro faz pouco se não se 
cuida ste pesquisar e melhorar a pro­
dução, 

Ontem, o Professor Sérgio Pôrto, 
numa exposição que fêz na Câmara 
dos Deputados a que tive a. honra de 

-assistir, citou • o caso de duas indús­
trias, a propósito de pesquisadores. 

Uma delas distribuía altos dividen­
dos e a outra não distribuia dividen­
dos-; A que não distribuía dividendo~ 
fazia pesquisas, a importãncia desti­
naqa a dividendos ela apllcava em 
pesquisas; e a que os distribuía aos 
seus acionistas, nada aplicava em 
pesquisa. 

Dez anos depois, a que distribuía 
dividen~os estava falida, enquanto a 
que não distribuía passou a distribuir 
altos dividendos aos seus acionistas, 
porque, com as pesquisas que reali­
zou, ela superou o competidor. 

' 

f 
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Quero, neste momento, Sr. Presi­
dente, falar um pouco sôbre Sérgio 
Pôrto, que tem o nome do nosso Sta­
nislaw Ponte Preta, mas nada de 
Stanislaw Ponte Preta, porque não 

' cuida de humor .. e sim de trabalho. 

Sérgio Pôrto trabalhava no Brasil 
quando leu um artigo de um cientis­
ta sôbre as possibilidades do raio La­
ser. ~le, que trabalhava em Física do 
Estado Sólido, imaginou que era pos­
sível fazer o raio Laser e deslocou-se 
daqui_ para os Estados Unidos. Teve 
grandes dificuldades, inicialmente, em 
integrar 0 grupo do Laser da Bell Te­
lephone Company porque os ameri­
canos, a êsse tempo, achavam que os 
brasileiros não tinham competência 
para integrar um grupo daquele ní­
vel. Mas êle se integrou, e o terceiro 
Laser fabricado no mundo foi fabri­
cado por êle. 

Filho de um pescador de Niterói, 
homem profundamente patriota, em 
cujos olhos vi lágrimas nos Estados 
Unidos, voltou ao Brasil para ficar. 
No Brasil, procurou a PETROBRAS, 
procurou Volta Redonda pleiteando 
que a PETROBRAS fundasse um la­
boratório que êle dirigiria. A êle que 
ganha trinta e seis mil dólares nos 
Estados Unidos, e não ganha mais 
porque o Impôsto de Renda absor­
ve tudo, a PETROBRAS declarou que 
não se interessava por pesquisas. Por 
causa disso a PETROBRAS paga -
e ai está um ex-Presidente da 
PETROBRAS - royalties a laborató­
rios estrangeiros aos quais encomen­
da pesquisas - e a produção de Volta 
Redonda está-se tornando superada e 
os custos elevados em relação à1 pro­
dução, por exemplo, da AustnÜla. 

Êsse homem quer vir para o Brasil, 
mas declara que seria prestar um 
desserviço ao Brasil deixar de estar se 
aperfeiçoando no exterior, pois aqui 
não tem as condições de aperfeiçoa­
mento que tem nos Estados Unidos. 

E, às suas custas, esta levando bra­
sileiros para a Califórnia, para for-· 
mar brasileiros. Agora mesmo, vai le-· 
var um da Universidade de Brasília, 
que não sei se estâ aqui presente, no 
momento, para formá-lo como pro·· 
fessor, lá nos Estados Unidos. 

Êle". aconselha que . o Brasil cuide, 
an té~ · de f.azer ~e}9rnar os cientistas 
que estão nO"·iextetior, <i,e-··manter os/ 

que estão se formando aqui, dando­
lhes condições de trabalho, porque, 
automàticamente, cuidando o Brasil 
de dar condições aos que aq'!i se for­
mam, estará preparando o retômo 
dos cientistas que estão no exterior. 

Era isso, Sr. Presidente, que eu 
queria dizer a respeito de Sérgio Pôr­
to, mesmo porque falei até de.Qlais. 
Estamos aqui para ouvi-lo e não para 
ouvir o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - O nobre Relator apresen­
tará seu roteiro na próxima sessão e, 
como foi explícado, vamos nos valer 
da presença do jovem cientista patrí­
cio Sérgio Pôrto para ouvir seu depoi­
mento a respeito dos objetivos da CP! 
instalada no Senado. 

Para não alongar nossos trabalhos, 
quero conceder a palavra, para a ex­
posição para que foi convidado, ao 
Professor Sérgio Pôrto. 

O Sr. Sérgio Pôrto - Srs. Senado­
res, caros colegas de universidade: 
para mim, é uma grande honra, me­
nino pobre que fui de __.Niterói, que, 
com o Senador amigo, Arnon de Mel­
lo, estudamos no Colégio Brasil, nu­
ma ocasião em que não podíamos pa­
gar a escola e ali estudamos por uma 
concessão do grande educador brasi­
leiro, João Brasil, é uma honra com 
que nunca sonhei pudesse vir a usar 
a palavra no Senado e na Câmara. 
E apesar de ser chamado de jovem 
cientista, realmente hoje, quando ou­
ço falar em professor etc. e vejo co­
mo as coisas se passam, acho que a 
idade está chegando depressa. Infe­
lizmente é verdade. 

Queria pôr no meu depoimento um 
sentido completamente fora de "eu" 
pessoal, porque acho que o problema 
de pesquisa científica no Brasil não é 
de Sérgio Pôrto ou de outros cientis­
tas que estão lá fora. O problema é 
muito mais sério. 

Já declarei ao Senador Arnon de 
Mello o que penso do futuro da com­
petição das nações: o mundo vai ser 
decidido por aquêles que sabem o que 
progridem e que vão, naturalmente, 
ser os donos do mundo, não mais 
conquistando mas colonizando terras 
sob o ponto de vista intelectual de 
produtos de pesquisa e de desenvolvi­
mento. E digo pouco; há uma mistu-

r a de sentimentos meus, porque, em 
1960, quando saí do Brasil, a nossa 
situação de pesquisas e de pesquisa­
dores era lastimosa. 

Eu queria citar o caso de homens 
que voltaram para o Brasil, homens 
de calibre internacional, homens de­
dicados. Eu podia citar um número 
enorme dêles mas basta declinar o 
nome de homens como César Lattes, 
que no exterior podia ter continua­
do e, possivelmente, hoje, teríamos o 
primeiro Prêmio Nobel da Brasil, se 
isso houvesse acontecido. E que veio 
para o Brasil, se dedicar, se matar no 
Brasil, com o resultado que todos co­
nhecemos, inclusive o sacrifício de 
sua saúde etc. 

Eu podia citar o caso de Jaime 
Tioman, que, em Princeton, realizou 
com os Profes:sôres William e Vigner, 
trabalhos que, até hoje, são citados 
como fundamentais na "teoria de 
reação" e que envolvem "meson P" e 
"meson K". 

Eu podia citar o caso do Professor 
Danin, que, em 42, era um pioneiro 
- um dos homens que fizeram um 
dos trabalhos fundamentais do con­
tador "Geiger-Miller", e que tem sido 
um grande batalhador no Brasil. 

Eu podia citar o caso do Professor 
Oscar Salla, que, no Brasil, começou 
o "Vandergraff", cortando tanques de 
gasOlina, serrando, limando e lixan­
do, e que hoje, formou um grupo de 
pesquisas no Brasil que é uma coisa 
muito séria. Hoje, dos seus alunos se 
contam alguns dos melhores físicos 
do Brasil. 

Podia também citar o caso do Pro­
fessor Newton Bernardes, que foi meu 
aluno e que daqui saiu, fêz doutora­
mento nos Estfldos Unidos, homem 
brilhante, que, recém-saído da uni­
versidade, foi professor em Haia, on­
de publicou cêrca de 27 trabalhos; 
homem que era consultor do Depar­
tamento da Marinha, do Exército. e 
que, voltando para o Brasil, aqui não 
publicou mais um trabalho sequer, e 
que, hoje, está tão desgostoso da 
ciência, que é uma lá,stima ver. 

Vejo, nesses homens, um pioneiris­
mo tremendo, um sacrifício pessoal 
pelo brasileirismo que todos êles têm. 

Eu podia citar, ainda, o caso do 
Professor César Mascarenhas, em São 

• 
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Carlos,_ no interior do Brasil, que foi 
sOzinho para uma escola de enge­
nharia e hoje formou um grupo tre-

' mendo, com um esfôrço muito grande. 
Tôd3.s essas pesso::s conseguiram for­
mar um grupo . que hoje forma dou­

. tores. 

Não preciso falar ·no caso da Bio­
logia, porque, felizmente para o ara­
sil, nesta parte de Biologia temos 1ima 
tradição muito grande, escolas muito 
antigas que formaram médicos e dês­
s~s, um grupo grande se dedica à 
ciência. Podíamos, com apoio, con­
s.eguir uma poSição muito melhor. o 
. ~rofessor Gerard Jacó, no Rio Grande 
dq ~ui, com um trabalho inédito, 
m.agÍüfico . 

São casos de que o Brasil devia or­
gulhar-se, talvez mais do que nós, que 
estamos lá fora. O Professor Jaques 
Danont, o Professor Leite Lopes, o 
Professor José Vargas, lá em Belo 
Horizonte. É uma coisa que nós, os 
.f.rustrados, que viemos e vamos nova­
.ment~, e que temos ambição de voltal' 
e dar uma contribuiç_ão grande para 
o Brasil, vemos. 

Se nós olharmos o cenário mundial, 
veremos que os Estados Unidos gas­
tam 3,5% do produto p.acional bruto 
eni PeSquisas e desenvolvimento. Os 
Estados Unidos não gastam isto por­
que gostam dos seus cientistas, ou 
porque sejam patriotas, no sentido de 
querer ganhar prêmios Nobel. Os Es­
·tados Unidos e outros países desen­
volvidos do mundo chegaram à con­
clusão que gastar dinheiro em pes­
quisas é a melhor coisa que podem 
fazer para sua grandeza. 

O Japão, a Inglaterra, a Rússia, a 
Itália, gastam 2,5% do produto na­
Cional total em pesquisas e desenvol­
vimento. Enquanto isto, o descaso pe­
la pesquisa . e desenvolvimento . no 
Brasil tem sido uma coisa lastimosa. 

· Naturalmente é preciso que criemos 
esta tradição de pesquisa e desenvol­
vimento, porque pesquisa no Brasil é 
coisa nova. Principalmente nas ciên­
cias físicas, começamos muito tarde 
em relação aos povos adiantados do 
mundo. 

~ preciso que realmente tenhamos 
aquela mesma idéia da indústria ame­
ricana. Eu poderia citar aos Srs. es­
tatísticas enorme§. Trabalhei. na Rell 
Telepbone LaboratoÍist,, é o labora-

I 

tório onde estão as bases técnicas da 
companhia telefônica. Tôdas às vêzes 
que se. põe uní dime para ,ligação 
telefônica, um e meio por cento da­
quele dim.e vai diretamente para 
pesquisas, e se os Srs. conversarem 
com a direção do pessoal da Bell, to­
dos os problemas técnicos da telefô­
nica nos Estados Unidos estão resol­
vidos ate o ano de 1980. 

A pesquisa que, hoje, lá se faz e na 
qual se gastam 400 milhões de dólares 
,- para ser mais preciso: 387 milhões 
de dólares -, êste dinheiro está sendo 
gasto para serem resolvidos problemas 
a partir de 1980. 

O que acontece então é que nin­
guém pode bater êsse pessoal. Ano 
pa~sado êles tiraram ao redor de 510 
patentes. Foram feitos nos laborató­
rios da Bel! 2.600 trabalhos científicos. 
É uma produção maciça, grande. 

E lá se vê uma coisa: o Vice-Presi­
dente da Pesquisa da Bell me disse 
uma veZ: se caísse uma bomba atô­
mica nos laboratórios da Bell, a única 
coisa a nos preocupar seria salvar o 
homem; a máquina, esta poderíamos 
deixar, porque, tendo aqui a capaci­
dade científica que temos, em dois 
anos teríamos êste laboratório me­
lhor, até, porque as coisas velhas se­
riam deixadas e poderíamos recons­
ti tuí :..lo com coisas novas. 

O homem é, ali, a base, o centro. O 
cientista nos Estados Unidos é tra­
tado como se fôsse um pequeno brôto 
de uma árvore frutífeÍ'a; é tratado 
com todo carinho, tôda proteção, e, 
de uma certa maneira, eu me sinto 
um pouco deslocado porque realmente 
somos tratados dêsse ponto de vista, 
de uma maneira, de uma atitude pro­
tetora demais. E nos são dadas tôdas 
as condições etc. 

Não se pens~ - não pensem os Se­
nhores - que nós pensamos que essas 
devam ser as condições brasileiras. 
Não! Nós t:odos temos noção da situa­
ção brasileira, mas o que nós, cien­
tistas, queremos ver, do Poder Exe­
cutivo, é uma determinação para que 
o Brasil não aumente o seu subdesen­
volvimento. Porque é a situação de 
um homem rico em relação ao homem 
pobre: o homem rico vai ficando mais 
~ m~i~ "ric~ e, relativame:nte, o homem 
pobre vai ficando mais e mais miserá­
vel. É o problema da rebeldia, da re-

volta do homem pobre americano que, 
nos padrões brasileiros, estaria em si­
tuação boa. Mas é que, comparando 
a situação dêle, o homem pobre 
americano, êle está ficando cada vez 
mais pobre. E isto nas nações esta se 
tornando claro, e eu posso dizer aos 
senhores q~e em 10 anos a situação 
vai ficar muito pior, não vai ficar co­
mo está. Vai piorar muito, porque os 
paises desenvolvidos vão se desenvol­
ver mais e mais, e os países ·subde­
senvolvidos têm que servir de vassa­
los aos países desenvolvidos. 

,.. É um raciocínio simples, porque isso 
acontece com homens, isso acontece 
com instituições, isso acontece com 
nações. Não quero dizer que nisso ha­
já algum motivo inferior de colonia­
lísmo nem nada. É a vida, 31 vida. é 
assim. O forte te:ql. que dominar o 
fraco e isto acontece entre animais, 
se faz entre homenS, se faz entre ins­
tituiç§es, se faz entre países. 

Tenho a impressão de que a nossa 
cúpula é bastante inteligente para ver 
que, se nós não cometermos o Brasil 
ao progresso, à pesquisa e ao desen­
volvimento, nós cairemos exatamente 
na posição de vassalos. Não temos 
outra posição a tomar. 

' Então, enquanto êsses países desen-
volvidos gastam 2,5%, 3,5% em pes­
quisas de desenvolvime:nto, o Brasil 
está deitado no berço esplêndido, es­
perando que o desenvolvimento cai;:t 
ou possa ser compraõn de fora. Não 
pode ser cOmprado de fora. 

O desf\"nvolvirnento b~a.c;ileiro só 
terá s!gnl!\cado quando fÔr feito por 
técniCC!a" brasileiros e com técnicas 
brasileiras. 

Disse eu na Comissão Parlamentar 
de Inquérito de Energia Nuclear: 

"O Brasil nunca se tornará inde­
pendente ou será uma potência 
nuclear comprando reatores de 
fora. Só poderemos ser potência 
nuclear ou pensar em desenvol­
ver e'l.ergia nuclear para nossa 
energia elétrica, quando tivermos 
técnicos que possam modificar as 
centrais elétricas, possam proje­
tar as centrais elétricas e possam 
adaptá-las ao meio e às condi­
ções brasHeiras." 

As vêzes act;aptações .podem ser fei­
tas, mas, mesmo neSte caso, preclsa-
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mos de técnicos que entendam, de 
técnicos que tenham realmente ca­
p'acidade de saber o que comprar, in­
clusive de saber o que vamos com­
prar. 

Pesquisa é desenvolvimento. Pes­
quisa não se faz comi prédios magní­
ficos, pesquisa não se faz com equi­
pamentos caros. Pesquisa e desen­
volvimento se fazem através do ho­
mem. O homem é o centro. Nesse 
centro, devem ser tr~tados com par­
ticular carinho Jquéles que formam 
gente - os centros nucleactores de 
pessoal -, pois são, na verdade, as 
árvores produtoras dos frutos que se 
vão multiplicar no Brasil. Esses cen­
tros, êsses homens dedicados, já dis­
se seus nomes. 

Então, o que pensam os cientistas 
a respeito, por exemplo, da "Opera-­
ção Retôrno"? 

Nós, lã fora, olhamos duas coisas: 
primeiro, ninguém quer vi para o 
Brasil para ficar rico: segundo, nem 
todos que estão aqui no Brasil pen­
sam em ficar ricos. A maioria dêles, 
quando nos bqncos escolares, como 
eu, foi mordido pelo mosquito da in­
satisfação, pelo mosquito da ciêtÍcia, 
pela motivação de poder descobrir, ele 
poder entender mais a natureza e, 
dai, então, se dedicou à carreira ci­
entífica. 

Mas o certo é que é um crime que 
a êSse pessoal não se dê apoio, não 
se dê incentivo para que possa vir 
para o Brasil desenvolver a sua pro­
dutividade e poder vir até com mais 
jncentivos, a fim de que o Brasil pos­
sa ir para a frente. 

Daí, SenhorPs, eu fazer um apêlo 
para que buscassem, nos Estados Uni­
dos, o Professor Luiz Valente Boff que 
foi Chefe de um J,nstituto Tecno16gí­
co, em São José dos Campos, e que 
formou um nl1mero de jovens e de 
rapazes que foram depois cursar uma 
bôlsa de estudos nos Estados Uníclos. 

O Professor é hoje Chefe de Téeni­
ca de Engenharia, na Uiliverstdadt~ de 
Michigan. Acho que o Professor Boff 
passou Por um período histórico, na 
ciência do Brasil, muito mais ne:gro, 
mais dificil do que eu pessoalmente. 

Passo, agora, a dar um depoimento 
para os Se'nhores: A condição essen­
cial do cientista, 1.0 é - condição de 
trabalho. IsSo é uma coisa fun-

ctamental, é necessidade fundamen­
tal do cientista e de todo ser 
human(), m.as do cientista em par­
ticular, cuja atividad~ de criação e a 
competição ·internacional são real­
mente muito sérias. 

Ciência só tem significado quando 
fôr em calibre internacional, ciência, 
no meu entend~r, tem que ter calibre 
internacional, para ser ciência, se não , 
é brincadeira, não é coisa séria. 

Então, temos, primeiro, condições de 
trabalho. Infelizmente, no Brasil,. as 
instituições nossas, quase tôdas, du­
ram dez anos. O Professor Nepomu­
ceno urna vez disse isso para mim e, 
realmente, se os Senhores olharem 
com cuidado, as instituições brasílei­
ras duram dez anos, sãy feitas, mui­
tas vêzes, com muito carinho, muito 
dinheiro, muito entusiasmo, mas fal­
ta a es~as instituições uma coisa fun­
damental. 

A coisa fundamental à pesquisa cí­
entifica ou a qualquer atividade 
humana, é que se êste organismo fôr 
organismo morto, fôr criado morto, 
estéril, morre, por uma questão sim­
ples: êle não se reproduziu. Se nós, 
a humanidade, formos feitos estéreis, 
desapateceremos imediatamente. 

A atividade científica .. é estéril 
quando não forma gente. A atividade 
fundamental, a função fundamental 
do Professor, na minha opinião, é a 
atividade de formar os mestrados, os 
doutorados, de tal forma e em tal 
número, que êsse professor não seja' 
mais imprescindível dez anos depois. 
Porque, se êle formar uru número 
realmente grande de jovens, não só 
êle está prestando à ~ação grande 
serviço, como está fazendo essa fi­
nalidade de ser organismo vivo -
porque sô um or~nismo vivo é que 
reproduz e, portanto, continua com 
vida. 

As nossas instituições, essas insti­
tuições que eu digo ter vida média 
de lO anos, partem do ponto de que 
o professor que deve dedicar-se a 
tempo integral para aulas descuida­
se de formação fundamental, que é a 
formação do jovem professor. Então, 
temos que pensar, nas nossas univer­
sidades, na reforma completa - na 
mínha opinião - da finalidade da 
Universidade. 

A finalidade fundamental da Uni­
versidade é a formação de mestrados 
e de doutorados. Esses homens serâo 
amanhã os professôres que formarão 
novos mestrados e novos doutorados. 
Então, os senhores têm aí o organis­
mo vivo. ~sses rapazes, novos mes­
trados e novos doutorados, darão as 
aulas para recêm-formados ou for­
mandos, não graduados. Então, tere­
mos organismo vital, em que a célula 
fundamental é a formação de dou­
torado. 

O doutorado, simultâneamente, é o 
homem que faz a pesquisa; é o ho­
mem que se desenvolve e através do 
qual o professor se desenvolve. Não 
conheço nenhum professor que se "én­
ferruje'' quando êle esta tentando en­
sinar doutorado. Ele, para ensinar e 
para dírigír a equipe de doutorado -
e eu falo com experiência, que no mo­
mento tenho 8 doutorados. 

Cada um dêsses alunos estã~me em­
purrando de baixo, com uma violên­
cia tal que às vêzes tenho que lhes 
pedir t,régua por uma s~ana para 
poder estudar. 

Acontece que estou prOgredindo com 
o grupo. Jã o ano que vetn vou man­
dar embora dois dos meus alunos, 
porque já não são mais alunos, são 
colegas. 

Posso citar o caso de um brasileiro 
--Rogério Cerqueira Leite- que hoje 
ê um grande Físico, nos Estados Uni­
dos também, trabalhando na Bell, que 
foi meu aluno no ITA e meu auxillar 
depois de formado. Depois do douto­
rado trabalhou comigo dois anos, ao 
fim dos quais dei~Ihe independência 
total, porque não era mais alyno e . 
.sim um colega brilhante. :E:ste, o me-. 
canlsmo do organismo vivo, que é 
aquêle que se reproduz. E o maior or­
gulho que pode ter um professor é ter 
tido alunos que sejam pelo menos 
Jguais ou superiores a êle. 

O Sr. José Ermirio - Gostaria 
que o Professor Sérgio Pôrto me dis­
sesse quantos PHD tem atualmente o 
Brasil. 

O Sr. Sérgio Porto - Não se1 o 
número. 

O Sr.José Ennirlo·- t um pon­
to muito importante. 
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Lamento ter de re'tirar-me, mas te­
nho que votar o projeto da SUDENE. 

O Sr. Sérgio Pôrto - O ponto 
fun~amental para nós é a questão de' 
condições de trabalho que envolve es­
sencialmente uma· cofsa: o respeito 
pela ciência. É o respeito pela ativi­
dade científica, e o respeito pela ati­
vidade científica pode ser canalizado. 

' 
No problema brasileiro, temos de 

mostrar dois pontos. Ssse respeito à 
atividade científica primeiro necessita 
que as instituições científicas sejam 
dirigidas por cipntistas. Não se pode 
mais, eu, nem 1 nenhum de nós que 
aqui estamos, nem meus colegas que 
estão começando·· a carreira, labutar e 
respeitar a sua instituição, quando es­
sa instituição é dirigida por indivíduo 
qUe nada entende cta nossa especiàu­
dade. É falta de respeito. Não admito, 
por exemplo, que uma Comissão de 
Energia Nuclear seja dirigida por um 
leigo, ou por um general, ou por up1 
médico, da mesma maneira que eu 
não me sinto capaz de dirigir um 
Hospital, porfmais capaz que eu seja 
comO físico. Não, admito que uma Co­
missão Nacional de Energia Nuclear 
não seja dirigida por um físico nu­
clear, que nós possamos respeitar, que 
conheça nossos problemas, nossas am­
bições e que conheça o problema r~al­
m~nte de 'planejar qualquer atividade 
científica de Física Nuclear. 

Da mesma maneira que o Conse­
lho Nacional de Pesquisas, que hoje 
está em muitísSimo boas mãos - as 
do professor Antônio Couceiro -, por 
uma razão simples: êle foi buscado 
nos bancos da pesquisa,· então êle vi­
veu os problemas da pesquisa desde os 
pfimeiros tubos de ensaio. Então, êle 

. sãbe quais são os problemas da pes­
quisa, pode ter um diálogo com todos 

· nós cientistas e a gente se sente à 
vOntade naqu.ela organização, que ·é 
uma organização de ciência. Que tô­
das as organizações universitárias se­
jam· dirigidas por homens de calibre 
dêsse tipo. 

Eu queria citar o' caso triste, aqui, 
do !TA. O ITA foi uma das maiores 
instituições que já produziu o Brasil. 
Feita por um grande homem, o Briga­
deiro Casemiro Montenegro. o ITA 
foi um passo histórico na educação 
do Brasil, o ITA foi uma revolução . 

~ na educação de engenharia no Brasil. 

E a influência do ITA, até hoje, se 
faz sentir nas escolas de engenharia. 
E as e:scolas 'cte engenharia, para po­
der competir com o !TA, tiveram de 
se modificar. E, infelizmerite, depois 
de anos de sacrifício de nós todos. 

Então, nós, Boffy, Chequlni, ho­
mens de gfade calibre no IT A) a 
maioria dêles formada fora,. Jace­
que, o Ricardo, ValocheQ.ue. Todos nós 
sentimos que a essência do organis-­
mo é programar. Então, o nosso es­
fôrço foi no sentido de formar, ime­
diatamente, o maiqr número possível 
de doutôres, para que aquela escola 
pudesse ser, realmente, uma escola 
única no Brasil. Essa escola consegue 
um grande número de formandos no 
exterior, ex-alunos a grande maioria. 
De ex-alunos já formados, mandados 
para o exterior, de volta: Para essa 
instituição se põe, na direção, um 
homem que, absolutamente, nunca 
viu uma escola, não entende de pós­
graduação, náo entende de doUtora­
do. O que aconteceu foi, simplesmen­
te, um êxodo total dóS cientistas de 
la. 

Uma instituição científica é como 
um jardim, que leva anos para ser 
plantado mas que um só homem pode 
cortar repentinamente e destruir. En­
tão é preciso ter êsse carinho. Os Srs. 
Senadores tenham um carinho, mui­
to carinho com as Universidades bra­
sileiras, com tôdas as UniVersidades, 
para que fatos que aconteceram, como 
aconteceram na Universidade de Bra- , 
sília, não se 

1 
repitam, porque fazem o 

descrédito não só da Universidade de 
Brasília, mas do Brasil inteiro. 

A repercussão de fatos como êsse 
ou, por exemplo, o do fechamento da 
Universidade de Buenos Aires, produz 
reflexos internacionais enormes. Um 
descrédito enorme ao Brasil, quan­
do se sabe que, na direção da Univer­
sidade de Brasília, tinham -se homens 
do ~alibre do. Roberto Salmeron. 
Quando um homem como o Roberto 
Salmeron é pôs~ na posição que êle 
tem que sair do Brasil, alguma coi­
sa está errada, não com êle, mas com 
o nosso Govêrno, que tem que olhar 
com muito mais carinho essas insti­
tuições tôdas de cientistas. 

Então a primeira condição é essa. É 

o respeito que nós cientistas possamos 
ter pela direção das nossas institui­
ções. 

E a SPgunda é a questão do apoio. 
O estudo que os Srs. Senadores, natu­
ralmente, vão fazer das condições ma­
teriais, para que nós possamos ter 
ciência. Eu quero dizer aos Srs., ou­
tra vez, que ciência é homem, ciên ... 
·cia é feita pel95 1cientistas. Não adi­
anta nos darem 30 bilhões de cruzei­
ros de verbas para construir. novos la ... 
boratórios. 

Não é o de que precisamos. Nós 
precisamos, aqui, é que cada cientis­
ta seja apoiado, que a. êle sejam da­
das condições para trabalhar. 

Poder planejar é fundamental. Sei, 
pOr exemplo, que na universidade on­
de trabalho eu terei 1/4 de milhão de 
dólares para os próxinios dois anos e 
posso planejar a aquisição de s~te au­
xiliares, posso, então, pensar em fa­
zer pesquisa, e certos projetos que 
posso deixar para o ano que vem, eu 
os deixarei. 

Um fato interéssante ocorreu na 
Universidade da Bahia. A ela foi da­
da uma verba muito grande pela 
Companhia Vale do Rio Doce e pela 
PETROBRAS e o pessoal não sabia o 
que comprar. Então, comprou tudo 
imediatamente porque sabem que pa­
ra o próximo ano não terão mais essa 
verba. Traz até, de certa maneira, 
uma desonestidade porque o dentista 
não pode planejar o seu trabalho pa­
ra os próximos dojs ou três anos. 

Então, é necessário que no ·Orça­
mento da República constem verbas, 
como foi fe~ sàbiamente em São 
Paulo. Em São Paulo, 3% do orça­
mento do Estado são destinados à. 
FAPESP, Fundação de Auxillo à Pes­
quisa do Estado de São Paulo. En­
tão, tendo essa verba, nós, cientistas, 
podemos planejar e trazer, para o 
Brasil, aquêle "GrupQ. do Laser" dos 
Estados Unidos. 

Vejo, com muita ·alegria, que a ver­
ba destinada ao Conselho Nacional 
de Pesquisas fÓi dobrada para o pró­
ximo ano. 1!: um bom sinal, porque já 
se pensa, sêriamente, em apoiar a 
pesquisa em nossa Pátria. 

O de que precisamos, também, é 
que' nos liberem -de problemas de im­
portação. Não se pode fazer pesquisa, 
quando se necessita, por exemplo, de 
um cristal. Não podemos pedir ao 
Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, no sentido de entrar no 

I 
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planejamento daqui a dois anos, fi­
car na dependência de que saia a 
respectiva verba etc., porque, quan­
do o cristal chegar, o problema já foi 
resolvido por outros grupos, já per­
deu o interêsse e, até, já nos esquece­
mos para que desejávamos o cristal. 

Em- pesquisa, prevalece o sentido 
mais ou menos ímediatista. Quando 
preciso de um cristal, preciso do cris­
tal para ontem, porque eu já devia 
ter feito aquela medida ontem. 

É preciso, então, que os cientistas, 
o Conselho Nacional de Pesquisa te­
nham posslbilidade de importar equi­
pamentos de maneira imediata. Vos­
sas Excelências podem, de alguma 
maneira, dizer-nos como deverá ser 
feito. 

Desejo salientar a necessidade de 
se parar com a idéia de que o cien­
tista brasileiro, para produzir, em 
nosso País, tem de fazer contrabando. 

Não só eu, mas a maioria dos cíen·· 
ti.stas brasileiros ttue está no Brasil 
pesquisando, produz porque tem ami·· 
gos que trazem material de contra-­
bando nos bolsos. 

li: uma condição que o Brasil nos 
Impõe. 

Fui prêso na Alfândega porque tra­
zia, de contrabando, um equipamento 
de microondas. Não é que eu quises­
se instalar microondas no meu quin­
tal para meus filhos brincarem ou 
para mostrar aos vizinhos mas 
porque o meu laboratório precisava 
de equipamento de microondas. Com 
uma viagem que fiz, comprei o equi­
pamento e trouxe tudo nos bolsos. 

O Brasil nos força a essa situaç.ão 
medíocre, essa situação aviltante de 
contrabandistas. 

Quando cheguei aos Estados Uni­
dos, em 1960 - e queria citar isso aos 
senhores - fui recebido por um Cel. 
da Aeronãutica. Disse-lhe que tinha 
sido professor do !TA e êle come­
çou a lançar uma fala muito séria de 
um professor do ITA que era con­
trabandista etc. Naturalmente co­
mecei a perceber e quis saber o que 
o tal sujeito contrabandeava. Acon­
tece que o contrabandista era eu. 
Honradamente quero dizer aos se­
nhores que o contrabandista era eu. 
(Risos.) 

Naquela ocasião, o Conselho Nacio­
nal de Pesquisas, com esfôrço tre­
mendo, deu-me quinhentos contos 
para eu fazer pesquisas durante dois 
anos. O registrador - a tal peça da 
qual eu era o contrabandista - ele­
trônico, se comprado através das leis 
brasileiras etc,, por meio das quais 
eu tinha que comprar, crédito, câm­
bio etc., iria custar setecentos e 
cinqüenta cruzeiros novos, Então, 
através de um amigo que eu conhecia 
nos Estados Unidos, consegui o regis­
trador usado que, naquela época, nos 
custou, vamos dizer, não mais do que 
180 cruzeiros novos. Ora, essa quan­
tia eu poderia ter, mas como iria fa­
zer chegar aquêle registrador? Fica­
mos, então, na condição aviltante de 
contrabandear para poder trabalhar 
para o Brasil. Eu não queria o regis­
trador para mim, mas eu tinha co­
migo um grupo enorme de rapazes e 
minha responsabilidade como profes­
sor era muito grande. 

Quando convido um rapaz para 
trabalhar comigo, passo a orientá-lo 
em pesquisas e, mais do que isso, con­
sidero-o como um filho meu. Por is­
so minha responsabilidade é mui to 
grande porque, além de orientá-lo, 
passo a levá-lo a uma condição de vi­
da em que êle possa ser feliz, como 
gostaria de ter sido quando estive 
aqui. 

Então, é preciso que se resolvam 
êsses problemas. 

Tenho a impressão de que os se­
nhores devem ouvir com muito cuida~ 
do o Professor Antonio Couceiro. É 
êle um cientista que conhece os pro­
blemas brasileiros de ciência e vai po­
der dar sugestões. 

Quero dizer aos senhores que, sob 
meu ponto de vista pessoal, é um 
aviltamento eu ter que fazer coisas 
como esta e ter que forjar recibo pa­
ra prestar contas ao Conselho Nacio­
nal de Pesquisas, porque, como trou­
xe tudo contrabandeado, não podia 
prestar contas a êsse ôrgão sôbre a 
verba que gastei. 

Essa é uma situação a que não de­
vem ser submetidos os cientistas bra­
sileiros. 

Não estou querendo dizer aos se­
nhores que somos homens Perfeitos. 
Absolutamente. Mas queremos dar 

nossa contribuição. A diferença foi 
esta: fiquei seis anos no Brasil ten­
tando fazer pesquisa, formar pessoal. 
Formei muita gente, graças a Deus. 
Tento muitos amigós formados. Mas 
saí do Brasil com uma úlcera. Talvez 
eu seja um emocional, levando as 
minhas tarefas muito a risco. Fui 
para os Estados Unidos e ali, imedia­
tamente, recebi um laboratório em 
que minha verba inicial era da ordem 
de cento e dez mil dólares por ano. 
Ti_ve paz e espírito e pude produzir. 

Mas podia ter sido nq Brasil. Esta 
é a mágoa que todos temos. Não pen­
sem os senhores que nós, cientistas 
brasileiros que estamos lá fora, julga­
mo-nos indispensáveis. Claro que lá 
sentimos orgulho quando realizamos 
um bom trabalho. Mas não devem os 
senhores pensar em pesquisa e de­
senvolvimento da mesma no Brasil, 
em têrmos dos cientistas que estão lâ 
fora. Tôda nossa ênfase é no sentido 
de que tudo deve ser feito para os que 
estão aqui labutando, criando condi­
ções para que êsses homens possam 
produzir no Brasil e que êles sejam 
ouvidos no p 1 a n e j ame n to e na 
execução do planejamento científico 
no Brasil. 

Para terminar, eu queria dizer a V. 
Ex.as que eu gostaria de ver, no Bra· 
sil, simplesmente isto: desenvolvi­
mento do ponto de vista de ciência e 
de tecnologia. Porque, do contrário, 
não haverá outro caminho a não ser 
o de nação de segunda categoria e de 
.vasl)alo, como foram os vassalos dos 
tempos coloniais. 

O Brasil tem de cercar êsses ho­
mens e dar condições a que a pesqui­
sa possa ser feita no Brasil seria­
mente; a que êsse aviltamento dos 
professóres, a que êsse aviltamento 
dos cientístas, a que essa direção de 
organismos científicos posta nas 
mãos de indivíduos incapazes ou me­
nos capazes seja uma coisa que desa­
pareça do cenário do Brasil. 

Quando se pensa, por exemplo, na 
Bell - nunca houve um homem que 
chegasse a nenhuma vice.presidência 
técnica sem ter passado pelo banco 
da pesquisa desde o primeiro dia. É 
atravês da pesquisa e do desenvolvi­
mento que o homem percebe, que o 
homem vive os problemas do desen­
volvímento. 
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É preciso que a direção dêsse orga­
nismo seja dada a quem quer que 
seja, mas bem intencionado. 

Por último, quero fazer um apêlo 
aos Srs. Senadores e Deputados para 
que ouçam meus colegas, cujos nomes 
já citei para o Sr. Arnon de Mello, 
para que olhem com carinho para 
nossas instituições, dando-lhes incen­
tivo para que possamos atrair os 
jovens. 

Muitos pro1essôres sentem-se inibi­
dos em. atrair indivíduos para faz~r 
carreira científica, sabendo que dela 
séi advirão desilusões e nenhuma com­
pensáção intelectual 

Temos que mudar de direção. Sinto 
que o Brasil está mudando. 

Quero dizer uma palavra real de 
encorajamento: sinto que o Brasil. 
mudou muito.' Hoje temos todos êsses 
grupos que citei, em que se vê dedi­
cação completa, em que se começa a 
fazer pesquisas de nível intelectual. 

Que êsses grupos sejam encoraja­
dos, porque com .êsse encorajamento, 
com o fornecimento de pessoal. não 
vai h a ver prob}ema de emigração 
científica. Isso não ocorrerá se forem 
dadas condições para que possamos 
realizar no Brasil matéria cientifica. 

Quandg isso acontecer, todos nós 
voltaremos / imediatamente, porque 
êste não é o problema. 

Não somos nós que saímos. É que o 
Brasil realmente não nos quis a todos 
nós. 

E quero prestar, por último, uma 
homenagem a todos aquêles que aqui 
têm feito sacrifícios pessoais enormes. 
A êsse grupo de São Paulo, do Centro 
Brasileiro de Pesquisas· Fisicas, do 
grupo do Rio Grande do Sul, de São 
Carlos, e, modernamente, ao pessoal 
aqui em Brasília, que agora, apare.n­
temente, está numa direção que me 
parece saudável. E o grupo da Uni­
versidade Católica do Rio d'- Janeiro 
- a PUC - onde está se fazendo 
trabalho realmente sério e de valor. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - Terminada a-exposição do 
professor Sérgio Pôrto, consulto ao Sr. 
Relator se deseja faze'r alguma inter­
pelação. Em seguida, aos Srs. Senado­
res que desejarem fazer uso da pa­
lavra, Será ela concedida. 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator)' 
- Desejo fazer algumas perguntas, 
para esclarecimento dos que assisti­
ram à palestra do professor Sérgio 
Pôrto. 

O Professor Sérgio Pôrto trabalha 
1llum grande pais, numa grande nação, 
riquíssima. E deixou um país subde- 1 

senvolvido. Eu gostaria de saber do 
professor Sérgio Pôrto se êle consi ... 
dera que o brain~drain é uma resul­
tante do desenvolvimento, lembrando 
a êle1 de início, que a Inglaterra é uma 
vítima do bra.in-drain, embora se 
compense com a imigração de cientís­
tas dos países asiáticos que estudam 
na Inglaterra e na Inglaterra ficam, 
compensando o país da sangria anual 
de seus cientistas que vão para os 
Estados Unidos e outros países- da 
Europa. 

Quais são, ao ver do Professor ~ér­
gio Pôrto, realmente, em poucas 'pa­
lavras, as razões da evasão? São os 
salários insuficientes? ~ a falta de 
consideração pelos cientistas? 1f. a 
atração que exerce sôbre o mundo o 
avanço fabuloso da ciência e da tec­
nologia dos Estados Unidos? 

O Sr. Sérgio Pôrto - Em pri ... 
meiro lugar, eu desejaria render uma 
homenagem 1 ao senhor, Senador 
Arnon de Mello, que nós, cientistas, 
conhecemos, há algum tempo, e mais, 
considerando que é o nosso maior 
amigo no Senado e na Câmara. Sem 
desprestígio a outros que aqui labu­
tam, o senhor tem sido, eSsencial­
mente, um homem que tem trazido 
êsse problema da ciência à consciên­
cia brasileira. 

Eu acho que, realmente, todos êsses 
( fatôres são importantes. 1 Acho que a 
evasão de cientistas não se dá pelo 
fato de sermos uma nação subdesen­
volvida, materialmente. Não! Eu acho 
que o fato mais se deve à' questão de 
ser a nação subdesenvolvida mental­
mente. E o maior subdesenvolvimento 
é o subdesenvolvimento mental, é o 
subdesenvolvimento daqueles que não 
acreditam em si mesmos. E o senhor 
apontou como bom exemplo o da 
Inglaterra e também o dos. Estados 
Unidos. Eu acho que, de certa ma­
neira, nos países pobres cria-se êsse 
subdesenvolvimento mental, e que 
realmente isto nos leva ao ponto de 
nós, brasileiros, por exemplo, da 
PETROBRÁS, não acreditando nos 

técnicos brasileiros, encomendar 
fora pesquisa que pode ser realizada 
no Brasil. É o subdesenvolvimento .. 
mental, que é o mais grave de todos, 
na minha opinião. 

Naturalmente, sob o ponto de vista 
pe.ssoal, realmente, o indivíduo poder 
se realizar em ciências no nível inter­
nacional é um grande atrativo, reali­
zar-se em condições de trabalho, 
encontrar condições de trabalho que 
pennitam o seu desenvolvimento é 
um grande atrativ9, não há dúvida. 
Eu acho, entretanto, que o problema 
pior é justamente a falta de respeito 
que· existe, nos países subdesenvolvi­
dos, pelo subdesenvolvimento mental, 

-a falta de respeito que eXiSte pelas 
atividades da ciência e da tecnologia. 
É a falta d~ crédito que :t;J.OS dá a 
nossa cúpula. Gostaria de dizer aos 
senhores uma verdade que, talvez. 
seja uma verdade dura: eu talvez não 

~ estivesse aqui, no Senado, fazendo 
êsse depoimento se eu não tivesse me 
realizado fora do País. Há muito cien­
tistas brasileiros dÕ mesmo calibre 
internacional, do mesmo porte inter­
nacional que eu tenho e que, entre­
tanto, é santo de casa. Que êsses ho­
mens sejam ouvidos, que o subde­
senvolvimento mental seja sacolejado 
de tal maneira que se possa pensar 
que o ~rasileiro é capaz. 

O pior _de tudo é o subdesenvolvi­
mento mental, que produz a falta de 
respeito à ciência técnica no Brasil. 
Ê a razão maior da evasão de cientis­
tas. 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
- Entende V. s.e. que a evasão de· 
cientistas decorre, em primeiro lugar, 
da falta de condições de trabalho, da 
falta de respeito pelo trabalho da 
Ciência e. da Tecnologia. 

Mas, Profesor Sérgio Pôrto, o pro­
blema brasileiro é realmente grave. 
Falo na base das nossas conversas 
anteriores. 

O Brasil - está diàriamente nos 
jornais - cuida de desenvolver-se, 
contudo êste. desenvcl!vimentd está-se 
realizando' em têrmos convencionais, 
quer dizer, está-se desenvolvendo em 
têrmos da "Revolução Industrial," e 
não nos da era espacial, da era 9-a. 
Ciência. Portanto, o Brasil ainda não 
se decidiu se deve desenvolver-se na 
base da Ciência e da Tecnologia ou se 
em têrmos convencionais da "Revo-
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lução Industrial,'' já superados no 
mundo. 

Entretanto, para que nosso País 
saia do acentuado subdesenvolvimen- ' 
to - é o ponto-de-vista de v. s.• e de 
todos que estudam a matéria, e li há 
pouco artigo muito importante, de um 
cientista europeu, em que êle dizia, 
que, diante dos Estados Unidos e do 
Japão, a Europa, hoje, era um con­
tinente que se subdesenvolvia. Nós, 
da América Latina, nos sub-subdesen­
volvemos, nesse caso. E todo esfôrço 
que se faça de desenvolvimento, em 
têrmos do mundo antigo, é subde­
senvolvimento. Não estamos nos de­
senvolvendo: estamos nos subdesen­
volvendo. 

Então, ·é preciso que o Govêrno, é 
preciso que as elítes políticas brasi­
leiras se conscientizem ou façam a. 
opção entre o desenvolvimento, em 
têrlhos convencionais, e o desenvolvi·· 
mento em tê:rmos científicos, em têr·­
mos da era atual. 

Então, nós temos, para nos desen­
volver, que dar prioridade à Ciência e 
à Tecnologia. Nesta base, esta a razão 
da minha pergunta, é fundamental 
que a indústria participe dêsse desen­
volvimento, é necessária a convoca­
ção da indústria, levando a indústr.la 
para dentro das universidades. Por 
isso, gostaria que v. s.a informasse à 
Comisão qual a participação da indús­
tria, nos Estados Unidos e no mundo, 
para o próprio desenvolvimento. 

Porque, no caso aqui do Brasil, o 
Govêrno é a cúpula do partido. gu 
sou do partido do Govêrno. outros 
Senadores, como o eminente Senador 
Josaphat Marinho, que tem .~sensibHi­
dade para êstes assuntos importantís­
simos, e que já foi Presidente do Con­
selho da PETROBRAS, é do MDB. Mas 
o Govêrno é a cúpula. O Govêrno não 
pode fazer tudo. Nós, adversári~s ou 
correlígionários do Govêrno, mas bra­
sileiros, é que temos que fazer, por­
que tudo é Govêrno. Fôrça econômica 
é Govêrno. 

Então, go·staria que V. s.a falasse 
aqui a respeito da participação da in­
dústria que acredito seja maior do 
que a do Govêrno, nos Estados Uni­
dos. 

O Sr. Sérgio Porto - Nos Estados 
Unidos a situação é interessante. Es .. 
tá claro que nos Estados Unidos, sem 

ciência e sem desenvolvimento, ne­
nhuma indústria consegue competir 
no mercado. 

Então, produz-se fenômeno interes­
santíssímo: uma indústria, mal co­
meça ou muitas vêzes a indústria co­
meça quando já tem ciência e desen­
volvimento, já começa em base cien­
tífica. Quando não começa em base 
científica, imediatamente procura 
apoio científico para poder competir, 
porque se um produto é feito e tem 
aceitação no mercado, existem pelo 
menos umas 380 outras indústrias ca­
pazes de produzir o mesrno produto, 
de copiá-lo e melhorá-lo. 

Se essa indústria que lançou o pro­
duto não tem capacidade de acom­
panhar o desenvolvimento, ela mor­
re. Hoje se calcula que, nos E!tados 
Unidos, cêrca de 17 bilhões de dóla­
res são gastos em pesquisa e desen­
volvimento, pela indústria. 

A indústria não faz pesquisa por­
que goste, posso dizer aos Senhores, 
porque fui parte da Diretoria, fui su­
pervisor de pesquisa da Bell. Nós te­
mos 5% de tôda a verba gasta pela 
indústria em pesquisa de desenvolvi­
mento. Cinco por cento são gastos em 
pesquisa pura, dez por cento na cha­
mada pesquisa aplicada~ quer dizer, 
ainda é pesquisa, mas já é aplicada; 
35% são gastos em desenvolvimento 
de sistemas, e 50% são gastos em sis­
temas. 

E a mim me parece bastante peri­
gosa a nossa situação de importarmos 
indústria em que tôda a ciência e 
tecnologia são feitas no exterior; 
porque estamos importando, então, 
uma ciência. Não estamos, absoluta­
mente, em situação de homem que 
tem casa, mas de homem que estã. 

\ alugando casa! ... É homem que alu­
ga sua casa e, realmente, êle não tem 
raízes. Então, acho que o Senado de­
veria promover incentivos fiscais. 
Porque temos q1J.e criar aqui a men­
talidade de que é necessário fazer-se 
pesquisa e desenvolvimento. Eu co­
meçaria dizendo que, nas emprêsas 
estatais, ou emprêsas em que o Esta­
do tem maioria de ações, uma certa 
porcentagem do orçamento fôsse de­
dicada a pesquisas e desenvolvimen­
to. ACho que, nessas emprêsas esta­
tais, o Govêrno pode contribuir um 
pouco mais e criar condições. Tenho 
a impressão de que isso iria da:J; gran-

de impulso à ciência no Brasil, inclu­
sive na parte de indústria privada, 
porque, no ano em que a Cia. Vale do 
Rio Do.ce, por exemplo, começasse a 
desenvolver novos processos de, diga­
mos, aproveitar o "fino", que hoje é 
perdido, e pudesse exportar êsse "fi­
no", isso traria um a•:anço tão gran­
de a Volta Redonda que os outros nrl­
neradores de ferro seriam obrigados 
ao mesmo desenvolvimento. Deveria­
mos ter um sistema de incentivos tis­
cais ou alguma outra maneira e até 
cercear o retôrno de capitais estran­
geiros, de tal modo que parte de pes­
quisa e desenvolvimento fôsse empre­
gada no Brasil, não interessa onde. Se 
quisessem dar para uma universida­
de, por exemplo, estaria ótima. Mas o 
essencial, inicialmente - talvez com 
incentiv.os fiscais, com coerção, não 
sei qual a maneira -, é que temos 
que trazer à indústria a noção de que 
é necessário fazer pesquisa de desen­
volvimento. 

Nos Estados Unidos a situação é com­
pletamente diferente. Lá é uma ques­
tão de sobrevivência. Lembro-me das 
palavras do pessoal da PETROBRAS 
quando eu quis fazer pesquisa de de­
senvolvimento: ''Para que fazer pes­
quisa se todo litro de gasolina é ven­
dido?" Se vamos pensar dessa ma­
neira, realmente não precisamos fa­
zer pesquisa de desenvolvimento. Con­
tinuaremos a copiar, como macacas, 
o que é dos outros. 

Tenho a impressão de que n cúpula 
tem que mudar essa orientação. Acho 
que conseguir isso é um pouco difícil 
porque não sentimos a necessidade 
premente da concorrência na ativi­
dade privada, coma acontece nos Es­
tados Unidos. Suponho que a ação do 
Govêrna, na particular, devia ser bi­
lateral. Primeiro, a obrigação de pes­
quisa e desenvolvimento nas emprê­
sas estatais. Segundo, incentivos fis­
cais, ou, de certa maneira, coerção na 
indústria privada, para que ela fôsse 
obrigada a fazer pesquisas. 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
- Professor SérgiO'. Pôrto, V. s.a fêz 
uma exposição magnífica a respeito 
da responsabilidade das indústrias no 
desenvolvimento. É, realmente, para 
um País como o Brasil, uma infelici­
dade que todos nós nos levantemos 
pela manhã e, ao tomarmos nosso ba­
nho, ao limparmos nossos dentes, es­
tejamos pag~do royalties, porque a 
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pasta é estrangeira, o sabonete é es­
trangeiro. E assim nós passamos o 
dia, a bem dizer, pagando royalties. 

A frase do Diretor da PETROBRAS 
impressiona à primeira vista. Mas nós 
sabemos que caminhamos para redu­
zir a queima do petróleo e utilizà-la 
como matéria-prima na indústria qui­
mica. 

O Sr. Sérgio Pôrto -É fundamental. 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
- Entáo, se a PETROBRAS tem la· 
boratõrio, ela não sOmente está redu­
zindo os seus custos como está desco-1 
brindo novas aplicações para essa fa­
bulosa matéria-prima química, que é 
o petróleo, que é o óleo. Entretanto -
e ainda que não fôsse assim - a 
PETROBRAS não tem concorrentes, 
mas o concorrente de uma Companhia 
como a PJ;TROBRAS é ela mesmo -
é o IJtoduto que ela fabrica, ela é 
quem pode fabricar melhor e cada 
vez mais barato, para aumentar o con­
sumo e levar o produto às áreas mais 
empobrecidas, às áreas de menor po-
der aquisitivo. \ 

O Sr. Josaphat Marinho - (Sem 
microfone.) - (lnaudível.) 

' O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
- Perfeitamente. Mas V. s.a leffi­
brou recentem~nte ... Eu vejo que o 
Senador Josaphat Marinho vai fazer 
também perguntas a V. S.l', porque 
êle conhece êste assunto. O problema 
não é só de conhecer. Eu acho que o 
problema. brà.sueiro nf.o é de inteli­
gência, é um problema, sobretudo, de 
sensibilidade, é sentir a essencialidade 
do desenvolvimento cientifico e tec­
nológico. Se V. s.a. me permite, es­
tou preparando um discurso para 
pronunciar no Senado, em que vou 
fazer uma sugestão, porque algumas 
indústrias não podem, realmente, ter 
laboratórios. Se fôsse possível fazer 
uma lei criando laboratórios nacionais 
para os quais fornecessem recursos 
para determinadas indústrias que não 
pudessem fazer seus laboratórios, mas 
pudessem, associadas, constituir, em 
~determinadas regiões do País, não só 
por aqui, mas em outros centros do 
País, talvez isso facilitasse o trabalho, 
facilitasse a ~ultiplicação dêsses la­
boratórios. Eu 1embro a' V. s.a que a 
Lei do Impôsto de Renda já dá in­
centivo às indústrias. Agora, o que 
não há ê o hábito das pesquisas. no 
Brasil. As indústrias que se dedicam 

à pesquisa, podem descontar do Im­
pôsto de Renda as despesas com tais 
pesquisas. A última Lei do Impôsto de 
Renda já tem um dispositivo referen­
te a êsse assunto. Mas v. s.a dizia~ 

há pouco - e eu quero mostrar corno 
ainda estamos longe do desenvolvi­
mento, sobretudo do desenvolvimento 
científico tecnológico - v. s.a. fa­
_lava, ainda há pouco, que nós preci­
samos, antes de tudo, do homem, e 
estamos falando em reatores. Real­
mente, nós começamos comprando lo­
comotiva na Inglaterra e, hoje, fabri­
camos as nossas locomotivas. E, infe­
lizmente, até hoje, fabricamos auto­
móveis, mas pagamos royalties por­
que o nome do automóvel não é nosso, 
quando nós poderíamos desenhar o 
nosso automóvel, como várias outras 
nações desenham .. Mas V. s.a. então 
falava que precisávamos do homem 
para o desenvolvimento do Brasil e, 
sobretudo, em matéria nuclear, e nós 
falamos em reatores e V. s.a. dizia, 
também, que o problêma brasileiro é 
um. problema de incompetência, ou do 
homem errado no lugar errado, não 
do homem certo no 1 ugar certo - é 
uma frase inglésa. A incompetência 
não é falta de valor pessoal, é o que 
v. s.a. disse ainda há pouco, êie está 
me elogiando, mas se se desse a êle, 
aqui, a presidência do Senado, talvez 
êle não a conduzisse como a conduz 
o Presidente Gilberto Marinho. Estou 
inteiramente de acôrdo com v. s.a. 
sôbre uma observação que Iêz a res­
peito da energia nuclear, o que co­
nheço bem. Mas, o que há no Brasn -
e aí temos a medida do nosso subde­
senvolvimento - é que, embora se 
anuncie constantemente que vamos 
comprar um reator, apenas o Brasil 
não tem uma legislação adequada. 
V. s.a. sabe que o americano, que o 
Govêrno dos Estados Unidos tem, ao 
lado de Washington, um organismo 
com 500 PHB destinado ao licencia· 
mento de reatores, ao" estudo, porque, 
imagine o Brasil comprar um reator, 
hoje. 

Quem vai licenciar êsse 'reator.? 
Quem vai fazer as especificações? O 
Conselho Nacional de Aguas que faz 
as especificações das hidrelétricas? 
Não é possível. 

I 

Nós não temos uma lei de defesa da 
p opu 1 a ç ã o contra a irradiação 
nuclear. A lei que nós temos é preju­
dicial à exploração da energia nucle-

ar. Temos a lei de raios-x, por exem­
plo, que estabelece que ninguêm pode 
trabalhar mais de quatro horas com 
raios-x, e, com o advento da energia 
nuclear, é preciso trabalhar mais de 
12 horas. Nós não temos nenhuma 
legislação, mas não é difícil fazer essa 
legislação. Se pedirmos à Agência In­
ternacional de Energia Atômica ela 
nos manda a legislação de vários pai­
ses e nós podemos fazer a nossa le­
gislação pelas outras. 

Não estou criticando o Govêrno, 
mas a juventude sente. Dizem que a 
juventude não sabe o que quer, mas 
ela sabe o que não quer. Não quer fi­
car de braços cruzados diante das 
descobertas da ciência neste ·.século. 
Gostaria que V. s.a nos dissesse algu .. 
ma coisa sôbre êste ponto. 

O SR. PRESIDENTE ,(Vasconcelos 
Tôrtes) - A rigor, nobres Senadores, 
o Presidente de uma Comissão é um 
condutor de debates, não entra nos 
debates, mas como certas perguntas 
posteriormente não poderão ser mais 
formuladas, pois ficaríamos num cír­

, cuia vicioso, temos de romper, aqui, 
a formalística, porque ê.ste é uzn de­
bate de alto nivel. Sinto-me orgulhoso 
de pertencer ao Senado, por verificar 
que estamos despertando para êsses 
assuntos. 

Assim, eu ,queria, como adminiculo 
às interpelações do nobre Senador 
Arnon de Mello, fazer uma pergunta 
ao eminente Professor Sérgio Pôrto. 
Tem V. S."- conhecimento do processo 
de desnacionalização da indústria 
brasileira? 

É terrível o que se está verificando. 
Pelo que tenho lido e sentido, as ma­
trizes americanas fazem as pesquisas 
lá. tles têm o que considero a inova .. ." 
ção para depois, então, fazerem o ou­
tro processo, o "marketing." 

Aqui, o problema é levantado nesse 
sentido, de que as enlprêsas estatais 
deveriam cuidar disso, o que me pa­
rece acertado, no terreno do pionei­
rismo, porque, de outra maneira, ,não 
podemos ir para frente. 

Esta pergunta eu teria de fazer de­
pois: indústria e universidade. Como, 
se a indústria brasileira tem os seus 
produtos entregues ao consumo, mas 
planejados fora daqui? 
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Como disse, agora, o nobre Senador 
Arnon de Mello, que levantou O pro­
blema do sabonete, da pasta de den­
te, de tudo, enfim, lá se cogita, in­
clusive, da embalagem, pesquisam a 
embalagem, pesquisam tudo, inovam­
se as embalagens, embalagem alumi­
nízada, como vi nos "Big Stores", em 
"Super markets". 

Desejava, pois, que o eminente Pro·­
fessor Sérgio Pôrto dissesse o seguin­
te: o Estado brasileiro tem que se su­
prir de gente, diante dessa inegável 
realidade: carência de recursos que a 
indústria poderia utilizar na pesqui­
sa - e a indústria brasileira, esta, 
então, não pode pesquisar: está na­
quela fase de lO anos, pagando divi­
dendos e, depois, vai à falência. Tem 
q~e ir à falência necessàriamente. 

Então eu, dentro da pergunta do 
SenadOr Arnon de Mello, que me em­
polgou muito - e temos que falar a 
verdade porque aqui, esta Comissão 
não é política, é uma Comissão que, 
se Deus quiser, será conduzida ~o sen­
tido de prestar um belo serviço ao 
País, examinando as suas realidades 
- em complemento à ~pergunta. do 
ilustre Relator, e reconher.endo flUe, 
realmente, devemos dar ênfase à. pes­
quisa das emprêsas estatais e, reco­
nhecendo, por outro lado, que a in­
dústria, da maneira que o Professor 
Sérgio Pôrto tinha falado em coerção 
- não sei bem, mas parece que te­
ríamos de fazer uma coerção - inda­
go: como, por exemplo a Anderson 
Clayton pode sofrer uma coerção? Sa­
bemos que lá se estuda o nível e, aqui, 
se estuda o óleo e, assim, outros pro­
dutos. 

Confesso aqui, que tive um momen­
to de tristeza, quando ouvi um mem­
bro da PETROBRÁS, dizendo: "mas 
nós vendemos a gasolina." Eu tive 
vontade de perguntar: porque é que 
mandamos chamar Mr. Link, se tí­
nhamos geólogos na PETROBRAS? E, 
Mr. Link chegando aqui e dizendo que 
não havia petróleo, quando os brasi­
leiros afirmavam e demonstravam que 
h a via petróleo em Sergipe, em Ala­
goas e em nossa plataforma subma­
rina. 

Então, eu acresc~ntaria êsse admi­
niculo, porque, realmente, diante dis­
so, apesar de não querer dizer~ há vio­
lento processo de desnacionalização 

de nosSa indústria1. Há um processo 
de desnaciÓnalizaçã.o da nossa indús­
trià, e isso é inegável. Inclusive tenho 
lido que há na Itália, na Inglaterra 
e na França, sem falar nos países da 
África. e da Asia, porque são países 
irmãos de sofrimento da América La­
tina. 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
-Gostaria de acrescentar o seguinte: 
tudo no Brasil paga impôsto para en­
trar, mas não paga impôsto numa coi­
sa que nos tira muitas divisas, como, 
os projetos. Há projetos de automó­
veis e tudo o mais que fabricamos 
aqui com nomes estrangeiros e não 
paga. Nós é que vamos pagar os 
royalties. ~les entram e recebem sem 
nada pagar. 

Quanto ao assunto da questão das 
emprêsas que não fazem pesquisas, eu 
acredito que uma legislação estabele­
cendo que uma emprêsa que não te­
nha laboratório ou não . contribua 
para laboratório de pesquisas não po­
derá entrar em concorrência do Go­
vêmo. Uma coisa dessa ordem estimu­
laria mais do que o deséonto do Im­
põsto de Renda. 

O Sr. Sérgio Pôrto - É um proble­
ma muito sério, na minha opinião, a 
desnacionalização da pesquisa porque 
não só as companhias estrangeiras 
fazem pesquisas Já fora. Muito mais 
grave é que as. companhias brasilei­
ras, inclusive as estatais, encomen­
dam suas pesquisas no exte:l'ior. Quer 
dizer, é a descrença total nos nossos 
cientistas. 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
- E geralmente essas pesquisas são 
feitas por brasileiros que trabalham 
em laboratórios estrangeiros. 

O Sr. Sérgio Pôrto - Na 1ndía, por 
exemplo) quando se pensou em insta­
lar a indústria do aço, contou-se que, 
se o planejamento fôsse feito no pró~ 
prio pais, se cometeriam erros tre­
mendos, enquanto se podeiiam com­
prar indústrias melhores e mais efi­
cientes fora. No entanto, os naciona­
listas responderam que, na primeira 
indústria, talvez se cometessem erros 

. mas, apesar diss~, teriam formado 
um corpo técnico e não errariam mais 
na instalação da segunda nem na dé­
cima indústria. Assim, poderiam ser 
auto-suficientes. O pensamento é mui­
to interessante para o incentivo da 
pesquisa. Agora, uma coisa muito mais 

' . 

corriqueira: pagamos direitos em ga­
linhas. Em galinhas produzidas no 
Brasil pagamos rOyalties 'aos Estados 
Unidos, simplesmente porque lá 
se desenvolveram as matrizes, uma 
raça de galinhas e de galos que pro­
piciam uma produção rápida. 

Então, nós, quando precisamos de 
reprodutores, temos que os comprar 
dos Estados Unidos, a 'fim de criar o 
pinto no BrasiL Até nisso! 

Na própria questão dos laboratórioS 
nacionais, senador, tenho minhas dú­
vidas muito sérias. Sou contra os la­
boratórios nacionais, em princípio. E 
a razão por que sou contra é a se­
guinte: temos que ligar a pesquisa e 
o desenvolvimento do Brasil às uni~ 
versidades, porque é nas universida­
des que vamos formar o pessoal, é nas 
universidades que vamos formar êsse 
corpo técnico de que vamos necessi­
tar, para o futuro desenvolvimento do 
Brasil. E os laboratórios nacionais. 
Posso citar o exemplo dos laboratórios 
nacionais, que são Um desestímulo to~ 
tal às pesquisas. 

E não é só. Nos Estados Unidos, la­
boratórios nacionais, grandes labora­
tórios nacionais, infelízmente, che­
gam ao fim de certo tempo, são inte­
grados por medíocres. 

Lamentàvelmente, é essa a situa .. 
ção. De maneira que é numa compe­
tição intelectual da universidade que 
o desenvolvimento vai florescer. 

Assim, eu queria trazer, aqui, uma 
palavra de cautela às universidades 
brasileiras, porque, hoje, se fala mul­
to na solução de dedicação Integral; 
significa que o individuo trabalha na 
universidade com dedicação integral 

·e não pode receber dinheiro de lugar 
nenhum etc. 

Ora, nos Estados Unidos, - cito 
exemplo dos Estados Unirlos outra vez 
- os professôres de Engenharia, de 
Ciências etc., são estimulados a ser 
consultores das indústrias, isto por 
uma razão muito simples: êles trazem 
o dinheiro das indúStrias para a uni­
versidade e dão a contribuição da 
universidade à indústria, e por isso 
há necessidade de desenvolvimento 
industrial. 

Nessa nossa superpreocupação com 
desonestidade, que infelizmente é um 
problema sério, é difícil pensar-se em 
dedicação integral, cortando a partl-
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clpação dos PfOfessõres técnicos na 
indústria nacional. 

Nos Estados Unidos eu, por exem­
plo, sou professor da universidade e, 
um dia por semana, tenho livre para 
consulta com as indústrias particula­
res. Sei que os professôres de inglês 
da universidade acham isso o cúmulo, 
pois como êles não podem consultar 
as indústrias, tenho um acréscimo de 
ordenado em relação a êles. 

Isso traz a universidade à indústria 
e a indústria à universidade e dá ao 
orientador conhecimento dos proble­
mas nacionais. 

I!: a consulta científica que traz a 
indústria à unive:rsidade e a univer­
sidade a indústria. 

Realmente, é ,muito sério pensar­
mos .em dedicação integral. Não pen­
samos em que temos de integrar a 
universidade à sociedade em q11e ela 
vive. ·A uiüversidade não pode ficar 
numa tôrre de marfim, pesquisando 
assuntos estratoSféricos, desligacta da 
realidade sociál. É a ligação da uni~ 
versidade à in~ústria P. ~eita através 
dos programas fie consultoria, que de­
vem ser incentivados. Naturalmente, 
isso vai trazer uma grita muito gran­
de de todos aquêles filósofos de que a 
indústria não necessita. Então, a uni­
versidade presta serviços à indústria 
e a tnd1'tstria à universidade. Qtianto 
à questão de laboratórios nacionais, 
acho que serão ineficientes porque, 
em pàuco tempo, serão dominados por 
medíocres. · 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
- Quando falei em laboratórios na­
cionais, não falei do tipo a que V. 
s.a se refere. Dizia que devemos es­
palhar os laboratórios por todo o País. 
Sou partidário do binômio universida­
de-indústria. Sou partidário de labo­
ratórios em várias partes do Brasil, 
mantidos por indústrias que não ti~ 
vessem seus próprio~ laboratórios. 

O Sr. Sérgio Pôrto - Através de 
universidades e através de professôres 
que fôssem consultores dessas indús­
trias. Tôda a minha pesquisa é finan­
ciada através de contratos com o Go­
vêrno. 

O SR. ARNON DE MELL.C (Relator) 
- Estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres)-- Tem a palavra o nobre Se­
nador Josaphat Marinho. 

O Sr. Sosaphat Marinho - Percebi 
bem a exposição de v. s.• a propó­
sito das motivações gerais que deter­
minam a evasão de nossos ~cnicos e 
cientistas. Desejaria objetivar a se­
guinte indagasão: 

Quanto a9 Brasil, quais são as ra­
zões preponderantes na evasão dos 
IÍossos técnkos e cientistas? São as 

. de caráter administrativo, burocráti­
co, as de caráter financeiro ou há ou­
tras razões que a est~ duas se jun-
tam? , 

O Sr. Sérgio Pôrto - O funda­
mental é a frustração intelectual, é 
ver que o seu trabalho não é julgado a 
sério muitas vêzes, é a frustração de 
ver que a nossa - por exemplo, a 
PETROBRAS, está fazendo um la­
boratório de pesquisa e desenvolvi­
mento muito atrasado, mas está. 
Quer dizer que há um fermento in­
<électual. .trfas é a desilusão de ver 
tôdas· as suas ambições intelectuais 
frustradas pela burocracia, muitas vê­
zes, ou pela má administração, pela 
falta de s<trledade que tem tido até 
agora a grande maioria. 

O S~nhor deveria ouvir a estória 
contada, por ',exemplo, do que acon­
teceu no Centro Brasileiro de Pes­
quisas Físicas, e aqui temos o Pro!. 
Luiz Carlos Gomes, que é formado lá, 
e que reunia no Brasil um grupo de 
físicos teóricos de pesquisas físicas. 

', Era um dos melhores grupos do mun­
do, nós tínhamos um grupo serissi­
mo, que professôres internacionais vt­
nham1querendo juntar-se a êsse _gru­
po. E êsse Centro Brasileiro de Pes­
quisas Fisicas, essencialmente por 
descaSO e por más intenções, foi es­
sencialmente destruido. 

E é uma lástima tão grande para 
o Brasil, que o Centro Bra~Ileiro de 
Pesquisas Físicas, o ITA, e ,Brasília, 
ioram êsses três casos que produzi­
ram a maioria do êxodo dos Cientis­
tas. O Senhor não vê isto com cien­
tistas da Universidade de São Paulo, 
porque ali há seriedade, embora ha­
vendo brlga etc., mas há um senti­
mento de que o trabalho, pelo menos 
o trabalho honesto. é recompensado. 

Em qualquer época, no Brasil, onde 
se pensou melhor em cientistas, foi 
em São Paulo; a começar da década 
de 30, os salários dos cientistas em 
São Paulo sempre foram oS melhores. 
Houve época em que o salário do ci-

--._ 

entlsta em São Paulo era três, quatro 
vêzes mais do que o salário em ou­
tros centros. 

Ninguém está falando de salário, é 
a falta de respeito à atividade cien .. 
ti fica. Isso é que produz o êxodo, por­
que não existe ·êxodo onde há espe­
rança, porque se há esperança, en­
tão vamos batalhar, vamos brigar, 
mas quando chega o desespêro, o de­
salento, então ... 

O Sr. Josaphat Marinho ~ Profes­
sor Sérgio Pôrto, no entrosamento pa ... 
ra a pesquisa e para a ciência que se 
verifica nos Estados Unidos, qual é 

o processo dominante ou quais são 
os métodos prevalecentes, isto é, há 
convênios entre as univeysictades e as 
indústrias, ou as indústrias consti­
tuem isoladamente o seu corpo de 

técnicos? . 

O Sr. 1 Sérgio Pôrto Náo. 
Quando a indústria é poderosa, como 
a IBM, a 'BeJI, a General Eletric, a 
westhinghouse, há necesSidade de 
elas terem ~ seu próprio laboratório. 

Muitas vêzes, entretanto, quando se 
desenvolve uma nova linha de pes­
quisa, nos mesmos laboratórios, êles 
contratam profes.sôres como consul­
tare~, porque muitas vêzes êles que­
rem ver se um tipo de atividade vai 
trazer lucro. O lucro é, fundamental­
mente, o motivo das atividades par­
ticulares. De maneira que êles con­
tratam consultores, mesmo essas in­
dústrias grandes, especialistas em 
certos campos em que êles são fracos, 
inclusive muitas vêzes para dar a di­
reção geral que aquêles departamen­
tos venham a ter. \ 

Temos, em nossa universidade, um 
professor-assistente, rapaz 

1 
nôvo, que 

durante dois anos foi consultor da 
Bell, o maior laboratório de pesqui­
sas dó mundo. Essa companhia, no 
caso da especialidade do professor­
assistente, a Termiologia, tinha pou­
cos técnicos, tinha concentração cien­
tífica muito pequena. A Bell o con­
tratou, até que ela formasse seus téc-
nicos. · 

I 
Mas no caso da indústria menor, 

não. Sou consultor de uma indústria 
menor em que essencialmente dou a 
direção geral em que ela deverá pen­
sar nos próximos dotS anos. Há en-
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trosamento muito grande, pois ela ne­
cessita de técnicos, às vêzes caros, e 
não poderia tê-los._ Para uma indús­
tria dêsse tipl{ eu não iria, mesmo 
que me dessem ouro, porque não há 
atmosfera, não há possibilidade de 
formação de pessoal. 

A indústria precisa ir à universi­
dade, porque carece. Quando ela não 
tem um corpo técnico, ê muito mais 
batata pagar o consultor uma vez por 
semana e, assim, manter um corpo 
técnica muito capaz. 

O Sr. Josaphat Marinho - E a pró; 
pria universidade estimula a integra­
ção, porque dá mais aptidão para o 
trabalho objetivo de seu professor. 

O Sr. Sérgio Pôrto - Não só isto . 
A universidade tem dois proveitos: 
pode trazer para seu corpo um ho­
mem de renome muito maior, saben­
do que êsse professor pode, através 
de consultoria, fazer mais dinheiro. 
De maneira que ficam mais barato 
para a universidade êsses homens, e 
simultâneamente êsses homens tra­
zem o dinheiro para os seus estudos 
da indústria especializada. E não é só 
isso; na hora em que êsses professôres 
fo:rem consultores das indústrias em 
que se aperfeiçoarem, naturalmente 
empregam todrs os elementos que 
adquirem nessas indústrias. Conheçc> 
indústrias que têm consultores, ou 
que fazem favores tremendos a certos 
Professôres porque êles querem é con­
tratar os alunos dêsses mesmos Pro­
fessôres. 

Então, há um entrosamento muito 
grande que é fundamental, das in­
dústrias às universidades. 

O Sr Josaphat Marinho - No eurllo 
de sua exposição, ou no inicio 'dela, 
houve afirmativa de que, ao voltar 
ao Bras!!, em 1964, encontrou o Se­
nhor uma situação de causar lástima, 
no' plano da pesquisa, e, em seguida, 
asseverou que se verifí,..,a~ hoje, urna 
reação no sentido do desenvolvimento 
da pesquisa e da ciência, no Bra,.ll. 

Com a sua experiência de pesqui­
sador, de cientista e de técnico tra­
balhando hoje nos Estados Unidos, 
conheceu as difiruldades do Brasil e 
os anseios dos nossos industriais. 

Neste s'e'.,or dá indústria, eu lhe in .. 
dagaria: a reaç.ão que se está verifi­
cando, parte mais de fonte oficial, ou 

parte dos anseios de aperfeiçoamento 
dos próprios técnicos e cientistas-? 

O Sr. Sérgio Pôrto - Sem dúvida 
nenhuma, do anseio e dedicação dos 
técnicos, porque tem gente aqui no 
Brasil que é teimosa, tem gente que 
tem passado aqui - se os Senhores 
qui$essem um depoimento muito sê~ 

rio, tivemos no Brasil um físico teó­
rico, de renome internacional, o Pro­
fessor Guido Beck, que hoje está em 
Bariloche, na Argentina. O que o 
Professor Guido Beck passou no Bra­
sil, com uma dedicação tremenda, as 
necessidades, o que êsse homem pas­
sou, Pessoalmente, é digno de nota. 
Ê:le no Brasil ganhava aquela miséria, 
tinha uma dedicação completa ao es­
tudante e à formação de nossos téc­
nicos. 

Como o caso do Professor Guido 
Beck, poderíamos citar muitos. O úni~ 
co lugar onde tem havido apoio go­
vernamental tem sido na Universi­
dade de São Paulo e, últimamente, 
através do Conselho N acionai de Pes­
quisa, que tem de ser continuado. Mas 
tem sido, realmente, dedicação enor­
me do pessoal que aqui está; êles têm 
continuado a fazer ciência, como di­
zem os americanos, in spite, apesar 
do Govêmo. 

O Sr. Josaphat Marinho - Muito 
grato. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Vas­
concelos Tôrres) - Antes de encerrar 
os nossos trabalhos, uma pequena 
pergunta da Presidência ao eminente 
Professor Sérgio Pôrto. 

lnsse assunto de pesquisa e indús­
tria envolve, evidentemente, determi­
nada política. Eu sei, e tenho-me en­
tusiasmado com isso, que não só em 
paises da Europa e nos Estados Uni­
dos uma parte das encomendas go­
vernamentais é aplicada em pesquisa. 
Na aeronáutica, ela se desenvolve. A 
construção de mísseis, de foguetes, 
tudo isso foi permitido dentro das 
universidades e também em labora­
tórios especializados, graças a essas 
encomendas governamentais. 

Agora é que entramos numa fase 
que ainda não é a da industrialização, 
lamentàvelmente, enquanto outros 
países já estão ingressando na era 
pós-industrial, como os Estados Uni­
dos, a Rússia, o Japão e, por incrível 
que pareça, a pequenina Suécia, a 

Holanda e outros países menores, on­
de a renda per capita vai-se elevàndo 
gradativamente, o que ê justamente 
o fator da pesquisa, da tecnologia e 
da ciência. 

A pergunta que quero fazer ao meu 
grande amigo e colega é a seguinte: 
se, como cientista, observou se êsses 
países superdesenvolvidos - iá não 
são mais desenvolvidos, são superde­
senvolvidos - se êles teriam assim 
elementos e se existe assim essa pos­
sibiUdade de confraternização com os 
outros e se êles, procurando inovar e 
depois comercializar o produto, se êles 
permitiriam que fôssemos audaciosos 
a ponto de ter que buscar algum re­
recurso lá e êles nos pudessem ceder? 

Essa é parte de política internacio­
nal que não pode deixar de ter uma 
certa vizinhança, porque a verdade, 
Srs. membros da Comissão, é que gra­
ças ao subdesenvolvimento da maio­
ria dos povos é que o desenvolvimento 
de outros se opera. Isso é axiomático. 
Sem subdesenvolvimento não há de­
senvolvimento. 

Isso é lamentável, tem-me apaixo­
nado e, contesso, entristecido. Mas, 
não é o problema do momento. Não 
se trata de olhar a situação adminis­
trativa. É a conjuntura em que des-­
graçadamente a América Latina está, 
e particularmente o Brasil. 

Perguntaria, então, ao Professor 
Sérgio Pôrto se teríamos o apoio ini­
cial para dar a arrancada até a pla­
taforma para depois ingressarmos na­
quilo que seria a ciência verde-ama­
rela, porque temos - vamos usar a 
linguagem da jovem guarda - que 
ter o embalo inicial. Acha o Professor 
Sérgio Pôrto que haveria dificuldade? 
Ou isso também faz parte de um .setor 
meio índevassável, meio impenetrável 
dêsses países, Estados Unidos, Rússia 
ou outro qualquer? Porque se êsSes 
países não olharem com simpatia o 
nosso desenvolvimento, poderemos ter 
amanhã um corte na exportação de 
café ou de cacau, por exemplo. Have­
ria, digamos assim, êsse lado da co­
operação internacional da pesquisa? 

Antes da sua resposta, queria dizer­
lhe que sinto que o$ nossos avanços, 
às vêzes idealísticos, encontram tais 
obstáculos, que os recuos são maiores 
que êsses avanços. Pudéssemos dizer 
assim:-o homem considerado no Uni-



. 3198 Têrça-feira 17 DTARrO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11), Setembro ile 1968 

verso e não o homem americano, ou 
então, como já querem até, a indús­
tria americana sendo considerada até 
a base de uma superpotência, além 
das potências que existem, a _indús­
tria, assim, já com um caráter estatal, · 
sem pátria, entrando em todo lado e 
fazerido a pesquisa, para apenas ha­
ver um predomínio de uma área geo­
gráfica, em detrimento de outros que 
serão os eternos consumidores. E que 
venham pesquisando, assim como es~ 
tamos agora, entrando no comêço da 
indústria, tendo que ser consumido­
res forçados de produtos que às vézes 
não interessam, mas que compramos, 
pela técnica de propaganda - que é 
uma espécie de pesquisa. ' 

.~ a pergunta que queria fazer, para 
encerrar. 

o Sr. Sérgio Pôrto - Eu acho que, 
inclusive na determinação da forma 
de Govêrp.o, da formação de labora­
tórios etc, a gente tem que considerar 
o homem como êle é, com seus defei­
tos e suas qualidades. O homem tem 
certas qualidades e ce.z1os defeitos 
que, realmente, temoS que levar em 
consideração, porque êles são multi­
plicados simplesmente no confronto, 
na vida e na relação entre qualquer 
indústria e o Govêrno. Eu nunca vi 
um sujeito que fôsse rico e quisesse 
parar- êle quer ser mais rico. Nunca 
vi um sujeito que tivesse um saldo no 
Banco e não quisesse aumentar o seu 
saldo no Banco - mesmo que isso 
seja em detrimento talvez do próximo. 
Eu vejo isso simplesmente como uma 
das características do homem - ca­
racterísticas más, talvez. Mas são ca­
racterísticas que fazem com que o ho­
mem trabalhe 10 horas mais do que 
o outro, por semana, etc., para pro­
duzir um enriquecimento, E nós te­
mos a esperanÇa de que essa produti­
vidade vai extravasar para auxiliar os 
menos afortuitados, e os menos fot;tes. 

Acho que temos de ter, simplesmen­
te, coragem em nós mesmos. Cora­
gem e honestidade. Há, realmente, da 
parte da intelectualidade mundial, e, 
em particular, da _ intelectualidade 
fo,mericana, vontade de ajudar os paí­
ses em desenvolvimento. Não tenho 
dúvidas disso. Porque êsses indivíduos 
não têm interêsse em aumentar o seu 
capital e ganhar mais um pouco de 
dólares. Eu tenho certeza de que se 
os senhores pensarem nessa revolu-

ção Científica ... Houve a revolução 
industrial, agora nós teretrios a revo­
lução científica. Nós teremos grande 
ajuda da intelectualidade mundial, e, 
em particular, da intelectualidade 
americana. 

O que nós não podemos contar é 
com o auxílio do pessoal que está ga­
nhando dinheiro. ltste é un1 pessoal 
que a gente tem de aceitar, etc ... 
I~clusive as leis americanas, as leis 
antitrustes, etc ... A companhia, para 
a qual eu trabalhei, vem sendo inves­
tigada pelo Govêrno Federal Ameri­
cano, nos últimos quatro anos, de tô­
das as maneiras, porque se tornou 
grande demais. 

\ 
Quer dizer, essas companhias tõ-

das, que vêem simplesmente o motivo 
do lucro, nós, do Govêrno Brasileiro, 
temos de tratar, naturalmente, com 
as cautelas com que trataríamos todos 
os indivíduos que querem ficar ricos 

·demais, muito depressa, etc ... Temos 
o impôsto de renda, etc ... que é uma 
maneira de distribuir essa riqueza. 

Agora, sob o ponto de vista da in­
telectualidade, eu não tenho dúvida 
nenhuma Que nós teremos a boa von­
tade geral da intelectualidade mun­
dial no processo de desenvolvimento 
e, em particular, da intelectualidade 
americana. 

O SR. ARNON DE MELLO (Relator) 
- v. s.a. perguntou sôbte' interêsse 
dos pãises adiantados no crescimeri­
to dos subdesenvolvidos. Na viagem 
que fiz recentemente, eu ouvi, de um 
diplomata, o seguinte: Há, na Europa, 
numerosas instituições que~ se desti­
nam a àjudar a países subdesenvol­
vidos. De um dirigente de uma des­
sas instituições com sede na Suíça, 
êsse diplomata ouviu: nós não temos 
pena do Brasil, nós temos raiva do 
Brasil porque estamos cansados de 
mandar cartas para o Ministério do 
Trabalho, Ministério da Indústria e 
do Comércio, Ministério da Agricultu­
ra, oferecendo ajuda, inclusive da 
Aleman~a, e êles nem nos respondem 
a essas cartas. 

Eu responderia - e, aliás, ontem, 
conversei sôbre assunto com o Pro­
fessor Sérgio Pôrto - dizendo o se­
guinte: hÔje, o subdesenvolvimento 
não é apenas um problema do pais 
subdesenvolvido, porque ameaça tam­
bém aos superdesenvolvidos, as ten-

sões internacionais alcançam.· todos 
os países - nós estamos vendo ai o . 
Vietname. Então, eu acho que êles 
têm lnterêsse no nosso desenvolvi­
mento até um certo ponto, e não que 
afete a área dêles. 

Mas, além dêsse 'interêsse de defe­
sa da paz, há, também, o interêsse 
da extensão dos mercados. Um país 
subdesenvolvido que melhore de si ... 
tuação é mais um mercado para êles. 

o Sr. Adalberto Sena - A pergunta 
que desejo fazer ao Prof. Sérgio Pôr­
to é breve. V. s.a. disse que, tal como 
concebe a Universidade, gostaria que 
ela se instalasse no País, isto é, com 
a função de formar pésquisadores e a 
função de formar docentes. seria a 
Universidade como célula viva para 
a formação de novos cientistas. Per­
guntaria se essas funções, segundo su­
gestão de V. ·s.a para o nosso País, 
devem ser realizadas com simultanei­
dade ou de deverão ser estanques, a 
função de pesquisar e a função de do­
cente. 

O Sr. Sérgio Pôrto - O proCesso da 
célula viva tem que ser simultâneo. 
No Brasil, recebemos 'uma grande li­
ção sôbre isso, há muitO~ anos. Atra­
vés do govêmo de' São Paulo, impor­
tamos um cientista para organizar o 
gabinete de física da Universidade de 
São Paulo. Era um pesquisador emé­
rito, tinha a pesquisa como ponto 
fundamental da sua atuação. Quando 
dE'. lá. saiu, deixou um número enor­
me de individuas que tomaram o seu 
lugar. A Fisica, no Brasil, vamos di­
zer, é filha dêsse professor. 

Em comparação com outros profes­
sôres que, aqui, dedicaram tempo in­
tegral, a!lás, num esfôrço tremen<jll 
à formação de alunos1 de não gradua­
dos, temos o exemplo do Professor 
Kleber Watag que, quando saiu, dei­
xou um grupo tão grande de homens, 
capazes para essa função. t, assim, 
uma coisa simultânea, mas simultâ­
nea no sentido do organismo vivo. O 
organismo vivo tem de reproduzir. A 
função essencial do formador é a 
constituição· de homens que possam, 
então, de per si, levar o conhecimen­
to. :€ o organismo vivo. 

O Sr. Adalberto Sena - O que tem 
havido, no Brasil, é uma ckrta ten­
dência para se cuidar de filosofia, da 
.formação de professôres, e a Ciência, 
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a Universidade, os outros setores 
cuidariam, apenas, do outro aspecto. 
Penso como V. S.a, que o melhor é 
que essas coisas se façam conjunta~ 
mente. 

O Sr. Sérgio Pôrto - Há exemplos, 
no Brasil, que me encorajam muito. 
O exemplo do ITA, inicialmente, e o 
de Brasília, fundamentalmente, de 
que a Universidade bem de ser cons­
truída em moldes modernos para 
atender às necessidades modernas. 

A reforma universitária, por exem­
plo, em que as Universidades são 
constituidas em Institutos, é uma das 
coisas mais sérias e mais sábias que 
se fêz no Brasil. 

Imagine-se, por exemplo, que exis­
tem na Universidade do Brasil, se 
não me engano, 14 Departamentos de 
Química estanques, com seus labora­
tórios etc. 1880 não pode funcionar. 
Então, corn a Cátedra Vitalicia, nós 
teremos a perpetuação da mediocri·· 
dade. Na hora em que se colocar to·· 
dos êsses 14 Departamentos isolados 
num edificio, com 100 donos de Cáte· 
dras, então os senhores verão o se­
guinte: os medíocres não sobrevivem. 
:S:les não sobrevivem por fôrça do nú­
mero. Vai haver uma dinamização 
tal, no nosso ensino, que eu me sinto 
encorajado . 

Assim, entendo que a Universidade 
de Brasília foi um marco nesse sent:i­
do de dinamização e que podia, hoje, 
estar sendo, realmente, o espelho pa.­
ra que o Brasil se mirasse, se não hou­
vesse o problema da falta de comp,re­
ensão do Govêrno. Essa é a minha 
opinião. 

Essa dinamização de formação, de 
estudos, ê, realmente, o nascimento 

dessa célula viva de que eUc falo. Na 
Universidade de Brasília a maioria 
dos professôres j ã estão na corpo de 
mestrado, porque se não fizerem o 
doutoramento, se não produzirem, 
então, a fôrça do meio, do número 
da cátedra brasileira. 

O Sr. Josaphat Marinho - A con­
jugação das duas atividades é tanto 
mais essencial quanto permite ao pro­
fessor não se perder num ensino de 
mera abstração. 

O Sr. Sérgio Pôrto - E, êle vai ser 
forçado pelos próprios estugantes a 
melhorar, a se especializar, a realmen­
te fazer parte dêsse organismo no 
qual não hâ essas pressões, como nun­
ca houve, nas câtedras brasileiras. 
Então, a realldade braslleira é essa: 
o professor não melhorava, continua­
va dando aulas, muitas vêzes nos mol­
des de 20 anos atrâs. Então, se me­
diocrizava e, como defesa, se rodeava 
de assistentes medíocres, de quem 
nós todos fomos alunos. Era o meca­
nismo de defesa do catedrático, em 
relação à sua própria mediocrização. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - Srs. Senadores, vou encer­
rar a-'l"eunião, mas antes desejo agra­
decer o comparecimento do profes­
sor Sérgio Pôrto, que inicia a fase de 
depoimentos de autoridades brasilei­
ras que, não estando na nossa Pátria, 
nos trazem alento porque, mesmo 
longe, nós sentimos que o que lhes 
falta é justamente ambiência para 
acabar com aquilo que o Professor 
SérgiQ Pôrto chamou de desrespeito 
pela pesquisa e pela ciência. Para is­
to esta Comissão foi instalada. 

Acho que posso falar etn nome dos 
membros da Comissão, elogiando a 

maneira clara e di dá ti c a com que a 
exposição foi feita e também o modo 
como se expressaram os Senhore!) Se­
nadores, evidentemente excluída a 
minha pessoa. 

Na sema:Õ.a vindoura, será marcada 
um dia e, com antecedência, comu­
nicado aos Senhores Senadores para 
que o nobre Relator, Senador Amon 
de Mello, ofereça à consideração dês­
te Plenário o roteiro que vai marcar 
os nossos trabalhos, que foram aus­
piciosamente iniciados com a presen­
ça dêsse cientista patricio. E me per­
doem aqui a ponta de bairrismo, que 
não deve haver, mais tenho a dizer, 
a informar que o nosso convidado é 
filho do Estado do Rio de Janeiro, 
que tenho a honra de representar no 
senado. 

Quero que o Sr. Secretário consig­
ne na Ata dos nossos trabalhos que 
professôres e alunos da Universidade 
de Brasília compareceram a esta reu­
nião e vamos tomar por norma fazer 
aquilo que a indústria não fêz ~ Se­
nado e Universidade. Quando deba­
termos êstes problemas aqui vai f!. 
car estabelecido que o Sr. Secr~tário 
tomarâ providência para que as pes­
soas interessadas da Universidade de 
Brasília, em Matemática, em Física 
Nuclear e em matérias correlatas se­
jam cientificadas a tempo, a fim de 
que possam comparecer aos nossos 
trabalhos. 

Encerro, renovando os meus agra­
decimentos ao Prof. Sérgio Pôl"to. 

Está encerrada a reunião. 

(Encerra-se a reunião às 17 

horas e 20 minutos.) 
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Local: Sala de Rêuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
!7 Membros) 

/ 
I 

COMPOSlÇAO 
Pr~sidente· José Ermír!o 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 
José Feliciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírlo 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SVPLEN'I'ES 

· Attílio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 

M.D.ll. 
.... Aurélio Vianna 

Mário Martins 

I 

Secretário: J. NeY Passos Dantas- Ramal 244. 
Rellniões: têrças-feir~s; à.tarde. , 
Loca-I: Sala de Reuniões da ComisSão 'de ·Finan~as . .. 

' COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCJA(,;ÃO 
LAJINO-AMEtllCANA DE.LlVHE COMEUClO 

·ALALC 
(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ney Braga 
Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

Tl'l'ULARES 

Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 1 

Amon de Mello 
Attílio Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezend-e 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levt 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras às 9:00 horas. . . 
Local: Bala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI<;A 
03 Membros) 

. COMPOSIÇAO 
Presidente: Ml!ton Campos 

Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULAR.6S 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Caríos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

ARENA 
SUPLENTES 
Alvaro Mala 
Lobão da Silveira 
Benedicto ;valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Fig1te'iredo 
Josaphat Marinho .... Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária. Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Re•miões: têrças-felras, às l'o:OO horas. 
LoCal: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. . , . 

COMISSAO DO DISTRITO FEDEHAL 
111 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

José Feliciano 
Eurico RezePie 
Petrônio Portella 
A ttílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Mlllet 
Manoel V!llaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio V!lela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fil!n to Müller 
Fernando Corrêa. 
Adolpho Franco 

M.D.B. r 
João Abrahão ·Bezerra Neto 
AurP.lio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário:· Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintaS-feiraS, às 10:00 horas. _ _ .· 
L1.ra1: Sal~ de Reuniões Q.a Comissão de Relações Ex~ 

. teriores. · · · ·· 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
, (11 Membros) 
COMPOBIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
VIce-Presidente: Edmundo Levl 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domicio Gondlm 
Leandro Ma!}lel 
Attíllo Fontana 
Ney Braga • 
BeZerra Neto 
Edmundo Levl 
Sebastião Archer 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Fllho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 

José ~rmírfo 
Josaph'at Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de J;:conomla. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CU~TURA 

(7 Membros) 
/ COMPOSIÇAO 

Presidente: Menezes Pimentel 
1 Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Mala 
Duarte Fllho 
Aloysio de Carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Batblno 

ARENA 
SUPLENTI!:.S 

BenedÍcto Valladares 
Antônio Carlos 
Slgefredo Pacheco 
Teotônio Vllela 
Petrônlo Portella 

UD.B.·. 

Ruy Carnelro 
Edmundo Levl 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - !!./247. 
Reuniões: quartas ·feiras, às 10:00 horas. 
Local: Bata de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PAI\A ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TEl\RAS PúBLICAS E 
. POVOAMENTO 

(JJ Membros) 
COMPOSIÇACv 

Presidente: Antônio Carlos 
VIce-Presidente: Alvaro Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 

Mú;,;n· :rrinóaci~ 
Alvaro Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

I 
\ 

ARENA 

SUPLE:NTES 

José outomard 
Eurico Rezende 
Filinto Müller 
Ferna.ndo Corrêa 
Lobãc, da Silveira 
Menezes PimPnlel 
Petrõnio Portella 
Manoel Vlllaça 

Arthur Vlrglllo 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B, 

Adalberto Sena 
Antônio Ba!bino 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemtro de Figueiredo 
Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

. ............ . 
João Cleotas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Vlllaça 
Clodomtr Mtllet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

Argemlro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
Arthur VIrgílio 
José Ermlrlo 

ARii:NA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Llndenberg 
Daniel Krleger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
João Abrahão 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244, 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas, 
Local: Bala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMERCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attilto Fontana 
Vice-Presidente: Antônio BaJblno 

TITULARES 

Attillo Fontana 
Adolpho Franco 
Domíclo Gondlm 
João Cleofas 
Teotônio VIlela 

Antônio Balblno 
N ogueíra da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M,DR 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 

I 
I 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constltutçi\o 
e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Petrônio Portella 
Domício Gondim 
A ttíllo Fontana 
Mello Braga 

· Júllo Leite 

Arthur Virgílio 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahão 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: têrças-feiras, áS 9:00 horas. · ' 
Local: Sala de Reuniões da Comit:isão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
(7 Membros) 

COM.POSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicio Gondlm 

'I'ITULARES 

Domíclo Gondlm 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

Josaphat Marinho 
José Ermírlo 

ARENA 
SUPLENTES 

José Fel!clano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 
Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Secretário: .Marcus Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: quartas feiras, às 9:00 hotas. 
Local: Sala de Reuniões da Conilssão de Constituição 

e Justiça. 1 

COMISSÃO DO POLlGONO DAS ,Sl!:CAS 
(7 M~mbros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

, TITULARES 

Clodomir Millet 
Manoel V!ilaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Carlos Lindenberg 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figue;iredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondlm 

Leandro Maciel 

M.D.B. 
.f~ urélio V~anna 
Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: quintas feiras, à t~rde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

/ 

COMISSÃO DE PROJETOS DO' EXECUTIVO 
nr 'Membros), 

. COMPOSIÇAO 
Presidente: Wilson Gonçalves 

· Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Çarlos Lindenberg 
Mem de Sá · 
Eurico Rezende 
.............. 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adoipho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Mllton Campbs 
Daniel Kríeger ..... 

MD.B. 
José Ermírio Antônio Balpino t 
Aurélio Vianna Arthur VirgUio 
Mário Martins Edmundo Levi.1 

Secretário: AfrãnfÓ Cavalcanti Mello .Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às lQ:OO horas. 
Local: •Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 
COMPOSIÇ~O 

Presidente: José Feliclano 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

ARENA 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 

Filinto Müller -
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo LeJi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas feiras, à tarde. 
Local: Sala de R\mniões da Comissão de Relações 

ExteriOres. 

COMISSÃO DE HEI.AÇ<'lES· EXTE!UOHES 
(15 Membros) 
COMl'OS!ÇAO 

Presidente: Benedicto Vallaclares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITUI,ARES 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de carvalho 
Antônio Carlos 
Mem àe Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrónio Portella 
José LP.ite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.DB. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos An~ônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrc;as fpiras, às 10 horas, 
Loc;a1: Sala de Reuniões da Comissão de RelaÇões 

Exteriores. / 

\ 
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COMISSÃO DE SAúDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Preslden te: Slgefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Villaça 

TITULARES 

Slge!redo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomlr Millet 

ARENA 
SUPLENTEs 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart; Gonzaga - R/241. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Gu!omard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Fillnto Müller 
Attilio Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos ~rgemiro de Figueiredo 
Mário Martins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: qulntas~feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiotnatd 

• 

'ARENA 
SUPLEN':rES 

José Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celso :Eiamos 
Petrõnio Portella 
Leandro Maciel 

M.D.B. 

Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Rama.! 244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

Tl'l'ULARES· 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

ARENA 

SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiornard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Gulomard 
Vice-Presidente: Clodomlr M!llet 

ARENA 

TITULARES SUPLENTES 

José Gulomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

Lobão da Sllve!ra 
José Felíciano 
Filinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Vlllaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Virgilio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Loca.!: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores . 


